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Reullindo em fIm pequeno hCl'o a:; urtl/;ns.
que, na ,'ecç'ão edÜo!'ial do (DIU/ElO DA

r A RDE, pflhlicWJlo' '.ohl'e rt f'jJi[j {'o/iilf' RE­
I'OR.IA DE GE. 'ERAE~~ JI.JI. o DA L LPI EJ\<:/\, a
respedo d'e 'sa magna qfleSÜ(n, POI' (.r;a ..... l({(J
de '('lljlflgamf'nto na primeit·u in"{flJlf.-lc( ('
lL\:::':-Es Og APPEI LAÇ.\D 17([ S()//lI!UZ,I; ('1,Ú>rt­
demos .'el' de utilidade puúlico, COI/lO a uI fi ,_
nisof'i1o de lIlJI FormUlaria para o Jw"'u Fe­
de!'fI!, lia parte concernellte Ú at ..:ao irdr!ll­
t(fel /. o qual damos igllallllulde (Í. jJtlób.
eldadr! ('!Jl appendice da obr(I,
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Fi'enlOt-u , pelo interesc e que tem desper­
taelo o Clssumpto) espAraado o bom acolhi­
merda que sabem elar os Leit(>f'(:,' - quanelo
se trc~t{l de empre[jal os meic· .. -le repctração
ás injustifas comnwitirlas pelos abusos e

exc('S "os elo poder.
SC[jaenl,-se O COi\IME1\T mos pela lein. 221

de 20 ele Novel1tbro de 1894 qlW ompletou a
or(janisaçã-o daela á Justiça Federal e pelo
Dee. n. 848 de 11 ele Outubro de 1890, que

insítta ia-a.
possa esse modesto trabalho servir ao me-

71.0S para exemplo dos que governam e e/1,si­
namf'llto dos que não conhecem as leis pat'Cb

a de/cd C/o elos. cus direitos.
Ficru'('17W satisfeitos e conse[jairmol-o .

Rio, - A.. bril- ele 1895.

CA \'.\ LCA);T! MELLO.



Juiso da Imprensa

REFOlnrA DOS GE:'\EHAES

o PAIZ.- Foi julgada hontcm a acçfío do
marcchal Almeida Barreto no juizo seccional,
enclo condemnada a fazenda nadonal no

pedido e cu tas por ser l1ullo o decreto qne
reformou aqnelle general.

Foram advogados da cal!. a os Dr". HllY
BUl'bb. a c Cavalc3nli Mello.

ConnElO DA T.\.HDE.- Ycncen n cnu 'a da
justiça. O decreto do 7 de abril de I 92.qup
reformou o mal'cchaI Alnwida Barreto con­
tra a terminante di"';l)osiçi.lo elo art. 71 da
-Constituição, foi nnullado por, ontonça ju­
t'licial elo juiz eceionaI, hoolam publicada.

~
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FeJicitarPos ao illustre mariyr pelo triuffi­
pho que acaba de obter da justiça do nos o
paiz, a qual esperamos ver confil'mada em 1.0­
da as alçadas, por ser de completo direito.

E, assim, se vão esboroando os attentado
da tyrannin.

o DIAmo DE ITOnrIA .- O juiz seccional
prot rio hontam sentença favoraveJ na acção
do mnrechal Almeida Bnrret , intentada pelo
conselh~iroRny Barboza e ultimada pelo Dr.
Cavalcanti !rello, julgando nullo o de.creto
de 7 de abl'il de 189'., que reformou aqueLle 7

e ou (,I'OS InciDeS gCl1eraes.

'" ·OTICT.\.- Confll'I1lJot1l1o o con ta -(ue de­
mo.' no domingo, o juiz sece:·onal conl1em­
nou a Cl7.C'nda narinll I na ae ito lDoviJa pelo
~encr;11 Almeida Bal'reto, con, ieI ranrlo nullo
I li relo quo o rafo I motI, e d eiL1inclo que
.(~j .. mpa(l'()_ unl'ante suaviL1a os ,-en i­
monto::> d'oldõ c otapn, grafificaç'10 dú
c.-cl'ci io c criado.
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Jon. 'AL DO Bn.\ZIL.- O Sr. DI'. fkol iquc
Vaz Pinto Coelho da Ctlnll<1, jlliz sulJ~'(itnto

do JUib. eccional, actualment.e com a juJ'Í<::­
dicção plena. da referida \';1 r:J, proferi n sen­
tença f"a\'OC';}vel ao marC'c!ml Almeida Bnrre­
to, no pr()cc~s., pele mesmo ma.r~chal inten­
tado cnntr,l fi. J'azen la na illnal, n propo it
de ua r'crorlll'l. a II II ::H' lõcf~rc o <1cCI'do de
7 de nbr'il de I :)2.

O rlll1dnrnenf,o principal da scnten a fui o
egllilJ/e;

" Se o Congresso não podia conferir attrí­
buições que nno tinha, dare nel7w potest
qund non habet neq(le plll õ quam habet _ o

decreto de 7 de abril de 18;)2 é nuUo por Yicio
de inconstiLucional e como tal a appl'ova­
<;<10 postcl'Íor elo Congrc. o, dada aos ac(o'
extl'l.101'dínn/'ios do executivo, não póde tor­
naI-o "alido, legal e cnn. fUllcional.

i "[la Iw, omni potencia no Congre so, como
n.10 ba no c -ecutivo ; km attrilJuiçàc. C011­
~ti tucionac e Jcg-ac', c fóra della ' ..ào e,'(II'­

IJitant.e· e cus actos ',10 Bullo:- . .t ão apl'u­
"eita inIlJ bem á ré o UlctO de n50 'offJ'er o
autor prejuízo, por er l?cnador (; ainda I·e­
formado e não ter rcducção de vencimentos
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miJitfll' f' JI"i:-; i.'so ni:ín I' glllari.~a (l que é
incollsiittlLionul. nJCJn1 eh: SOl' o mandato so­
llfl tOJ'il11 (C'fll po r:1rio e nJo y i tid icio. »

E,dep()i.~ lc'sle corLiflcrando,eonellln a cn­
1~nçl1, jnlg:lnc1o proced nlc a [\cç:ào pnl':l

cOllflemnal' n f';tzcnua naci n:ll no podido de
1:430$ mcn~n(',', dl1l'Jllt a "ida do A, o ma­
rechal.\lll1eic1a f3i1fTbto, cljuÍ\'alenLe no, olllo,
etapa, gl'atificação, criüdo,e mai , [J lo lugar
d membro do conselho SUpl'e11l0 Militar,
por ser in llb istente na espacie o decreto
de 7 ele abr'il de 1892,e nas custa'.

Foram fHlyogaclos ne ta CU1ka dCY<Sras im­
portnnto c que occupará lugar saliente no~

annnes do ftll'O o Dr . Ruy Barhosa c Caval­
cc nli MoUo.

TA,ZET.\ ll~; l -oTH~rA.' - Tl'iumpllon a causa
da ju LiGa. Foi bonicm jlllgada !Jelo jui7. sec­
('ional a <1<:\,\0 do ~Iar 'lwl Allllniu' 13l1rToto,
la qual eram advogados o::; DI'!'. HIl} Bar­

1>oza o CaYi1ic, JlU llelJo, ' '11l10 contlcmnada
a ',21'1)(la -acional. pedido e custa, por
considcraT' o illu trado juiz nllllo o d creta
d·' 'I de \lJl'il ie 1 92, qne l' fornlOll aquellc
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sel'yidor dn Pi.lil'i:J, con{.rll n expl' '8ft diSpO­
sição do 3rt. 7-1: da Con Litniç:.50 e mnis 1'is
em vigor.

Triumphou on' prim irfl. instnnci:l :1 C;l 11. "1.

do direito.

GAZETA D.\ T.\HOE - Acaba de ser julgada.
cm pl'imcira in illoeii., no juizo . ccioonl, a
acção paI' meio d:l qllal reclamou e protestou
o lVlarechal Almeida Bürt'eto contra n reforma
que lhe foi dada violenta e inconstitucional­
mente pelo c1ecrvto cio 7 de :\bl'il de 1~02.

Ainda bem. A lei 6 ni 11 la um rocu rso e
um amparo para as vict.imas da propotencia
dos governos c1ospoLico e dictatoriae.

Ainda ha juizes em Berlim.
Até l10ntem tinham sido impot.entes e im­

proficuos todos os esforços, todas as di eU:5­
sões, todos os argumentos peranto o Poder
Executivo, na imprensa e atl~ no Congre o.

O terror e o cego e pirito do partido nJl
ces aram de offerecer toda' a' I'o'i tencia ('
croar todas as difI-icUI ade ú quanta l'ecla­
mações foram feitas pelo direito, Ilculcado
pelo celebre decreto de 7 de Abri).
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E, mais lamentaval que tudo, ne' c nego­
cio, foi o procediment.o do Corpo Legi lativo,
ond a independoncia e a imparcialidade)
fjue eram de e, 'per~ir de um dos pod~)'es con­
, titllti'\'os ele nossa 01 ganisação polilic::l, fi­
e:1ram abafllda~, enão dominadas) pelo par'ti­
darismo inknnsigonte o pelos receios, talvez,
de incorrer na,' iras de quem, para s ...us ex­
cessos de per eguiç,ão e vingan ,a, nunca
encontl'ou um fl'eio na lei.

Denunciado o 1'0 ponsavol pela illegali(lnde
c1artu 'lIe act.o PI'opotenta (lo Poc1erE~ecl1l.ivo,

pela ferilla tã revoltantemente fei/a ú Con­
sfit.uiç,io, o Poder Lcgi~lativo (leu as costas
no corajoso donun iante e a quantos tenta­
I';) nt 011 ko ~ meios do protc~to .. par..1- poder
ficar em po 'içuo de ter diante dos olho:, o
poder,qn ,a e~ e tempo dominava e absorvia
todo o.' outros poderes. e, quo, por is._o, ti­
nha todns a.' honras de um idolo.

A'r ditamo. qne o ind p ndcnt jllln', do
r ria . itl o me'. mo, i aind[. domina. cm os
01 menta,' compre so"(\ que clq appareee­
ram com, inangurnç:"io dn no"a itnaçüo
poliU a, 'ni 'infla 'm 15 de J. ov rnbra ultimo;
ma~, tae eram o Jl1 ios n'aqucllc tempo
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po ·tos ell1 acção, taes os escandalo.· que cm
todns a, relaç.õe:s se repeLiam q Il C tn mo.'
cerio de que, a uno er·]. mudança das cir­
cum iancia poli1ka. do paiz, ou se teria
cTilado ojulgameof.o,fos m quae fossem as
violeocias - a que se p[~ci asse rccorrer-,
ou c Lnl'ia cond mnado ojuíz, si tive se jul­
gado como julgou, a, em ca o nenhum, selia
a scnt nça e.'eculaua.

Qnem C"onhcce a lli ·tol'Ía do dominio pas­
sado 1J5.0 tOOI o dil'ciLo de cOo'erga!' cxagera­
çuo no q II aca nmo de eSCI'eYCl'.

HOlll'a ao P d '[' Judiciaria, que veio tradu­
Zil' cm umn. sentença justa e juridica o reco­
nhe imentG ck dil'eitos ngrad', calcados
aos pés pelo despotismo,

Que e. a decisão cllcgnc [tlú Dultima i 11:-;­

tan Í'l iriumphante, SCI',í um bello ::life,'t-lf1o.
que ha de ser l'ccollJido pela lli"toria, Clll

fü.vor da illlpar'cialilbde c illt10[JC'IHlcncia do
,Porh'l' Judiciado o

Jmt.' L DO COl\lMEHCI! - Foi honf.cm pu­
blicada em cartorio a 'cntença juridica do
Sr. DI'. Vaz Pinto, juiz seccional cm c 'crci­
cio, :l f"cspeito da j'eforma inconsti tuciona
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do "r, Marechal Jo '6 de Almeida BarreLo,
endo condeJ11nada a Fazenda Nacion<:t1 no

pediLlo do autor e cl1stas, por ser nuHo o de­
creto de 7 ne Abril de 1-592 do Govcr'no tran­
acto, que violou o art. 74 <la Con tituição.
Forão CU," advogados oS!'". Drs. RllY

Barbam e CavalcanLi 1I1e110.

Jon,'. L DO BRAZIL - PlllJlicamos hoje a
integra ela sentença proferida pelo DI'. Hen­
riquc Yaz Pinto Coelho, juiz substituto do
juiz accional, cm exel'cício pleno da refo­
l'itia vara, ü, cndo-a pl'cccd 'I' dos pl'incipaes
to picos ela. razõe, que, J11 adclit'1lTIento ao
crudito e brilhante trabalho elo Dr. Ruy Bar­
b ,[1) jú publicado pela im prcns ,offcrcceu o
Dr. 'ant!c;::.1l1ti M 110, n pncc,', 'o int nt<.ul0
p 11) .1UI'0 hal Alul i la Bal'J r 10 contra a Fa­
ll'nd'l _'acional, fi1.z 'nJo HI'llJllpal1,l'1r a tn [1-

C'l'ip(:fto do alllldido' tupi '(I" uv llI<lllif('~to

do g<'l1Cl'uc:-,.
PI'Odll\llinou n'l ,:l'n. nç'1, o conc 'it cx-' 1'­

11'ldo p('lo :L<lvogüdo quc 101' ullilllU flll cc'io­
!1111! CljUl'Ci3CI"YCU o :Hll1il'llllcnfo,jci o elo­
lllinio ela novi '"im:L lei \ 20 ele _'0\' 1bro
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do anno findo, que completou a organisação
aju tiça felleral, conceito e se traduzido no

art. 13, que prescreve: 110·' jlli~es e tribu­
naes fcde7YfeS pl'Ocessarão e julgarüo as
causas que sefandarem na lesao de dil'eito~

incllvidttaes por ((ctos ou decil3üo elas auto­
ridade' admllti.'tr'aticas ela UlIlcio.»

lani.lrct§to dos :1m Gentwncs

EXIll. ,'I'. mareei aI vice-pl' .,üh.:nt \ ela Rc­
pnbEca - Os abaixo assignndo:', offlciac.
do Excl'cito e ela. rmada nJo qlH'I'C1H]O, leIo
silencio, co-participar da. 1'0 pOl1'<lbilidudc
moral ela actual I 'sorganist çJo cm qU8 se
aclH'rn o,' Estado" elevido a indo] itn inter­
Ycn~fí.o tla força n1'111:1 la nas elepo 'içõos do.'
respectivos 2'o"\"81'nador s, dando cm resul­
tado a mode de innulL ros cidad,los, il1lp1an­
tando o terror, a duvida e o lucto I o seic da,
familias' ojJpell((m para vós mm erl1ul, l)ar<1
que façais cessar tão IarnenL::'l\'el ituaç:l0.
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A continuar por mais tempo .semelhante
estado de de 'organisação geral do paiz, será
convertida a oura de li> de Novembro de 1889

na mais completa anal'clJin,

E, os abaixo n. ignado, crente como es­
tão, que. só com a eleição de presidente da
Republica, feita quanfo antes, como deter­
mina a Constituição federal e a I i eleitoral,
feita, porem, liuemente, '3m pre s50 da
torça arm[\.cln, se pojarão restauelec r prom·
ptamente a confiança, o socego c a tl'anquil­
dac1e ela 'família ul'azileiras, e, bem a. 'sim,
o conceito da Republica no exteriol" hoje tão
abalado, esperam o contam-quo n'05te sen­
tido dar is a \0 sa. acertadas ordens, e
quo não vacilareis em reuq,il' este importante
~'niço ciYico ao muitos qne nos campos de

kJat,:tllJajá prc tastes a esta pafl'ia.

Ca pi tal F deral, 5 ele Março do 1802 - Ma­
rechal, Jo é d'Almeida Barreto - Yic'\ -i­
mirante, E. 'I'andenkolk - General cl2 ,:1­
"i8[10, Jo.'é ClarincZQ de Queiro;; - Gen. 'r~ "
Antol7,r'o jfaria Coelho -- General de divi àQ,
Candido Co,ta-Conlra·almil'ante, José Aja,.· .
que.' Glli,J/art't.e.' - General ele brigada, J. N.
de Afedeiro.' Jlallet-Contl' -almirante, Dio-
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nysio Manhães Barreto - Dr. JJão Seve­
riano da Fonseca, General de brigada e ins­
pector geral do S. S. do excrdto - Contra­
almirante, l"fanuel Ricardo da Cunha
Couto n-General ele briO'ada)José Cerqueira
de Aguiar Lima - General de "brigada, João
José de Bruce (U) - General de brigada
graduado, João Lui~ cl'Andrade Vasconcel­
los - (E tá conforme o original e certidão
pas ada pelo escl'j vão Ludolf.. junt.a aos
autos fis. 18 a 15).

JORNAL DO Cm1MF.HCTO - Publicamos igual­
mente m eguic1a n razões cm aclditamenLo
do Sr. Dr. Cavalcanti l\IelLo. um dos advoO'a­
<.1os do aut01, que v r aram obre a appli­
caçuo na especi'e da novis ima Lei de 20 de

ovembrl.) do anno pa sado, a qual comple­
tou a organisação da Justiça F cleral c trata
em cu art. 13 (lo cas em qurst-'í.n.

(*) (**) ReLractarnm-se dcpoi. , p r isso fo·
ram imn ·f{ ridos P::lI a a 2' cla, se e l1R refOl··
mados.
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o icxto de, te al'tigo " claro:

O:; Jai-es e TI ibunae Feclerae processa­
rão ejul{/Cirão as CClU, as q{l" se fundarem
na lesfto de direitos indilJidaaes por acto
oa decisão ela' autoriâades aelnúni,'tratioas
ela" Uniâo. E' o caso do faoo7'C~bilia cunplicuz­
da, odio 'Ci restrigenela, de qne tratou aquelle
advogado e fez applicação o juiz, julgando
insubsistente o decreto de 7 de Abril, por ser
offensivo ou lesar o direito <.lo marechal Bar­
reto á e11' ctividade do seu posto, garantida
pelo art, 74 da Constituição Fcd l'aI.

Eis as razões:

«Subscrevendo a' razões impressac: do
nosso mestre Conselheiro Rl1Y Bal'bo 'a, a­
arado hoje com justa razão o primeiro pu­
blicista da America do Sul, fiZem0:3 por
muita consideraçãe', sendo a principal - O

reconhecimento de nossa incapacidade­
r'liunte uma causa tão importante, por aUe
competentemente iniciada contra as victimb.3
da prepotencia do Ilod3r, do Governo, que
abusou tanto até 15 de Novembro ultimo,
quando r~.âou a esperança da justiça com o
reapparecimento do respeito á lei.
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ConfLll1te o auLol' 11e. tr auspici o fado)
c ·tnnf!q [ln '('In((') embora, pl'eclaro patrono,
sem qn vor] .":8E' OI1Cll1iL' o feito, procurou­
nos pai', "TI 'olidltm clnr andamento á cau "0.,

.i.i qn 'o.' TrilJnnac , ele. oppressos da dicta­
dura, podin!Jl r dcvianl-se mani~', tal'.

He,:;ilamos diunte a ma~nitude do as U!D­

pt poia no. '.:1 insuffil'iencia : ma , se !la
110111'118, qul', pela ua ~rancleza, n'10 <10 soli­
citadas. tu'nbun não tomos o direito de re­
cu. ai-as, .quando . e nos confel'e.

Eis-no,' jll Li ficados.

- EmlJor'a) scm nada podermos accressen­
tal' a es. as RAZ.ÕE., ycrclacleir tl'<. tado ele
direito, s0ja-nos p rmittido ao m0110"':, em
desell1p~nl1o ümbem do mandato, arlduzir
algumas con iderações sobre o facto da lide,
fazendo) ainda que pl'r .'ll1JWIU capita, ap­
plicação da 1 i.

** ;11

- Em 5 de Março df' ' 892 foi enderc ada ao
mar cha1 F10riano PoL oto, na qualidade de

ice-Presidente ela Republica, UUla letição
ou supplica, assiónada por treze gcneraes de
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terra e mar, sendo o primeiro signatario o
autor, no sentidc de ser realizada a eleição
do Presidente da Republica, lugar vago pela
nefasta renuncia do Generalissimo Deodoro
da Fonseca, como remedia prompto e effiçaz
para debellal'a anarchia que ia 11elo paiz,poL'
causa das depo ições dos governador'es do .
Estados.

(Doc, de fi. 13 d. 15).

Apezar desse manife. ·to supplicante, todo
innoc nte, considerado depois altamente cri-o
mino o, para ba eamento das violendas de­
cretadas pelo Governo,como sejam a I'eforma
e demissão, de que pnrLicularmen t. no oc­
cupamos, com relação ao autol', foi este
promovido ú. effectividade elo posto de mare­
chal 001 '18 de Março, L.:to é, L3 dia depois
de entregue o manifesto 011 peiiç.<1o, e ainda
mais, por acto do ünisterio da Gucrra 1e 30
do mesmo mez, o marechal Flol'Íano mandou
apo tillar o titulo, como tu lo se lê na palcnte
e ordem lo dia n, 314, que juntamos.

Sómente em 28 do Março foi feita a apos­
tilla p los conselheiro de guerra, o, a fi de
,Abril, lanado o ter-mo (!) sub 'cl'ipLo pelo
Barão de Mattoso como secretario.
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Eis quando,divlllgado o tal «manifesto», foi
por outro elo Vice-Presidente da Repnblica,in­
titulado A Nação, condemnaclo o procedi­
mento elo.' generaes, como attentatorio á 01'­

dem,disci plinu e estabilidade da propria Repu­
blica,e pelo qnal conclue declarando: «que o
GO"crno rc:::;olvc tornar a. pl'ovielencias conti­
elas no decretos que ao mesmo acompa­
nham. J

Seguem- f} os decreto de reforma do aut.or
c de outro. companheiros, transferencias
p' ra::t 2<\ l,las e elo cxer ito e armada, elo ge­
neral João José ele Bruce e contra-almirante
Manocl Ricardo da Cnnl1n Cout.o, e, além das
promoçõ s conseque tos ás reformas, são
nomeado. trcz conselheil'os de guerra, cm
substítn ição R. traz outros refol mR.do~·, que
n50 foram c1cmitti<1o . at(~ hoje (! !),mR , que,
ápezar c1isso,conLinnum . bulhnc1o. 'lu. uas
cadeirns, oc Ilpn<1a., como a do antor, por
um {l;rnrral (') rcformr :0 posteriormente (!l!)

Para lefJetli '{(f' 1.áús pro,rid"l1cias no de­
cretos que baixoLl. acastelloll-.·· o Poder
Executivo, xcrcielo 1)('10 '\ ic ·Pre idente Ma­
rechal Floriano P ixoto, no poder' <::: c1". crip-

(') Tude Soare ~eiva.
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cionorios, que diz, lhe ier ('Ollt delo o Con­
gros,'o - Tadonal por oe :usi'10 ela r '"o!lD do'
pre. nele Santa Cruz, dirigida pr'lo snrg nlo
ilvino.

fi cnpi/ulando agora om a applir'nt:;1o elo
dir Uo, (('1110';

A Cn l1slii.llicU) nn ad, 74 ))I'(',",I'cvr (','_

lJI't.;:•.'.;:n (~ to 'ntiYã'll?nt', CjU , A' P \TP"'TE:::,

O~ I'O"'TO,., '1 rLl'L\.ltE~ 0:5 CARGO, I. ·,-\.~lO\'I­

\'Er~, ,--() n,\H ,'TIDO,' E:'d TnIJ,\ A ,~j'\ PLr;•. 'I­

TIl>r, () fJl1(' (~ pI' '('(Iilnadl) ignull1lcn(l pela,'
leis or'lilltll'U1..', lju'lJ11n d . 'lar fll1l o.' Cit,')::;

cm (jIH' f-dl'l. l'" a g-al';llllia. nu ;" .'W'pCl1rle.

A.' 'lIlI (~ lfU , rJlwniu ao ' 11 I. 10-.; (111 pê li'n­
1 -', n-- II i,: lilllihIll pdl'll. j'l'('llj'lI,'ll',OI{ por n.t
felfo ,[(1 t'dud{', pOI' ( OIdfl({",ou jJC'Lrt COi 'iNII­
,01'((/ :

u) ill"'lpnr'Í cü1l11' lilJ~'.'it··l jW v; d'1 ('111 ins-
jl('('r;'IO (1 l"'lIr(lc'

b m'í,) Cumpor'Lnn '11(0, mil '.. -I' '(r Ilft/lt'­
InJ ! i~1 mesmo vC'l'i(j("H1r1 (,m ('(11Is0111O ;

r' ('1)11 li'n Ilnçltl ii TlJ.lis li do 1 nl1!h)~ de
pl'i. ',1'1 _

ri) pOl' LI /' illlin!..!.i(h ii '[{rlll' !t'IJIf'te.
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Quaato ao.' lug:1l'es ou funcçõe. de juiz ou
membro do Conselho ou Tribunal Militar,
nasce da propria instituição a viLalicicLlade,
pela ua natureza e. 'pe'cifica: sel.o juizes
upremos, con. ellleil'o. de guel'ra, ou mem­

!)l'OS da alta lllQ.O'istratura militaI', e, o facto
dÇl.s reforma, ainda mesmo ti pedido,não im­
porIa a perua d , se' lugal'e I porqu indr­
pende o ex rcicio da effecti vidade do po. 'Lo,
tanto que ainda hoje existem genel'aes re­
formados funccionando regularmente.

Ol'a; o autor, marechal effecli vo e membro
vitalício do Tribunal Militar (doe . juntos),
não tendo incorrido em nenl1nm do.' ca, os
e pecificado em lei, não podia, nem devia
. er reformado, e o que mai 6 a i11l1a , substi­
tuido pOl' Outl'O (. 'em clemis, 'ao) (1 lugar que
honl'o, amonte exercia no on. 'elho '''i:Jrerno
MilHar, corno foi pelo' decrel de 7 de
Abril.

O GO'i' mo, a. sim pI'oceLlenc1 , r61-0 de mLÍ

fé, violol1 a ~OJ lillliçilo e a lei J qu dcYia
.'er o primeiro á res[ itaI' e fazer cumprir.
O . eu ado ~ nullo e n'10 pl'oduz erreito ne­
nhum jul'idico. Qllocl rWlllltn e?Jt~fUlI' un pro­
dur-it Aff'ectflfn. E, tan to i. so (~ y rdad tJlll",

• l,t...
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eJle proprlO já reconheceu, promovendo a
doi generaes, um de terra e outro de mar,
quando os havia transferido para a 2a classe.

De resto:o Congresso, tendo por uma sim­
ples moção dado poderes discripcionarios
ao Marachal Floriallo Peixoto, não podia
( te usai-o fóra da Constituiç.ão,nem aCIuelle
di -pensar na lei, o qual, só legislando pro­
priamente dito, com o concurso elo PodoI"
Executivo, poderia fazer valer as sua re~

soluções.
Abusúram ambos os poderes, ultrapa san­

do os limites con~titucionaes e estragaram
o systhema presidencial que não com pre­
henderam.

Se a.::;<:;im o é, egue-se, que o "\ ice-Presi~
dente da Republica, violando L Con tituição,
ferio direitos adquirido e gal'antidos pOI"
lei, e o deeret de7 deAbril é insubsistente, e
.l1ão pód por mais tempo pr duzir effoito.
D'al1i decano para a Fi' zencla _ acional a
obrigação de pagar ao autor todo o clamno
cau ado no.. termo do pedido de fi _ e para
um Oo"e1'no moralisad , como deve s r ()
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actual, o direito correlato de reparar os erro
do seu anteces<::or, afim de salvar a Repu­
blica e alJiviar o Thesoul'o do pesado onus,
em que importará. () trinmpho da presente
caus~ .

Em summ:1.: nullo ó o d ,creta le 7 de
Abril, parser contra a Constituiçi1o, in ub~~s~

tent.e a reflll'ma do autor e conseqnente de­
missão do TC'ibnnal Witar, como proced~nte

é a pro ente ncção, pnrn. tnflas o seus effei·
tos; condemnndn [L Faz('nda "Tncional no p ­
elido e custas, por ser dejastiça.

!ta e:speratur - O advo~ado -111. Coval­
canti F.1I1ello,- Rio, 15 de Janeiro de 18!):I.

~DteD~a de tis. 2:Jã

Vi to e cxarl1lnac1os tes au to.' de. Fl1n­
da o au tOl' a sua intençfí.o de repuraçfío na
inconsti tucionalid'l.de do decreto de 7 ele Abril
de 1892,que o rI... D rmou.se '')licitaç.ão su:1. e
contra a::,1 vontat1 ", no seu pesto cle mare­
chal e m mbro do C ns...Jllo Suprl,;fllo :\r;lit'lr,
posto e cargo~ vitalicios.
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A ré cuntcs(n, aJleganelo :

a) qn o Congres, o confet'io pOLl l'es exÜ'a­
of'elinal'io, ao poder e_'eclll~Yo, que usou-os
a lJ 111 ela ordem publica, e.-p0dinelo o de­
croto elo 7 ele tlhl'il ele 1892 ;

ú) Cjne o Cong'l'c:"', o 'obet'Uno appl'o"OU o
acto aclll1inisLratiYo d vi 'C-pl'O 'il1ente ela
R pllbli a em rclaçüo ao autor;

c) q II o exe lltiVO, quanclu ]1,'ov6 o ,el'­
xiço publko, i8111 n amplitncle de esphel'n,
não ondo mero executU]' da 1 [;

ri) que o poder judiciario nilo / m compe­
i neia 113l'11 ::.t can:'[l que 'e COUII'Oycde ;

e) (j11 nfíu ,'off,'eo anto!" pn',juizo,qn ,sendo
'elHHlor aincln, I'r formaLlo, nüo (cm rclncçuo

tIL VI 1 '[111 'n/o,' militares'

f'1 que a all1ni (ia nua t prol' 'i!a ao C[l.'O
conil'üY~I'l ido,

Ve riOc:vlac.: .r' razüc,' 11l111ino_'[ls de llma e
G/ra pnl'j{', jn!D'o pl'ocL'den!} a (leç:'to (lo au­

lor.pal'a !la,' I' n:-: \'encilll(', fl. \ I'ocido.' e VOI'

\' IH'OI' dnl'UIItp a SI] 'ida, na :-:I\a totalidade
dr, oldo (' I'ülpn, gmtificn ~Üll e cl'iaLln, na im.
pori' eh 1l1ensnl ue 1:400~, pOJ'ljllt nto-1­
é mani ~ sLn n com p~'Lr" do podei' j 11 diriario
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parn diz!;'l' cm espe ia elas off\ nS<I. o poder
politico contl't1. os diecíLo.· indivirluae COIll

pe {cric~t10 das lei' o da 0011 '1. - [I) pola,'
chspo. 'içeíc.' expre. '~ft ' da Cun. 'I. Fec1. o leis ­
Comp L ao. juizes do . TrilJI111ílL" Fedee[1e.
proco sftr ojlllgar: ({' a,' C'ill1:--ns CIll qno aI·
guma da. pade. funda a ncç,10 l 11 <l tl fc~'a,

em di. posiçõo" daCon, t.it.aic;c1o Fc'dcl'al (ConsL
Feu. at'L. 60)·- COlllpetcl1.o.' jniz.., (L ....:ecc::ão
pl'oce.sar c julgar-a) a' rau~a::i CI11 que [lI·
gamas da,' paI los fundar a acçí10 011 a defesa
em (li, po, içüo. LIa Con.'Lifllição Federal ou
qu tenham poe OI'ígOlll a Lo Udll1IlisLeativos
do gov eno fecloral (D c;. n 818 elc 11 outubl'o
de 1890, ad. 15 ) - O' jlLizc.' e ["ii>unaes f­
d rae, , Pl'ocJ.'sal'tio cjllIgí1I'~10 <ls cnll as, qne
'o fnndal'oll1 na lo 'uo (lo~' dil' 'ito.' illdi\'i­

d na 'por aeLos ou d ci. 'Õl'~ das <lILtOl'i<..1aucs
admillistratinl . da Cniüo (lei n ,dI dq 21) de
nOYCIlJ bl'o ele 18\)-1 UI't. 13) - ú ), Peja j UI'i, '.

pl'llÜCllCia do ,)npI'0l1lo Tl'ilJl1md Fetil'I'aI que
jUIO'Ull 'lllc:,:peGi o caso dCUllladJlJini. 1l'[lllor
de l'cnlIa,~,prc,'o pJI' I Illaauí' l'ilbd ac1llJilli~·

trutiva~ concodendo 01' 1'm de //(IÚ"(( ',coJ'pu.'
con tra o elcLel'ln inaclo no nd. 14 <Ia lL'[ n, ~21

d :20 lloYenllH'O de 1 91, con. i l"J"nnr' (' 'le
artiO'o incom.:ütuciollal. - r'). I ('la~, ()piniuc:'

I
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da corrente geral elo constitucionalistas fir­
mando de modo clal'o n po itivo que ao poder
judiciaria, no r ~imen americano (que é {)
da nOSSfl Oon titniç,flo) cabe a suprema mi~­

s50 de garantir a verdade constitucionn.l '8

legal, oe proteger os direitJs indivielnac5,
contra as exorbitaneia elo executivo e le.O'í~·

Jativo.- O dcpartamentoju liciario colloca-5e
iudependent.e ntre o Congres8o e a ()ünsti·
t.uição (La. Lal'ria Li . de PoI. Poso ) O poder
judiciaria pronnncia em nllima instancia,
quanto a con::;titncionalidadc dos [lctos c lei'
do governo geral e dos estadm.;. \ tOl'Y. Com­
men t. §§ 157G. ) O poder j nc1iciMio e acha
que a lei do Congre. so ~ con. titucional pro­
nuncia- e por e<:::la. l\Ii ·tel"por{·m)é)que haja
contro\'C'r. ia entre parte. acêrcü de algllm
caso nj it .

Dá- 'e aos citladão' um m ia de toma rem se
effectiyu.· o.' direito' indi vidua "',quand \"i0­
Jad S paI' lei, contraria a clles' ma. , ainda
qnE' o Tt'ibnnal apeemo d ...,1 ar J qu" a appli-
'ução elella no ca o df'batic1o ~ mconstitucio­

nal, de nenhum valor) sem effeito,não deL-a.
por is ) a lei de continuar em vigor. Con­
LiOlll.l. a ser obrigatoria I ara todos, ma ,cada
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qual ,quando lhe chega a sua vez, em caso
submettido a justiça, Lem o mesmo I'ecur­
so acima indicado pata evitar-lhe a appli­
cação (Florentino Gonsalez. Lic. de Dir.
Const.) E' manifesto, poi ,lei ou acto adnl,ini '­
trativo, que ataque um direito subj/tctivo, o
.lesado pódo recorrer ao departamento judi­
ciaria e este tem compotencia- II - E' com­
pletamente inconstitucional o dee. ele 7 de
L\bril ele 1892. O art. 14 ela Consto federal e ·ta­
belcce:

1s patentes, os postos e os cargos il1wno­
viveis, süo garantidos em toda a SllCt pleni­
tude. Inamovivel 6 indemissivel,é victaJicio,
, alvo o casos previstos na lei. Os caso' na
lei são restrictos, a) limite da idaue, VOIUll­

taria ou compulsoriamente, b) incapacidade
physica nos termos e processos legaef:i J c )
máo comportamento habitual.

Não se acha o autor em qualquer d'e ses
casos. Ex.orbitou o poder admnisLrativo, fe­
rindo de frenteaCcnstituição e leis ordinarias,
não pudendo aproveitar para a sancção do
~eu ado a moção do Congresso de 21 de ja­
neiro de 1892-que virlualmemte não cQ'1ferio
ao Governo de ir contra as disposições COl1-
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sLitnc.ionacs. , qllauclo essa intel'J.:H' 'fat,;iio so
111(' pocle... ·c elar, ,'c!'ia a. moçi:í ,'ol'1)itantc
da mi~::;tlo f1d Congl·('.'s l, i<l);nti\'aIl1L'nto LI fl­
nida no cap. 1\' da CO:L'litl1 içJo federal,. 'onL
de .~alicn1al' q1l0 Ullla ,'irnpl '8 moção, .'CI11

t. l' S lrnll1il .' leg:1o " IÜi'O podia d '1 gal' ne,
llhnQ10 atllibniçi'ío.

T<1o ha POcll.'I'CS, Cjucrlcgistafivo, Çlll r exc·
CUÜ\'O, com ex. rcicio JC'Cl'al, senão d ntro
(la;-' nOl'ma. con. tit.nciollue.', lei sn prcnw) ql1l
domina e :W:1:-:, 'alJa fada. o' ontl'n.~ lei. ,octo
admilJistr, 1i 'os c deci-'i) s jndiciaria. ) desd
que a violem.

A Ob01'<'lOi, nacional 6 limitada, porque .
..cndo um direito, llJO pôde sahir elo princi·
pio ele jURtica ou da. coneliçõ . que cons i­
tuem vida progl' sso eh ,oeíedado e seus
elementos, elo modo que, quanelo a naçi10
e,'erce a . na ~oberania para constituir ou
delegar o poder politico, nom elIa, nem seu
d('lcgado~, ,o podem afastar elo l'egimen do
direiLo, n' m e...:(e ultimos podem exercer ou­
tra attl'ibniç(íe CJue não . que lhes hajam
. leiO e.·pre . :"1l11ente ncediclas, pois, a dele·
gação nfí ') p v er completa, porque a sobe·
rania 1ão é absoluta e é inalienavel. (J. V.
Lastarria, Lic de Polit, Po it. )
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'i o Congro o nJ.o podia confol'ir aUl'i­
lnüç.río quo n:10 Iinl1a, dare nemo jJotest
qaod nom habet, neque plll.'> quam /wbet ­
o decreto de '7 c1 ab,'il 10 lH92 é nuilo por
vicio do inconstitucional, c, como tal, a ap­
provação po toriol' do Congre J Llado aos
acto oxtraorn.inarios elo exocuti' o, não pôde
tornai-o valido, legal o con tilu ionai. ~ Tão
l1a ornnipotoncia no Conare ~o, como não Ila
no executivo - tom attl'il uiçõos constitucio­
naose lcgac ofóra d'ella ãoexorbitnntes e
seu a tos nullos. Não apro\'eita tambem a
ré o facto de não soffrer o autor pt' juizo por
ser senadOl', e aind a reform ad o, na red ucção de
vencimentos militares, pois, is o não regula­
risa o que é incon ,titucional, além de ser o
mandato senatorial temporario e nuo yita­
lieio.

Pelo exposto, julgo pr ocedente a presente
acção, dicidindo em especie a que tão, para
condemnar a ré a pagar ao autor durante a.
sua vida os venciIJlentos vencidos e por ven­
cer, como marechal e membro do Conselho
Supremo iílitar, na importancia mensal de
1:4508 de soldo, etapa, gratificação de exer­
cicio e criado, pela insubsistencia com rela-
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ção u especie do dec. de 7 de abril de 1892, c
custas. - Capital Federal, 20 de feverei! o de
1895. - Henrique Vaz Pinto Coelho.

Deforma de Generaes

, 00 essa epigrapbc publicamo.' uma serie
d MUgO. pelos quacs discutimos essamagna
quest.ão, d tic1ida juridica e mui justamente
no juizo seccional, onc.l foi levantada, mos­
trando ao govemo e ao paiz, como deve ser
ent.endida a 1 'i de ~O d Novembro de 1894)
que omplC'toll a organisação da justiça fede~

ral, fi) antinomia ü de 11 de Outubro de 1890,
qnc instituio-a.

P 'lo dominio da Con tituição e lei de II de
outubro, mpete aos jui s ou Tribunaes
F d ra pJ acessar (' j u1alir:

a) <l causa cm qn alo'uma das parte
funcl[l p t a 'ç50 ou der la cm disposição da
Con tiluiçJo (Const. art. 60. )
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b) as causas em que alguma das parte\Ss~--iiiiiiií---"~

fundar a acção ou a defeza em disposição
da Constituição, ou que tenham pOl' origem
actos administrativos do Governo Federal
-(decreto de 11 de outubro de 1890, art. 15.)

Foi o que fez o eminente jurisconsulto o
Sr. conselheiro Ruy Barbos:l.

Reformados violentamente 11 generaes de
terra e mar pelo govemo da União, COlltra
a expressa clisposiç;i.o do ar-t. 74 da Consti­
tuição e leis ot'dinJ.rias em vigor, propoz
muito regnlar ü brilhantemente uma acção
de re paração perD nl.e o juizo seccional, em a
qual pedia a condemnaçã~ da fazenda nacio­
nal, como ré na questão, a pagar ao autor,
marechal José ele Almeida Barreto, todos os
vencimento' vencidos e pOl' vencer durante
a sua vida, como ..:atisfação á violencia re­
cebida. em outro podia.ser o pedido, por­
que na deficiencia da lei organica da justiça
federal, outro alvitre não devia.ter, nem po­
dia empregar outro qualquer meio.

Nesse sentido e creveu o grande mestre
um trabalho ácerca das violencias decreta­
das em má hora para a sua }latria, a qual
tanto estrernece, ainda mesmo no exílio,
como está dando eloquentes provas.
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Serviram as suas razões de clava pode­
rosa para esboroar a obra do despotismo,
implantado pelo goveI'no passado,e, im­
pressa, correm mundo, como ignivoma luz
que ha de atravessar todas as gerações, sem
que ninguem possa diminuir-lhe o brilho.

Paralysada a causa, tão bem iniciada, por
motivo independente da vontade do seu au­
tor e advogado, foi renovada a instancia
ultimamente, no dommio da lei nova de 20
de Novembro do anno passado.

Entüo, nós, como outro advogado, in so­
lidam com o cansei heiro Huy Barbosa, mas,
já em face de novas dispo ições, encaramos
a l1ucstãoporoutro prisma-ainsubsistencia
c1oproprio decreto de 7de Abril 1892,quc occa­
sionou a lesão dos direitos do nos o consti­
tuinte. pela privação da ffectividade do seu
po to de mar chal emembl o do Con elho Su­
premo Militar.

En(en .;mosquefizemos muito bem,porque
esse era o direito vigente, cm vi ta da termi­
nante dispo ição do art. 10 da citada. lei de
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20 de Novembro de 1894, que correctamente
applicou o digno juiz seccional.

O art. 13 dispõe: Os juizes e tribunaes fe­
deracs processarão e II julgarão » as causas
que se fundarem na « le~ão)) dos direitos
individuaes, por « actos» ou decisões -elas
autoridades administrativas da « União I).

Ora; iniciada, embora, a acção no domi­
nio incompleto d'aquella lei de 11 de Outu­
bro, devia ser julgada, porem, attendendo-se
::'t nova lei complementar, ampliando a sen­
tença outros effeitos que não simplesmente
a reparação, abrangendo até a suspensão
dos actos decretado dictatorialmente, como
passamos a mostrar.

.'lt,.;;,. .,' *'

Oll Jornal do Commercio» e o cc Jornal elo
Brasil)) já proficientemente affirmaram ola·
vorabilia amplianda,applaudindo a sentença
elo juiz e as nossa ra ões, na espccie de
que se occuparam.

De facto,o § 7° do citado art. 13 ao q1lal está
subordinado, 6 claro, positivo. e não dtlixa
dm idas:
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Diz terminantemente: A requerimento elo
C< utor, a autoridade administrativa, que
expediu o acto ou medida em que. tão, sus­
penderá a sua execaçtlo, si a i so não se
oppu~el'em razões de ordem publica.

Logo: desde que n50 houverem t8e. razõe~

ele ordem publica,á juiso d'e sa mesma ·au­
toridade administmti, a, que, no caso, é a
elo Pl'esiclente da Republica ( ic), então Ma­
r~chal Floriano, da qual emanal'am os actos
ou medidas em que 'tão, segue·se natural­
m nt , que a sentença dada abl'ange todos
os seus effeitos, que são, a reintegração mo­
ral do autor no goso elos ~ellS direitos, a
effectividade do seu posto e consequente
serviço militar, pela reversão ao q uadl'o
activo do exercito, etc.

II

o ~ 7°. da nova lei de 20 de l'\ovembro, que
cOlTlpletou a organi~ação da justiça federal,
pr ceitufl. : REQUERL\IE:\TO DO A l.'TOR, a au­
toridade adrnini trativa, que expediu o acto
ou medida em questão, . USPE. 'DER.\. A . A



-37-

EXECUÇÃO, ~[ A ISSO NÃO E OPPUZEREM RA­

ÕES DE ORDEi\I PUBLICA.

Tratando-se de inconstitucionalidade de
actos ou medidas emanadas directamente da
alta administração publica, exercida pelo
então vice-presidente da Republica, mare­
chal Flol'iano, com relação ás reformas vio­
lentas contl'a os generaes, é evidente, que,
julgado in. 'ubsisteote o decreto, que as
prescreveu, por sei' aLtentatorio ao art. 74
da Constituiçao, nenhum effeito póde conti­
nuai' a produzir, e deve o governo morali­
sado do actual Presidente suspender a sua
execnç::l.o) i a isso não se oppuserem razões
ele ordem publtca.

ComquHlllo, Ó o EXll10. Dr. I rudente de
Mor,lO possa ajui'aI' d'es as ra. õe , como
autoridade da qual emanarElI11 tue. actos,
expedido illegalnlente pelo seu antece 01')

são ella.· do tal ordem a favor elas ,ictimas
da pl'opoLoncia, que, ba-·ta coo idorannos a
razJ.o do longo tOGlpO decorrido, pelo qual
estão e bulhados dos "eus direito, para
affirmarmos a necessidade imperio a de ser
suspensa a execução de taes acto ou medi­
das vexatorias.
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É assim que, privados os generaes de tel'ra
e mar da effectividade dos seus postos com
violencia da Constituição, eptá pl'ivada a Na­
ÇãO de seus relevantes serviços, como sem·
pre pl'estal'am, com toda a dedicação e leal­
dade, á causa publica.

É ainda assim, que, I eformados contl'a a
sua vontade, está essa anomalia produzindo
direitos contra direitos a faval' de terceiros,
que foram promovidos nos togal'os daqueUes,
preterindo uns á outros na antiguidade dos
postos, dando lagar a que cada vez mais se
accentuem as queix·ls l'epetidas dos distin­
ctos officiaes do exercito e armada, pI'ejudi­
cados, como se teem achado, até nas \-anta­
gens das mesmas reformas, reguladas hoje
com augmenk) de vencimentos pela taheUa
ultima, que não lhe' aproveita.

E, não se diga, que é essa,justamente,umll.
das razões ele ordem publica, que póde IílO­

tivar a não suspensão dos actos violentos)
porque esta suspen ã.o vi:ia trazer desgostos,
i'eclamaçõ s e talvAz alguma perturbação no
serviço publico, por parte <.los que foram
promovidos aos postos dos reformados; não.
Primeiro quetudo,é principio corrente-: que
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quem usa do seu direito a ninguem prejudica,
porque não ha direito contra direito - quis
suo jure atitur menimi lcedere, e,demais, é o
suam caique tribuere, precei to eterno da jU8­

tiça, que deve ser sempre applicado, erga
omnes, super omnia.

De facto: de que serviria para o ex.ercito e
armada o prevalecimento do absurdo das
reformas viulentas, si fosse outro o resultado
da acção intentada, e hojejulgadacom gau­
dia de todos, até dos mais figaclaes inimi­
gos das victimas ? Seria um precedente des­
graçado. Amanhã, qualquer governo mal
intencionado. acastel1ado em qualquer moção
ou pl'etexto inverosimil, decretaria a re­
forma forçada, desde o alferes ou guarda­
marinha até os ultimos postos, ficando entre·
gue a classe militar como um joguete nas
mãos do despotismo, quando a Constituição
Federal garante as patentes em toda. a sua
plenitude I

A que ficaria peduzida essa digna cla'S e,
hoje, como hontem, o su tentaculo das leis
e de todo o edificio social?

Não; a bem dos proprios offlciaes de ter­
ra e mar, é que snstentamos os sãos pdnci-
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pios do nosso estatuto politico, de modo que,
seja sagrada uma patente ou posto militar;
corno o é a propria lei, que os garante.

Quanto a nós, entendemos que, razões de
ordem publica, de que cogita a lei citada,não
são outras que não a appli(jação da propria
lei, o respeito á justiça, a garantia de todos
os direitos, ou a conservaçào da propeia
ordem, sem o que não ha govemo possivel.

Ora; são justamente essa razões que
aconselham a suspen ão da execução das
medidas violentas, dos actos inconstitucio­
naes,e, é e se o pensamento da lei, Iuando dá
no § 9° do art.13, já citado, attl'ibuição ao juiz
federal para annullar no iodó ou em pade o
acto cm questão. Eis o texto: «Verificando a
autoridadejudiciaria que o acto ou re.:olução
em que tão é illegal, o annullará no todo ou
em parte, para o fim de assegurar o direito
00 autor. »

Com relação á especie, quando foi julg'ada
a causa do Marechal Almeida Baneto, não só
fizemo, como seu ultimo advogado, appli­
cação do dit'eito novd, como da sentença pu­
blicada do digno juiz foi por este considerado
insubsistente o dec. de 7 de Abril de 1892, por
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seI' illegal ou inconstitucional, muito em­
bora conclemnasse a Fazenda Nacional no
pedielo e custas ela acção, como meio assecu­
rataria, urna vez Cjne não Ila antinomia entt'e
a lei de II de Outubro ele 1890 n, 848 c a ele
11. 221 ele 2,) de Novembro de 1894, como pa·
samos a demonstrar.

** *

No domínio ela primeir'a, quando foi pro­
IJO 'ta a acção, osjuize,o e Tl'ibunaes Fede­
raes já tinham atLribuiçõe para proces '::tI'

as causa em que algumas das pal'te fun­
.da se a acção ou a defesa em di '[wsições ela
eonstiluiçelo, ou que ti" s em palo ori~ell1

actos adlllinistrativos do goyerllo fedeI'al
( art. 15). a vigencia da eguncla, qua ndo
renovada a in tancia, finda a dilação das
prova ainda pelo curso ordinario, foi arra­
soada a causa pela competencia complemen­
tar que tinham o o me mo .i uize3 de julga­
rem as cau a que se fundas em na lesão
dos direitos individuae' por actos ou deci­
sõe o elas autoridades administrativas da
União ( art. 13 ) .
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o caso o mesmo, a mesma rasão e o juiz
ainda o mesmo. Apenas a nova lei ampliou
a outra, IJompletando-a.

Si variou de processo para estabelecer o
summario nos casos em questão, quando a
outra exigia o ordinario, foi mais liberal
ainda, porque determinou no art. 46: (C E'
permittido cumular entre as mesmas pes­
soas e na mesma acção divel'sos pedidos,
quando a forma do processo por elles esta­
belecida fór a mesma. »

Ainda foi além; conclue este adigo : as­
sim tambern) póde o réo spr demandado
pOI' di:ff'el entes autores e o autol' deman­
dar differentes réos conjanctamente e no
me.mo processo, sempre que os direitos e
obrigaçue tiverem a mesma origem) do
modo que, quando houve a renovação da
instancia, podiam todos os goneraes deman­
dar a fazenda naciOllnl e pedil' a Ilullidade
ou insubsist ncia do decreto que os refor­
mou,como pódet1l fazei-o desde jii.

Ainda mais: estabelecido o curso summa­
rio na vigencia da lei ultima,como seguimol o,
como ultimo advogado;desJe que o procura­
dor da Republica, representante da fazenda
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nacional,no momento de allegaraflnal,não se
oppoz, acceitando com o seu silencio as ra­
zões em additamento do autor, reputaram~

se suppridas todas as nullidades que nãc
fossem substanciaes (art. 47 da lei citada n.
221 ).

E, substanciaes não as ha, pOl'qllanto 8ste
artigo no § l° só considera insuppriveis as
seguintes:

11. 1°, a falta de primeira citação;
n. 2° falta de intervenção do ministerio pu­

blico ;

n. 3·, falta de competencía do juiz;
n. 4°, emprego de processo especial para

o caso em que a lei não o admitta. Ora; ne·
nhuma de sas faltas foram commettidas, não
l1a nenhuma dessas 11ullidades. Logo; ne­
nhuma razão ha que inquine de nullidade o
processo ou o julgamento ela acção. Foi tudo
regularmente feito e deve produzir todos os
seus ef'feitos.

Logo; não h'1. üntinomia entre as e1na'
.leis, e toram muito be~ ap plicada. e 11em
podia ser Outl'O o procedimento dojl'liz.atten~

tas as razões que prodllsimos. Procedeu o
juiz muijuriclica e corretamente, com o zelo
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e pericia que devemos reconhecer-lhe.
Si a marcha processual devia ser outra,

simplesmente os efi'eitos da reparação civil
da acção Ruy Barbosa, proposta no domínio
da lei ele 11 de Ou tubro, nem a parte e juiz
teem culpa, que o Congresso Nacional ampli­
asse e completas e a lei de 20 de Novembro,
que foi p!'omulgada depois da dictaelura e
antes de sei' feita a applicação.

Si esta lei é liberal e contra1'Ía pOI' ventura
a in tenção do advogados d'aquellas medi­
das viol ntas, que, antes ele 15 de Novembl'o
llltimo .. tndo justificnvam á bem da ordem
e cstabilidaâeda Republica,não temos igual­
mente o meno!' pe DI Coam isso, porque hoje
6 outro o O'o\'erno, e o. tem[)o.· mudaram-se
e com elle mudaranl-se os homens.

Felizmente 6 esse um acontecimento que
enche de jubilo a alma nacionlll pelo desag­
gra, o que teem tido e continuarão a ter os
opprimido ela tYI'annia que findou.

Si a lei não era boa, vinha aproveitar aos
adversarios da legalidade} que fo~se vetada'
agora, pDr6m, a lei é 16i e ha de ser cumprida,
aconteç,a o que acontecer.

Assim o esperamos.
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III

Já vimos que nenhuma razão de ordem pu­
blica se oppõe a que seja suspensa a execu­
ÇãO do Decreto de' 7 de Abril que reformou os
genernes; o cumpdmcnto da ConstituiçãO.
que deve ser a maior razão de orelem publi­
ca, o exige) e o governo moralisado do Exm.
Dr. Prudente ele Moraes ú uma garantia pa­
ra a reparação immediata ele tal violencin)
commettida em má hora por quem se dizia o
prcconisador dn legalidade.

Passou para felicidade elo povo bra;dleiro
esse nefasto dominio) o qual,em nome da lei)
tudo fez para deturpa r a bellezn. do regi­
mem republicano.

E' assim a sorte dos tyrannos) passam,c as
victimas ficam clamando justiça, quc mais
tarde lhes é dada. Justitia qtlce sera tamen.

Agora) que está inaugurado o governo civil)
honesto) justo e jJrudente) que ó quer paz c
que prevaleça o imperio da lei) acima da
vontade e capricho ele quem quer que haja
por ahi) capaz de entorpecer a senda quc
trilha para reconq uisla das nossas liberdades;
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podemos desde já. aftirmar- que serlo sus­
pensos os ei'feitos do acto dictatorial, que ful­
minou os onze dignos officiaes generaes de
terra e mal', aincla valiclos para todo o ser­
viço militar.

Cousa admir'avel ! Sendo elles pertencentes
á classe que depois de 15 de Novembro tudo
podia fazer em seu pl'oprio beneficio, sof'frem
justamente em seus direitos por quem não
tinha neecessidade de fazeI-o, por um com­
panheiro de clnsse, que. 'ubiu ao poder guin­
dado no bombros das proprias victima',
d'entre estas o marechal Almeida Barreto,
forte columna, cm que se apoiou o generalis­
. imo Deodoro para entrar nos quarteis e mu­
dar a fórma de governo.

E, o que é mais aindél, recorrem ao governo
civil, para reparar, em nome de toda a socie­
dade, os actos ou violencias decI etadas pela
força em que se amparavam!

Assim são as cousas de te mundo I !
E, o goyerno civil ha cle ~'1zel-o, porque a

sua força é o direito, <;> seu poder é a lei, e lei
soberana, que e. tá acima de qualquer capri­
cho ou vontade de dictador.

Para i so não serão invocadas razões ele
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ordem publica de que tanto usou e abusou o
governo do marechal Floriano, quando por
seus agentes} em differentes ramos do poder
publico, prendia e desterrava} encarcerava e
assassinava, sem nenhuma formalidade pro­
cessoal, sem serem ao menos ouvidas as
victimas; demittia ou depunha de lagares vi­
talicios os lentesou professores das nossases­
colas, magistrados aproveitados na organi­
sação politica dos Estados; rasgava a Oon­
stituiçoe destes e impunha·lhes outras, corno
novos governadores, congressos, juizes, e,
ainda para ostentação de tanto poderio, e
sempre á bem da ordem publica, intervinha
com a força federal para repôr aquelles mes­
mos que havia deposto, corno succedeu com
Julio de Castilhos-o tyrannete do Rio Grande
do Sul.

Não. Outras são as ra.zões de ordem pu­
blida, de que cogita a lei.

Em nome d'ellas não se representará mais
a tragi-comedia \.1as acclamações na praça
publica á elevados postos militares e depois
por esses mesmos convertida em melodrama
de reformas acintosas.

Não asststiremos mais ao ridiculo das
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trl'lnsf renciRs de acclamações ele ?,overnos
ephemeros, ele governadores sem prestigio,
recrutados ús pressas para rrpre!";cntarem
no tfll laclo polHieo o mesmo papC'1 que o!";
ba.1iclol'e nos dramas em que entram' não,
mil, ezes nua.

Já '. para nós um con 010 estar fecbado o
ciclo elas deposições ele tanfas violcncias.
N5cgovema quem quer,governaquem pócle­
qnem tem o 'cntimento da justiça, conhece

npplicaa lei.
entimo-no.· felizrs, nilo somos mai es­

cravos, nem avassala-nos o despotismo. Le­
{Jcm habemas, temos a lei.

E' essa a nossa RcpublicFl, será esse o go­
verno qno apoiar mos.

IV

Tratando das razões de ordem publica, que
podiam se 0Pl ar á 'U pensão la execução do
dec. de 7 lo bril, 6jnizo elo Exm. Dr. Presi­
dente la Republiea a au Loridade adminis­
trath a ela Cllinl emanaram os actos pratica­
do. pelo cn anicce ar, mo, tramos que
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€ssas mesmas razões exigem a providencia
immediata de que nos constituimos advoga­
dos, em nome da propria moralidade dó go­
verno actual, que tem nece. sidade palpi­
tante e indeclinavcl de ir restaurando o do­
minio da grande Carta de 24 de Fevereiro.

Elias, as razões, são de tal natureza, que se
impõem e devem ser tr'aduzidas em outro
decreto do poder executivo, suspendendo o
de 7 de Abril, jt:lgado insub istente ou
TIuHo pela Justiça Federal, condemnado pelo
povo e até pelos proprios defensores da di­
dadura.

Encaremos agor:1 a que tão sob outro
ponto de vista - o ua proprin applicação da
lei.

Já sustentamos que não ha antinomia en­
tre a lei de II d Outubro de 90,que organisou
a Justiça Federal e a de 20 de Novembro de
94, que completou-a. Em todos os pontos
que analysamos, sempre a mesma harmonia
de vistas, predominando no spirito do legis­
lador a homogeneic:ade de direitos,queprocu­
rou garantir, pelo abuso ou invasão eles po-
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deres exercidos - pelas autoridades - da
União, o que està de accordo com a theoria
do direito americano que é consagrado em a
nossa Constituição.

Vejamos. O poder judiciario da União, por
seu orgam o juiz seccional, collocou-se entré
a ConsHtuição e o poder executivo, exercido,
então, pelo vice-presidente Peixoto, ") decla­
rou insubsistente o decreto de 7 de Abril com
relação li e pecie, de que nos occupamos,
por ser nullo e ferir a Constituição.

Vem a parte, á quem aproveita o julgado,
sem que ataque o outro poder, reclama da
alta adminlstraçJ.o publica, da qual emanou
o acto violento - a suspensão da ex.ecução
do deCI'eto por s~r inconstitl1cional-e esta
administração, desde que fór moralisada,
como reconhecemos ser a do Exm. Presidente
da Republica, indaga as razões de ordem pu­
blica que possam existir contra a medida em
questão, c, ajui ando-as, decreta a suspen­
são dos efi'eitos produzic1C's, isto é, cumpre a
a lei e a propria Constituição. Não houve de
sua parte, para o poder executivo que repre­
::;;enta, o menor enfraquecimento, ao contra­
rio, que ainda se fortificou mais na opinião
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publica que é o respeito a propria Constitui­
ção da Republica.

Cada um obrou (lentro da sua esphera,
exerceu o seu poder.

Ag)ra, passada emjulgado a ,'entença, tra­
tando-se da sna execuç{í.ojudicinl, o direito 6
outl'O, porque a nossa 1 i de 20 de Novembro
foi mais adiante, foi além do direito ameri­
cano _E' assim que dispõe no § 11 do [Jrt. 13 :
~ As sentenças judiciaes p ssarão em jul­
gado e obflgarão os partes e ns autorida­
de administrcltivas em relação ao C'l.SO con­
creto que foi objecto da discussão. II

cc E ainda no § 12 estatue: a violencia do
julgado )) por pacte da autoridade « admini~­

trativa induz em responsabilidade civil c
cri minaI. II

v

Suspensa a execução do Dec. de 7 de Abril
á requerimento do autor da acção, que, na
e specie, é o Sr. nlarechal Jos6 d'AlmeIda
Baneto, segue-se que aos demais seus com­
pan heiros de reforma aprovei t.a o acto do go­
verno que repara assim a injustiça praticada
com relação a todos.
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Agora, pergunta-se, por es e facto fica pa­
ralysada ou extingue-se a acção intentada?
Respondemos:

Si, nitO passar em juigado em pl'imeira
in tanGia, em virtude de appellação para o
Supremo Tribunf1.1 Federal, que interpozer
o procurador da Republica, por parte da Fa­
zenda Nadion:1l, segue o feito o seu CUI'SO
para a scgun la e ultima in tancia, devendo,
pOI'l:m, S r recebida a appellaçclo, no effeito
de, olutivo s6mente, não ó porque a acção,
quando renovada tornou-se de natureza snm­
maria, e n'este caso, temos ahi o disposto no
art. 59 da citada lei de 20 de Novembl'O, que
de"e ser applicado, como tambem, em vir­
tude da providencia do § 70 do al't. 13, que
não lhe é antinomica, ao contrario, vem esta
di posição confil'mar, que a acção no caso
da nova lei é summaria, por ser pl'ompto,
immediato e efficaz o remedio empregado
para taes medidas ou actos violentos.

Pelo direito publico americano, que 6 sub­
sidiario ao nosso, os tre grandes poderes
politico em que se divide a soberania nacio­
nal- executivo) legi lati"o e judiciario- são
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independentes entre si, gira cada um dentro
desua esphera sem attricto com outro poder;
não ha poder contra poder, como nã.o ha di­
reito contra direito. O mechanismo é com­
pleto. Funccionam todas as molas do sys­
tema com a mais completa autonomia, sem
que o exercicio ou o funceionament.o ele uma
peça possa trazer a perturbação ela outra.
E' esse systema differente completdmente do
inglez. Ia Inglaterra, pleno regimen repre-
entativo ou o mais perfeito parlamentari. mo,

a rainha "\ ict.oria, como chefe soberana da
nação, não reina, não governa, nem admi­
nistra, o parlamento alli é tudo, tudo mai é

'nada-6 clla nma roda inut.il no mechani 'mo
. ocia!. Nos Estados nido, do Norte-o Pre­
sidente da Republica, o grande Clev lnnel­
apezar (la indepcndencia do Congres o, que
lhe pôde recusar até meios de goyerno, elle
continuará igualmente soberano á prover a
administ.ração publica, embora temporada)
mas, ainda as 'iOl, ahi repl'esenta o arando
povo, 6 uma I'oda tão necessal'ia para o me­
chanjsrno ela Republica, como o congre ,o
ou judiciario.

Os poderes se completam e se respeitam,
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um não é mais de que outl'o.
Si, por ycntura, apparece um acto emn.­

.nado claadminist.ração que vem feril' um pre­
ceito constitucional, intervem o podeI' judi­
ciario, que p' de decLaraI-o nullo. in ul>sis­
tente em virtude da pr pria Cow·tituição,
que instituío os po(leres, c a qual eleve pre­
valecer sempre. E' o que nos ensina. Story
em seus commentari ú : (Co podeI judiciario
pronunciA em uliima in tancia qnanto á con­
stitucionalicht]e cios aeLOS c leis do gover no
geral e dos estados. II

Isto n'lo quer dizeI', por~m, C/ue s~ja e::::te
poder 'uperior ao executivo ou legislativo,
não; o act:) traduzido por uma lei ou resolu­
ç5.0 in n titucional fica em vigor. :1té seI'
:pelos mesmos meioR, pOI' que foi expedido,
ce sado ou rv~oga o, o que elle niío ol)ri~lt,

e nem pód obl'ip::1r, 6 á parte á quem feriu,
prejudicou, quando c ta vem demandar o
seu dircit garantido na Constituiçd.o. Lastar·
ria, Bluntichili e t do . os mais pn blici ta
modernos nos en inam a comprehensã.o pel'­
feita do systerna pr iden i~l.l republicano,
como elle é ent ndido nos E tados Unido. do

orte e deve ser appUcado entre nó '.
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*-Ii ...

Fazendo applicação do direito americano
.no caso que se controverte agora, vamos
mostraI" que soberano o poder judiciaria
como é o pfesidente da Republica-cada qual
em sna esphera, póc1e reparar a injustiça
feita com os 11 generaes de terra e mar, refor­
mados contra a lettra expressa no art. 74 da
Constituição, por um abuso ou excesso de
poder da administração que findou, sem qu
para isso seja preciso mais do que cada um
cumprir o seu dever, sem a menor offen!!a
para ambos, nem a attentar a independencia
reciproca dos dous poderes.

Com effeito, dir, o art. 59: a São unica­
mente suspensivas no juizo federal as appel~

pellações interpostas nas causas ordinarias
e nos embargo oppostos na execução pelo
executado ou por terceiro, quando julgado
provados. »

Ora, pela concatenação de todos os para­
graphos do art. 13 desta nova lei, vê-se cla­
ramente que a acção para as causas que se
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fundarem na lesão de direitos individuaes
por actos ou decisões adnunistratwas da
União, é summaria.

Logo: interposta a appellação não suspen­
de esta os effeitos da sentença proferida em
favor da parte, por dever ser recebida no
effeito devolutivo sômcnte. E, tanto isto é
verdade que veio o § 7°, á que nos referimos,
dar á propria autoridade de qne emanou o
acto o poder de suspendei-o, si a isso não
se oppuzerem razões de ordem publica.

Que a acção para reclamação de taes di­
reitos é summaria, não ha a menor du vida.

Oart 13 é tão positivo que não precisamos
explicaI-o. Ahi, nos §§ 3° e 4°, está estatuida
a fôrma de propositura da acção, que 6 a sum­
maria, consignada por todos os praxistas e
hoje acceita no foro em a nova organisação
judiciaria elo di tricto federal c dos Estados.

Re -am os §S 3° e 4°: « A petição inicial con­
terá, além elos nomes das partes, a exposi­
ção circum tanciada dos factos e as indica­
ções da norma legaes ou principias j uridi­
co , de onde o autor conclua que ~m seu dI­
reito ubjectivo foi violado por acto medida
ou deci ão da autoridade administrativa.
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A petição inicial indicará tambem as teste­
munhas e as demais provas em que o autor
se basêa e deverá ser desde logo instruída
com a prova documental, salvo demora im­
putavel ás partes interessadas.

Agora façamos o estudo da legi 'lação com­
parada.

Pelo art. 117 da lei de li de Outubro de 90,
de que se serviu o primeiro advogado, vê, e
que a acção ordinaria é competente em to­
da as caasas de valor excedente a um conto
de réis. quando à estas não for as 'ignalada
acção e pecial.

Ora; já demon. tl'amos que a lei ele 20 de
Novembro, que completou esta le 11 de Ou­
tubro, fez direito novo, tratou do ca o de
offensa on lesão de direi to': subjccti vos, c
não de simples reparação civil ou indemni­
sação, e, quando foi renovada a in tancia da
causa, de que nos occupamo , e ta tornou
outra natureza, de modo que o juiz por sua
vez teve de applicar alei ao caso occurrente.
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Log-o; u acção ordinaria proposta passou á
er summaria no julgamento) de modo que

os cffeitos da sentença são outros que não
e suspendem pelo facto de existir porven­

tura appellação. Elo espirito do legi lador é
ião manifesto que se traduziu positivamente
no § 2° do ar1. 47 da nova lei, quando se oc­
cupa das nullidades, de -te modo cathegodco
e impcrutivo :

A substituição do processo ordinario ao
umm.r.u'io, não endo impugnada na con­

te tação, em caso algum se considerará nul­
lidade, que pos a ser inDocada pela parte.

E, tal impugnação não houve.
Logo; não póde aproveitar agora ao Pro­

curador da Republica, por parte da J~'azendá

r acional a allegação da nullidade pela mn­
élança do proeesso, caso elle queira appellar
da jurldica entcnça proferida conforme as
provas dos auto e lei n. 221 de 20 de No­
vembro 1 18~H.

Yl

Fazendo o e tudo da compal'ação das duas
leis, a de 11 de Outubro de ~O e a de 20 de No­
vembro de 94, temos, quanto ao proeesso
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ácer'ca do caso em questão - inconstitucio­
nalidade do Dec. de 7 ue Abril de 92- o se­
guinte resulta.do :

Pelo art. 116 da primeira lei subordinada
ao cap. XIV, que se inscreve: - Das acções
- - cc todas as que tões de natu reza civil e
commercialserão propostas nojuizo fedeml,
qunndo recaiam sob sua jtlrisdicção. por
meio de acção ol'dinaria, summaria e exe­
culiva. J)

Pelo nrt. 117, subordinado ao cap. XV, que
se inscreve: - Da acção ordinaria - « a
acção ordinal ia 6 competente em todas a .
cansas de valor excedente a um conto de réis,
quando a estas não jór assigualada acção
esp~cial. »

Continúa a lei tle Il de Outubro pelo sub­
sequentes artigo a estal:llir todos os casos
processuaes, como excepções, conte tação,
reconvenção, autoria, opposição, as isten·
cia. dilação probatoria, testemunhas, provas
em geral, allegações finaes e sentença; todos
esses meios ou incidentes á acção ol'dinariD.

Depois occupa-se a mesma lei do pr'oce ~o

snmmario, que pelo eu contexto é todo sim­
pie, não admitte dilações ou delongil , mas,
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é estabelecido sámente para as cansas que
tenham valor não excedente a um conto de
reis, salvo quando não fór assignalada por
estas acção especial. E' o que dispõe o
art. 181~ subordinado ao cap. XXVII. que se
iuscreve : - Da acçilo sammaria.

Pelo art. \2 da segunda e nova lei de 20 de
Novembro. titulo I I e capitllJo I -Da Com­
petencia closjaizes seccionaes, ~", ~"- « além
das causas mencionadas no art. 15 da lei de
90 e art. 60 da Const. compete mai aos jui­
zes seccionaes processarejulgar em primeira
instnncia as que versarem obre marcas de
fabl'icns, privilegias de inven ,ão o proprie­
dade litteraria ll. A competen ia destes juizes
é ahi regulada pelo modo qne n,-O pu sarnas
ti. enumerar, e que nilo precisamos transcre­
'01', porque nilo vem ao ca o.

Pelo art. 13, tréltando ainda da competen­
cia dos juizes c tribunae federae~ para pro­
ce ar ejalgar as cau as quo se fundarem
na lesão de direitos indimduaes por Cbctos ou
el- cis -es àas aaiortdaeles admini.':itrativa.' ela
União~ que é o caso controvertido ultima-
mente,estabclece um praces o todo especial

que occupa lG paragraphos, que são ou-
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tras tantas innova"ões processuaes.
Como já desenvolvemos os pontos mais

importantes d'este artigo, que creou direito
proces ual novo, limitamo-nos ngora á tirar
as conclusões da. legisla~Eio comparada, ap­
plicaveis ao caso occurrenLe.

Argumentem.os :

o art. l° da lei da 20 de novembro de 94:

que completou a ol'gnnisação da Justiça Fe­
deral diz: « O'decreto n. 8,18 de 11 de ontuhro
de 1890, continuará a reger a organisaçEio e
processo ela justiça Federal cm tado núo
jór alterado pela presente lei. »

Ora' o 3rt. 13 da nova lei creou um proces­
so todo especial para a lesão de direitos in­
dividuaes, por actos administrativos da ni­
ão, que é o caso da inconsfitucionalidade do.
decrato da 7 de al)ril de 1892'

Logo; a lei de 11 de outubrJ de 1 9) não
póde reger mais o pr cesso e orD'anisação
da: Justiça Federal na parte que foi completa­
mente alterada pela presente lei.
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E o caso da acç.ão do Sr. marechal Barre­
to e de todos os offcndillos em sens direito~

8nbject.ivos pela lesão cla autoridade admi­
nistrativa da lnião, que os reformou, demito
I.ill de Jogares vitalicios, garantidos em toda
a sua plenitude pela Con Lituição Federal, o~
qljaes propnzeram as suas respectivasacçõe
pela lei de 11 de outubro, mos, que teem de
ser julgadas pela lei de 21 de novembro.

E, é tão evidente isto, que o § 16, o ultimo
do art. 13, diz terminantemente: l( a dispo­
sições da presente lei não alteram o direito
vigente quanto: a) ao habeas-corpus ; b ) á
acçõe' po::ssessorias ; c ) ás causas fiscrl.es ;
Jogo, alteram em tudo o mais que lião a es­
te.5 kez, cazo o q ue está. de accorclo com o
ar ' 1· já citado.

Quando o eminentejurísconsulto Ruy Bar­
bo a propoz a acção ordinal'ia ele reparação
ci vi I, stava preso ao ergastulo ela Jei ele 11

de outubl'o e não podia fazer mais do que
fez. - E creveu um tratado de direito sobre
a questão, atacando-a em todos os pontos,
Qemomstrando a nullidaele elos actos ele ?e
10 de abril, que reformou os generaes e ou­
tros officiaes, demHtiu lentes vitalicios, masJ



não podia pedir e 'a nullidacle, porque os
fuizes federaes não ti.nham attl'Íbuição para
fazel·o ; nem um, n m outro podel'iam dis­
pensar na lei.

Elle, o ad vogado, só podia concluir o seu
pedido, como o fez, a condernnação da Fa­
zenda Nacional á pagar durante a vida do
serventuario vitalício todas as vantagen
percebiveis pela sua patente, posto ou cargo
inamovivel; não podia iI' além, embora fun­
dasse igualmente a acção na nullidade de
taes medidas violentas ou· inconstitllcionae .

A acção a propor era tambem ordinaria}
porque o pedido de todas as victimas de que
se constituiu estrenuo defensor, excedia 1
1: 0008, e o que regulava, então, a materia
era o dispositivo do art. 117 citado da lei de
11 de ou tubro.

Ojuiz seccional, porém, tornando conheci­
mento de uma dessas acções propostas, só­
mente agora} depois que a nova lei ampliou·
tl completou-lhe a jurisdicção} é que não po­
dia, nem devia deixar ele fazer applicação
do direito novo que na especie derogava o
anterior - uma vez que as leis não eram
antinomicas entre si, se completavam.
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Foi o que fez.
E nilo se diga que o proces o tendo sido

proposto eleuma maneil'a, aacção, sendo 01'­

dínarin pela outra lei, agora toma out.ro cara­
cter {ue cm substancia altera -os e com elles
a execução ela sentença; não.

A nova lei foi previdente, não con iderou
nulJidade in, upprível o cumulo de acções ou
pedidos, nem a sllb 'tituição do proces 001'­

dinario ao summario (art. -:lu e 17, ) ele moela
que, renovada a in. tancia pela paraly 'ação
elo fito, !la mais ele um anDo, em cnrtorio
do escrivão, devia a causa d'ahi em diante
seguir outro curo o.

Foi o qu uccedeu mui legitima e jurieli­
cam nte, como já mo tramo, pelo encami­
nham nto que demos como segundo advoga­
do da q ue tão « Almeida Barreto l).

VII

Comparando as leis de 11 de Outubro e 20
de ov mbro com I'elação ás formulas pro­
ce oae, já vimo o caso. da acções ordi­
naria summaria, que tinham como prin­
cipio regulador o valor excedente, ou não,



á 1:0001, salvo quando não fosse as ignalado
processo especial (arts. 117 e 161, lei de 11 de
Outubro) .

Ora; no caso de que nos occupamos foi as­
signalado processo todo especial (art. 13, lei
de 20 de Novembro).

Logo; não tem npplicação o valor do pe·
dldo, corno principio regulador, para áquellas
acções, que assentnm na lesão de direitos
individuaes, por aclos ou decisão das auto­
ridades administrativas da União, cujo pro­
cesso é todo especial.

E, senão vejamo~:

(§ l- art. 13, lei ci t.) As acções desta na·
tureza sámente poderão ser propostas pela~

pessoas offentlidas cm sens direitos, ou por
seus represen tán tes ou successores. Isto
-quer dizer, que nestas acções não se admit-·
tem terceiros interessados, como as istenteJ

-oppoente, não haverá reconvenção, nem o
~réo, quando demandado, poderá chamaI á
autoria-actos este, incidentes no processo
i>rdinario, que mudam sempre a natureza do.
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pedido, os quaes eram admittidos pela lei
de 11 de Out:lbro, ar~s. 143, 149, 155 e 160, e
que, n1 es..:>ecie daluellas acçoes, não são
permittidos. ApenB pelo final do § r 2° do
art. 13 cito pJderJ.o tJmar parte no pleito os
ter~elros que tiver<3m um interessejuridico~

na de~islo da causa, o que é cousa muito
cliver;3;). do interessejudiciario que admitte
o proceS30 orJin·lrio, como incidente de de­
fesa de direitos.

El'am sufficientos eS;3u.s altel'a.ões para ter
sido tran formada c::nnpletamente a acção
Ruy Bal'bo a, do ordinaria para a summaria,
ou especial, a que nos referimos.

E' verdade que, quando foi renovada a
nstancia, já tinha havido contestação e es­

tava finda pela paralysação do feito a dilação
probatoria, as ignada ordinariamente, mas,
isso não inbibia de mudar de natureza a
causa, de ser substituido um processo por
outro, porque era a propria lei nova, de que
nos servimos, como outro advogado, que
o autorisava, tanto assim, que ella. não con­
sidera os a invcr3ão uma nullidade immp­
priveI, eleclara termilnntemente no § 20 do
art. 47, que, nüo sendo impugnada na con-
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testação J EM CASO ALGUM SE COi\SlDERARÁ

NULLIDADE, QUE POSSA SER Il'\VOC,\DA PELA

PARTE.

E, O actual procurador da Republica não
impugnou a substituição do processo,quan­
do foi f ito o ad di tamento ás razões finaes,
limitando-se a su bscrever as razõe' de seu
antece ::501'; logo, acceitou a inversão, por ter'
reconhecido, embora silentemente, que ou­
tro era o direito, e, portanto, outra a acção.

Agora vamos mostrar que, vadada a acção
de ol'dinaria para especial, a .sentença que
julgou a cnusa deve ser ex cutada de accor­
do com a nova I i, que, no caso ujeito á
no. sa apreciação clerogoll em parte a de 11

de Outubro.

E' principio incontroverso em direito que
tocla lei favoravel tem effeito retroactivo, é o
FAVORABlLIA A~rPLIAl'\DA, ODIO A RE TRI­

GE.'D.\, de queincidentementejánosoccupa­
mos e que preci...:amos agora de fazer appli­
cação.
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Ora; a lei do 20 do ov mbro de 1894 qu~

completou a organisação ela ju tiça Fel1llral,
dada cm 11 ele Outuuro de 1890, é em tudo
if'ilvGravel a pretenção dos genem . , maxime
áquellc qu pr.)s guill na . na aeção pal'a
obtel' a nulliclado do acto '\ iolr'nt de 7 de
Abril, quv o r0for,nou e d ,mittiu, cllntra o
di post') no ad. GA da Consto

Logo; 'lIa r..:tr,}age para favorec.er as vi­
cLiolas do x 'sso cio pod('r, q 11 s I.U l1a ('spe­
cie os II generae de terra e mar, 1'efl)l'ma­
dos contra a sua vontade, pOl' um acto da
autoridade admini traLi va da Uni<.io, ele. 'de
Que for applicarJa, ·omo o foi, em uma ser­
tonça posterlul'.

Demon. tremo

o juiz seccional, pela nova lei, tem attri­
buição para julgar as causas que se funda­
rem na lesão dos direito. indi viduaes, feita
por actos da autoridaele administrativa da
União (art. 13); foi-lhe conferido poder
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par,L, "vcrifirandoll que o acto em questão,
era illegal, annllllal-.) no todo ou em parte
pal'ü o fim de a,'segurar o dil'eito do autor
~ §9° do cito art. ). E, elle o fez,

Por 'enl,('n'sa de 20 de Fevel'eiro julgou a
causa do marechal Almeida Barreto, que se
funda \'a na in .·(lnsLitucionalídado do decreto
ele 7 <.10 Abl'il, que n reformou no posto de ma­
rechal effecti vo do Kerci 1.0, e o di. pen ou do
logar de membro do Conselho Supremo Mi­
litar, (1 annullou, em espocie, os acto d'essa
roforma o düllli são, como iosubsistentes,
para as~'eg\lrar ao dito marechal o direito á
sua pai n(0 0\1 po 'to e logal'.

Logo i apl'oyei tando o julgado na especíe à.
todo,' 'aquelle quo fundaram os seus pe­
didos na incon ti tucionalíc1ado do c\ecl'et.o de
7 de A.bl'iJ, que os reformou, e igualmente os
domiWu de logaros vitalício', deve ser ap­
plicada a lei, favorecendo·lhe. " poi , a sen­
tença no. sellS offeitos. A questão esuJ.;s.Ó­
mente, no 111 do pratico de fazer a applicação:
por iss , vamos suggcl'ir um meio seguro,de
c:ldJ. u ~1', fazer eff,~ctivo o eu direito.
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Si o governo do Exm. Dr. Prudente de :Mo­
raes não tomar a iniciativa de por si me. mo
repal'ar o mal feito ao dignos generaes, e às
outrac; victimas da dictac1ura, e poliadas dos
logares que conquistarum, até por brilhan·
tes concur~os, dando a llais robusta prova
de aptidão como succedeu com o Dr.J. J.Sea­
bru, professor de direito, c a outro. I ntes
das escolas Militar e de l'dec1icina, o que está
no seu programma-a restauração da lei­
lembramo o remedia daI r pria lei c1 20 de

ü"embro ele 9:1, cnjo pl'ocesso Ú rapido,
promptoeefficaze chi o fi smo resultado.

Para o g nerae ela especie (I 7 de abril
o cuso jú estájulgaclo, basta fazer-sv a appli­
cação, <lue 6, reqnerur m todos dir ctamente
a suspen 'ão da ex:ecu (LO LI d -creto ao Pre­
sidente ela Republica, antoridac1e compe­
tente para fazei-o. E, e nu.a o con eguirem,
o qn c1u, iLlamos, eut<lo, 6 füz rum proseO'uir
a. na acçõe ruoovando-llle a instancia,
e eguinel o mai. que fizJmn.) com ultimo
aclyogaclo do mar hal Barret .
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Para os dernais outros, pordm, o caso

ainda será mais simples, e vamos organi­
sar um formularia completo, cujo modelo
publicaremos, depois, par[\. uso dos interes­
sados e do fôro.

I

VIII

Em relação aos offendidos ou lesados em
sens direitos subjectivos pelos actos violen­
tos de 10 e 12 de Abril de 92, quando predo­
minou o terror, com suspensão de garanti­
as constitucionaes além dos effeitos do esta­
do de sitio, e que foram approvados pelo
Congresso, temos duas hypotheses: a pri­
meira, r6ferente ao que já propuzeram as
suas acções no dominio excluo ivo da lei de
11 de Outubro de 9), cujos feito~ acham-se
paralysaclos por motivo superveniente da
ausencia do illu tre patrono que o iniciou;
a segundil. hypothese, para todos aquelle
que não app1receram ainda reclamando no
fôro con tra os attentado'3 que soffre['Q,Il1.

No primeiro cns , acon clhamos o que já
fez o marJchal Barreto e imitol1··o o tenente



-coronel Dr, Thaumaturgo de Azevedo - re.·
novação d:l instancia, dando novo curso
â acção, e, quando publicada a sentenQa fa·
Toravel, rc lamação immediata ao Presiden·
te da Republica p:lra sU'3pensão da e)(ecu~

çã.o dos actos ou medi(la~ violentas, (~ontidas

nos dec.retos de 10 e l2 de Abril, que foram
inconstitucionaes, para os effeitos de refor~

ma e demi são,além <l') estado de sitio, que
só autoris:lva o g verno de ent5.o á deter
em 10gM n''ío comml1m e desterrar p:1ra
dentro do tcrritorio n:lcion:ll ( n3. 1 e 2 do §
2° do art 80 da Consto )

F6ra destes dous unicos casos, toda a me­
dida, que foi tomada, ou acto qu foi pl'ati­
cado, é nulLo e insl1bsi tente, nenhum outro
effeito póde produzir.

E, nem o Congresso approvou outros actos,
e, e o fez, exorbit:>u, egualm Jnte, d sua

esphera, feriu a OonNtituição; é como se na­
da tive. e feito, ou não approva~. 8. E' o caso
do nem0 dare potest quad nfJn habet neque
plusquam habet, de que já. fez ap:llicaçã.o o
juiz seccional.

Dado o ca o de S81' pI'oferida nesses pou-
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cos dias (ia) sentença a favor da causa do
!Dr. Thaumaturgo, como esperamos com cer­
teza, pelo precedente do julgado «( Almeida
Barreto)) , então todos os seus companhoiros
de turma, de prisão e desterro. que foram·
igualmente d~mittidos de logal'es vitalicios,
e reformados de SJus postos, garantidos con­
stitucionalment.e,podem requeror ao governo
a applicação do julgado na especio-que serEi
a nullic1ado dos de retos de lO o 12 de Abril­
pelos principiosjqrldicos jit c1ec::nvolvic1os.

Para nós não kl. a menor duyiela ela exten­
sibilida]e c1 caso, em especIo, ,si naela
houvesso em apoio da nossa opiniã.o, ba ta­
ria o principio elo UBI RATro, IBI DE PO [TIo.

Quan to mai , qne a lei é favoravol e I'etro­
age, e, om Slla applicaç'lu elo !ulJorabilia am­
plianda, 6 sl1fficiento a providencia elo § 7'
elo art. 13 ela lei já ciLada.

Quanto ao segundo caso, corno outra a hy­
pothose, cio que nacla ainda fizel'am ou ne­
nhum acto praticaram em clofeza dos seus
direito ubjectivos, por violaçilo da Consti-

(') Já o foi om Ma.rl~o se"~'alis sercandi,,!
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tuição, destinguimos tambem duas phases
ou épochas, porque, a questão etoda de tem­
po, e é tambem principio corrente que o di­
reito não favorece a quem dorme. Dormien­
tibus non succurrit ias.

Alguns pr~judicaclos teem dormido, e d'abi
não aproveitar-lhes o precioso tempo, que
perderam-é ainda o caso elo prius 1'n tempo­
re, prius iniare.

Infelizmente é e 'sa uma verdade, que suc­
cede sempre, principaln1Pnte, para um povo
novo, como o nos '0, pouco educa lo na es­
cola do direito, em a compI'ehensão nitida
de todo' os eus deveres.

Mui tas pes 'oas só querem as posiçães fa­
ceis e lnceativas, só perdem-n'as, ás vezes,
quando ella redundam em maior benificio
ou melhor pr.JVeito.

Já uvimos de um proprio militar (*) re­
formado violentam nte-qn o mal feito pela
dictaduea, tinha-lhe importado em beneficio,
porque UO coronel pas 'ara á ter hom'as de
genel'al. I I'C bel' inactivamente mais do
que tinha quando e:.r. eff ctividade do el'viço

(') Senador Jo5.o . oare, Nel\-a.
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do seu posto. E nós apenas lhe re. po:lde­
mos - invito non datar beneficiam. No en­
tanto, esse militar, á quem nos referimos,
mui tos serviços p' de prestaI' ::'t patria e ao
exercito, por ser ainda mui valido. Quedou­
se com a reforma. e os outros que reclamem­
n'a em primeiro lugar.

Não pensamos, porém, do mesmo moelo,
e, por isso, acon~elhFl.mos::'t todos os victi­
mados pela dictadnra que findou, e que teem
soffrido actos inconsti tucionaes, por occasi­
ão elo lO de Abril ou G de Setembro, os perio­
do mais agudos da nova vida politica, que,
exerçam os sens direilos, empreguem o re­
media d,1. Jei. porque. ó a.. im seremos di­
gnos de sa patria, teremo. a verdadeira re­
publica, amada pelo povo e respei tada pe­
Jo. proprio depositaria. da Jei.

Para esse, que não são indifferentes ::'ts
suas ou alheias desgraças, é que escreve­
mos, a sim pos a servir-lhes esse despre­
tencios trJ.balho de um in~entivo ao meno

Reatando u no 'U exposlçao, di semos :
que, para aquelles, qne t:;em por qualqner
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modo, ou mot.ivo, descurad'o dos seus pro­
prios intel'e. ses, distinguiamos duas phases,
ou épocas, cuja applicaç.ão da lei seria diffe­
rente, De facto: Ou a violencia. do acto ora
recente, ou nào era. Si o acto da au toridade
admini. tt'ativa ela União que lesou direitos
individuaes foi praticado ultimamente, o pro­
cesso ti seguir-se é o da nova lei de 20 de

ovem bro ele 1894, que, no art. 13, estabe.le­
ceu uma ac ão especial, prompta e cfficaz)
garanLidúra, como já expJsemos. Si, porém,
~, antigo, ou <.lata de mais um anno, enUlo, o
proce so 6 outro, e embora tambem summa·
l'io,é mais demorado, e tem outm applicação.

Alli temos a appli llção dos art.. 18:3 a 183
elo Dec.818 de II de outubro le 1890, por for­
ça]o §~ 8J o 5ry do pI oprio art. 13 la ciLada
lei.

Em um caso, a parte, que reclama o seu
dirL:ito, prop ta a acçãlJ pela petição inicial
nos termos d s Ss 1á 6 poderá req uerer logo
á autoridad admin:strativa que expediu o
acto ou medida em qu(.;st'~o, a suspensão da
ex cuçã.o, (§ 7J

) utJ que o juiz, verificando
qu o a..,t) ou l'cs)!uçâJ é illegal, o annulle
no toaJ ou 'm l)lr~C, para o fim que dia 1'e-
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quer, isto é, assegurar o seu dil'eito, ( § 9
lettC'ãs a e b ), O proce' 30 é todo especiaL
qua"ii de plan~ e S-;:l1 firYUl'J. ou formula de
juizo,

No out1'o, quando decor'rido mais do um
anno, em que a parte já ll:.lo usa do seu di­
reito, prevalece o proces::;o summario dos
al't . citados da lei de 11 de Outubro, as
quaes pr screyeram outra regras ou formu-
las mais demorada, com fto'Ul'n, compl ta de
juizo. A decisão 'erá do juiz, e s6 dojuiz) O

qual est::'t preso por sua vez ás nOI'mas pro­
cessuaes communs) e s6m Jnte depois d~l

sentença fclvorJ.vel) é que o autor da acção
pode fazer effectivo o seu direito, executando
·a sentença pelo mesmo modo da acção ( § 8
elo art. 13 lei de ~O de ovembro de 189!
combinado com os arts. 183 usque 18'"' de 11
de Outubro de 1890 já citados).

Salvas, portanto) as condicções daquelle,'
que já usaram do seu direito, propondo ac­
ções no dominio da primeira lei da organi 'a­
ção da justiça federal, porque a estes apro­
veita o favor danova lei que completou-a,
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conforme já provamos á saciedade; a todos
os mais, que foram prejudicados pOI' actos
violentos da dictadnra, ou inconstitucionaes,
e quejá tiverem decorl ido o prazo de um an­
no marcado na mesma lei, não é aDplicavel
em tudo o novo proce so, porque a acção po­
derá ser desprezada in limine, embora com
recurso de aggravo para o Supremo Tribu­
nal Ferlera I.

E' o qoe expressamnte diz o § 50 do ad.
13 da lei n. 221, que tran erevemo : A acção
poderá seI' despl'ezada in-limine, si for ma­
nite tàmente infunda la. si não estiver devi­
damente in.'trni la, si a parte fOI' illegitima.,
o E BO 'ER DEcoRRmo l\1 Al'\i\O DA DATA
D.\ INTlMAÇ:\O ou PUBLICAÇÃO DA MEDIDA QUE
FOR OBJECTO DO PLEITO.

D'esta deci fio cabe rá o recurso de aggra­
vo.»

XI

Em a no a exposição tratámos da diver­
O'encia da acção, pela razão do maior ou
menor tempo cleeorrido para a sua propositu­
ra, e mo tramos que, pela nova lei. o tempo
influenciona no proces o.
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De facto:

O § 5' do ad. 13 da lei de 20 de ovembro
de 94 admitte a acção ser desprezada in
limine de"'de que tiver decorrido mais de um
anno da data da intimação, publicação da
medida, que for objecto do pleito, cabendo,
porém, dessa d~cisão o aggravo.

A razão é simples: Cabendo a qualquer ci­
dadão, violentado em seus direitos, um re­
media prompto e etficaz, qU0 a lei pro, iden­
ciou, até no sentido do seu § 7° - 0.\ USPEN­

ç.\o DA EXECUÇr\.O pela autoridade adminis­
trativa, é logico que, desprezado, por
quem necessitava do emprego de tal meio,
outro deve ser o recurso a usar, e, por isso,
é que distinguimos duas h pothe es.

No casú de abandono de seu direito pelo
interessado, temos, então, o proces o dos
arts. 183 á 183 da lei de 11 de Outubro, man­
dado obs rvar ex-vi do § 8° do artigo da lei
de 20 de Novembro, e a parte, por meio da ac_
ção summaria fará prevalecer no juizo sec­
cional a nullidade do acto ou medida em
questão, mas sem já poder fazer suspendeI-a
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immediatnmenLe. Assim devemos entender
os §§ 7 e 8 do citado artigo combinado com ú

uILinla pnrte do § 5°,

Uma cousa 6 ter-se direito e outra exer·
cei-o.

As!';im, lembremo-nos) que, até bem pon­
cos dias i.t ningllern era permittido defendep­
se de (] ualq uel' affen, ':1, nem sequer pod ria
fallar ou externar a 'na queixa com alguma
fl'anquezn. Dominava o ,terror m nome de
uma Con Litllição, que só servia pal'a disfar­
çar a tyrannia. Foi um parentllesis aberto na
vida nacional, é verdade, mns, que deve ser
fechado, para não mais se abrir d. bem da
propria Republica.

Agora, que entramos em um periodo nor­
mal parn o exerci cio de todos os direitos,
prevenimo ás victimas da dictadura, que
passou, que não se esqueçam das leis vigen­
tes e appliquem-nas a bem de seus proprios
interes es conculcados.

De, e er esta a conducta de todo cidadã@
digno da Republica, (]ue se reconstráe em
'r-0me da lei e daju tiça.



- 81-

Não achamos regular o caminho que que­
rem seguir as faculdades ou escolas, para
reivindicarem as cadeiras vagas tpelas de­
missões ad natum de seus membros; a repre­
sentação collectiva ou requerimento das re·
spectivas congregações, afim de consegui­
rem a repara.ção á qlle tem incontestavel di-_
reito os professores ou lentes esbulhados;
sãe um direito, mas, não deye ser exercido
.agora: - O meio empregado ú facil, mas uão
é proficuo. -

Lembremo-nos que nem todos teem o es­
pirita e o coração b0m formados na escola
do:honesto e do just.o, e que, tratando-se de
interesses, cuidam primeiramente do seu eu.

Temos o exemplo frisante, ha bem pouco
dado. Vimos, com peazr nosso, lentes deci­
direm contra seu. collegas, se opporem a
que fossem r-estitllidos nas cadeiras que per­
deram por vontade caprichosa de um gover­
no alltoritario, ma . que a lei lh'as garante.

E votaram uns contra a indicação de ou­
tros, que prscuravam alvar o principio
que garantia-ll1es os seu' direito, ou os di~

rei tos de todos I
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Suicidaram-se, embora, mas, a verdade é
essa, e facto é o eloquente.

Vimos ainda em um supremo tribunal dous
membros se opporem com os seus votos á
que fosse uma medida justa e legal posta
em pratica tal vez porque na occasião se lem­
brassem dos seus proprios interesses!

E, assim, com taes precedentas, não hesi­
tamos em affirmar que ficará o direito de­
pendente sempre do interesse, o que é um
absurdo.

Por isso doutrinamos, que, quem se julgar
prejudicado, proponha a sua acção p8rante
o juiz seccional, e reclame logo depois da au­
toridade administrativa, d'onde emanou o

,- .
acto, medida ou re olução illega , a sus-
pensão dos seus effeito .

Si não o conseguirem os interessados, que
prosigam, que a justiça será feita - ainda
que tarde - Temos juizes e temos lei.

Quanto mai , que deyemos esperar do go­
verno actual o cumprimento de sua palavra,
que é fl -xecução la lei o respeito á justi­
ça, por is o confiemos mais do que temos
confiado.

Sim. Confiemo;:; ...
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o governo civil, inangurado á 15 de no
vembro de 189i, tem-se imposto á conside­
ração ele todos os brasileiros, ainda mes­
mo os mais exiO'cnLes e apaixonados politi­
cas do nntigo regimen.

Ao menos julgam-se garantidos nos seus
direito.s, nos seus mais vitaes interesses,
exercem as 'uas profls ões com inteira liber­
dade. A defesa que temos feit aos genera­
es 6 uma prova. Já não temos mais secretas
ou espiões.

O direito de 10COllJüção é uma ver dade, e
ninguellJ receia por extel'llal' a sua opinião,
agt'ad-c ou lHO ao pl'opl'io governo. A. liber­
dade da imprensa 6 outra. Já não l1a o amor·
daçamento da opinEio publica, nem a cen­
sura previa da policia para o que se e... cre­
ye u se comunica aos outro..

cabou- e Lambem o saloa·conducto.
~ 1ão fazemos upothcose do gOY mo do

K-mo. Dr. Prudente de Moraos, porque ain.
da é 11 ui Lo cedu para julgal-o, e nem esLa­
mos tão pro.' imos de S. Ex, de modo QU0 no
...:cja LlifficiJ lllua separl)('.Jo.
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Nenhum favor delle ainda recebemos, nem
almejamos o. poder. TOS constituimo advo­
gado dil victimas ela pre[Jotencia. do 0'0­

vemo qne findou, e, por e te facto, é qne, cm
n.ome ela lei, podemos nos <\xternarcom fr'an­
queza.

S. Ex. é digno, porém, elas espsranças de
todo. os J rnzileil'os. principalmente daquel­
les qu foram vicfimaelo. e que só querem e
busci\m a reparnção ela inju. tiça que soffre-
ramo

Para isso basta - a restauração ... da· lei
- que é o pl'ogramma el S. Ex. e deve ser
e se o gov roo actual da Republica.

Si, em nome da lei se procurou firmar a ty­
rnnnia, desfpz- e a federaç,ão dos Estados,
aLaf'ou- o a ua auLonolllia, p la deposi­
çõe J COUCES D' ARi\I ,dos g'overnadores,
congressos e maO'isLraturas, de modo á re­
valecer hoje peior cenirali ação que a do ex­
tincLo Imp rio;

i; por uma serie ininterru pia ele des,'arios
de uma reacção sem nome, quando se dizia
bom alto que não havia vencidos nem vence-
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dores dividiu-se a familia brazileira para se
governar sobre eadaveres ;

Si; durante a lueta de 23 de Novembro até
6 de Setembro, apesar do sangue derramado
pal'<.l, mais de quinze mil vietimas, ainda não
basta o saerifieio d~este paiz, imolado em
nome de uma fem"ntic.la e falsa liberdade;

Si nada d'isto tem srl"\ ido ao povo para sa­
ber governar-se por si mesmo, nem ao gover­
no para saber dirigir o povo:

Confiemos na lei e na justiça, que já sabe­
remos respeitar os direitos de todos, respei­
tando-nos á nós mesmos.

Então, seremos felizes, puderemos ter o 0'0­

verTIO digno de nós, eomo o da Repul)liea
verdar.ldra, a que é arnnda por todo , por­
que é a elo povo pi) P lV . Fóra disto tere­
mos a anareh ia, que.é () peior dus gnvernos,
porqne é a n gação do proprio governo.

*;;; *.

Felizmente ainda não está tudo perdido.

Lá para as bandas do sul ha um pC' o de
heróes, que se batom, os quaes húntem eha-
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rnavam-se FARRAPOS, hoje FEDERALI TA. - C

que amanhã podem ser muiLo bem os - LI­

flERTADORES d'essa paLria.
Para felicidade nossa} ah i temos á frcn te

dos negocias pu blicos 11m amestrado timo­
nei eo, qu ,como aposLolo de uma id6a e pro­
pagandista cl<: fé. póde realisar ainda essa
Republica que nós qLleremos, que 6 a lo bem,
para f I cidade de Lodo'.

Sim. O DI'. Pruc1ente de Moru s póde ain­
da salvar o Brazil, apagando em sna passa­
gem pelo poder as fagulllas que, incenc1i­
das, ateiam-se e ameaçam tragai-o.

Para, i so pr udencia, cOl'agem, e mu ita
ener gia. E, elle as pos uu?

'erá ba tanLe para a nacão estar com elle.

*;t~ *
Confiemos.

Fl~l DA PRiMElR.A. PARTE



Segunda Parte





PELO AUTOR., APPELLADO

8GREGIO 'I'RIBUNilL

A presente appellaçJ.o, intel'po ·ta 'cm du­
vida, em desemp nho do orficio,por excesso
de zelo ou escrupulo) bem ou mal intendido.)
pelo procura.dor eh1. Repullica, qne c;-;ene
a~tl1almeIltc perante o juizo. accional; veio
corresponder tambem a vonta 1 do autor em
uma causa que se constituio ceI ore pela
. ua magna importancia e por demai. impor­
tante pela uaju t'1 celebridade.

Se fos~ licito ao vencedor- de um pleito em
uma instancia fazer chegar a ~ en Icnça, que
garanl.io o seu direlto ~onte tado,a ouim u­
p~rior lJierarchica, para submette-\a ,i julga­
mento de todos os juize ,que teem sabido
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honrar a tradição gloriosa da mais alta ma­
gi tratura do paiz, por certo que esse prazer
teria sido primeiro do appellado, porque não
queria que se dissesse nunca que a justiça
de a mesma causa foi dada por um juiz
singular, apezar dos doutos e indisLructivei
fundamento. com que foi assegurado o seu
direito, apezar da respeitabilidade da sen­
tença appellada que traduzia essa mesma
ju Liça já definida pelos romanos: constans
et perpetua voluntas jus suam Cltlqae tri­
baendi.

Os illn, Lres l'epl'esentanLes ela Fazenda Na­
cional, r' appellanl.e, bem traclllziram esse
precei to, quando se fizer'am interpretes dessa
CON TA TE E PERPETUA VONTADE de fazerem
respeitar o seu direito, que é, no caso con­
trovertido,darem ao appellado o que lhe per­
tence, restituil'em o que lhe tiraram, o que já
era seu.

imo Egregio Tribunal. Pudemo aqui no
apropriar do pensamento de Chau veau e
Helie embora externado por outra palavras
e dizer bem alto: dous interesses igualmente
grandes e sublimes se levantam e querem
er ao me mo tempo pc'otegido -o interesse
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geral da sociedade representado pelo Minis­
teria Publico na silpposta repres ão de 11m
delicto, de uma pretensa falta, que e suppõe
ter commettido o appellado com os demais
seus companllciros de classe, os ou tros ge­
neraes de terra e mar, para com o poder,
em 7 de Abril de 189:2, e- o inter s e da vi­
cLimas da prepotencia desse poder, o qual
lambem 6 um interesse social, que quer e
exige a g>lrllntia do seus direitos.

NBo o dizemos p~l'a com o podeI' con ti­
tuido, poder publico, poeque 'ra justamente
os 'e o FLAGRA . C! [MEM por elJes commettido
-o ter de appellClP para o então depositaria
ou detentor deste poder afinl de proceder a
eleição na vaga aberta pela renu ncia por quem
ele direito o havia exercido.

Assim procediam, porClue n(endiam que
o Estado, no diz8r de Blunt cllili « era a
pessoa da nação politicamente ol'gani ada»
que « a politica devia ser a vida do E tado» a
conducta dos negocios publico , a arte do
governo, ou como chamavam-no os Gregos,
-o conjuncto da sciencia do E tado - ou
corno cns:na L'lstarria iC a sCICncin da appli­
cação~ pJrque o seu obj"cto é combinnr Di:
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pdnclplOs gemes da philosophia com os fa­
ctos sociaes e de 8pplical-os á medida que
fJS novas tendenci8s ela sociedade inclic8m­
]Jle a neces. ·idade. II

Enganaram-se.

O procedimento do appellado, como de
todos o seu. companheiro, era ditado pela
consciencia (10 elevei" dever civic e militar.
-Cívico, pOI'que eram todos individuas dessa
communhão, a que chamamos patria, sendo
que até algun. delles Ol'am tambem repre~

sentantc' do povo no Senado e Camara da
Republica; - IvIilitnr, porque pe 'ava so­
bre a diana classo, que r'epresentüvam, a
granele re ponsabili<.lade <.ln. tranSfOf'l1lilÇão
do governo.

Tinham feito a RepuLJlica. concorrido para
lhe s~r onthorgada nma Constituição digna
de nós e que fo e respeitada por todo.', por­
que entiam o pl'azer de Vergniaucl, quando
confe. aya: « que a Oon...:ti tlli~io a mn.i ~ pel'­
feita eria aClllCllnque flzcss gos'1r da maior

omma de felicidades o corpo social.c os indi·
viduo._ qne o compocm ", Oll corno dizia im­
pie mente Dannon: - era a que e tinha) I

comtanto qne delJn. e scrvis cm.
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Tinhnmos uma Constituição republicana,
ellcs fizel am-Ihe guarela, quando o governo
manifesta \ a a vontnele de não cumpril-a não
procedendo a 'leição prc 'iclencial c1.entro do
perioelo marcado, e, cio os de vêl-a respei­
tada, tiveram () ('lIrrect ) procedimento de ma­
nife 'tarem calma c pacificallll nle o sou pen.
salllcnto e vontadc'. -

D'ahi a Yiolcncia soffrida pelo decreto de 7
de Abril.

Tivel'am razão, ou não? Que o digam os
il1ustres defensor ~s ela ki; que julguem os
meretis 'imos juizes do Egregio Tribunal,con­
firlllanelo o inclep nJcntejulgado ela primeira
in, taneia.

E, oa tante raz·1.o clles o tinham, porque,
dizemos nós tambem, a nos,'u Carta Consti­
tucional foi esqu 'cida, elesl resarla e violada
tautas veze , rasoaela mesmo,Cjuo o que resta
l)oje é l S trapos de uma b.:mdci ra fi ue não
cobr,; ao menos o nome de um pnrtido,

Reunindo c 'ses fragmentos dos re lo de
sua grandeza,spntimos dizeI-o, ji não snti ­
fazcmaaspiraçãonacionalcom oqueso onha
hoje, com () que nlo s p \r\' rcnli nr ainda
húntem, (embora e~tivessc estabeleci la) a



-94-

yerdadeira Republica va ada nos moldes ela
liberdade.

ão está tudo perdido felizmente: do cata­
clisma socinl oriundo de um máo governo,
ficaram de pC: O, principios da justiça, que
bem o repre entáes, e o da auturidade. que
mantem o actual governo. Do contl'nrio. nem
esse direito,queagora exercem os oppl'imic1o'
ele hon/em, poderia achar boje eccho nas leis
do paiz.

O pleito, qu chega deste modo nt6 a vó.·, é
a prova de nossa asserção; e, é em nome
desta Con...;Li (,U ição q Ue.' defenderam os gene·
1'aes r·eformados. que '\ imos de vos ped i r jus­
tiça' pOI-que ainda con. 'agra a garantia do
direitos indiyiduaes, que reconhecemos estar

ncarnada n'e te Egrcgio Tribunal.

E, nilo se diga, como chegou a affil'mal' o
Exm Sr. Mini t.ro Procurador Geral ela Re­
publica, que, por ·enlença.· de 23 e '27 de
Abril ele t8D2, foi declarado não ser da indole
d'e ·te Tribunal 'nvu[vcr- 'e em questàe polí·
tica. do PUdCI' executi \'0 ou -lcgisJüti vo, e
(jUC, ljualHl IllC,'Il10 c;:;lejam ou püs.~am estar
L'nyol\'ic1o. (ireito' inllividuaos, c,'ln cir­
CUl1kt m-.:ia 11,10 11 Jilitant o poder ju iCÍ<.11'io
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a intervir para nullificar as medidas de se­
gurança. decretadas pelo Presidente da Re­
publica, e que ainda, a razão de decidir hoje
era a mesma de rJ8cidir em Abl'il de 1892;
não.

As sentenças, a que se refere o il1ustre
Conselheiro ProcuIador Geral, foram profe­
feridas em casos de habeas-corpus, inter­
postos, é verdade, pelo con tI'ungimento que
julgaram soffrer os pl'eso' politicos pelos
acontecimentos do 10 ele Abl'il ou por causa
elas medidas vexaLorias clocrotadas na vi­
gencia do estado de sitio llcsLe dia até l~, que
se fizeram extensivas muitlJ tompo depois,
quando a Constituição não (;stabolecoLl no seu
ar t. O quo tao' actos podiam er pratica­
dos, o, quando o fossem, sómon te durante o
estado de sitio. Mas, isto não vcm ao caso,
não tem nenhuma applicação.

Estamos acostumados u respeitar as deci­
sões dos tribunaes, maxime a. d'oste Egregio
Tribnnal, porém, foi infeliz S. Ex. o Sr. Mi­
ni 'tro Procurador Geral na citação que fez,
pOI que o caso não 6 o mesmo.

Trata-se da in(jonstitu<.:.ionalidade .do de­
creto dc 7 ue AlJI·il ele I)~')J que l'eful'lIlOU
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collectivamente á onze generaes de terra e
mar, signat.arios do tal manifesto 00 ap­
pello referido', e que demittiu a tl'(>S d'estes
dos lugares de membros do Conselbo Supre­
mo Militar em cujo numero e lá comprehen­
dido em ambos os casos o appellado.

E ta é a C] llest.ào.

DA COMeETENCIA

N nhuma pal'iclacle ha com os acto de 10
e 12 clp, Abril, praticado em e. tacto cle siLio)
approvados, ou não, peloCongres o aciooa!.
Não tratamos disso. Esse é outro ca o de que
se occupou o Sr. Con elheiro Rny Barbosa
quando pl'ccisou abranger em . uas lumi­
nosa. razões e em todos os lances os demais
~eo cliente, como teve igual neces idade o
procurador seccional o Sr. Dr. Rodrigo Oc­
tavio nrr defesa elos actos do Governo do
Sr. Marechal Florinno que prejudicaram-nos,
afim de salvar ao menos os interesses da
Fazenda acional, coja synthese faz agora o
Exm. r. Procuradol' Ger'al perante este Egre­
gio Tr·ibunal.
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Não se trata de questões politicas, nem de
medida,s de segurança, propriamente ditas,
decretadas pelo poder publico, sim de lesões
de direitos indivirluaes ou subjectivos, feitas
ou praticadas pela_autoridade administrativa
da União, hoje com fundamento no art. 13
da lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894 que
completou a organisação da justiça federal
creada pela lei n. 848 de 11 de Outubro de
1890, ou por outras palavras, das theses se­
guintes:

a) da competencia da justiça federal em
processar c julgar as causas em que algu­
mas das partes fundar a sua acção ou defesa
Bm disposição da Constituição Federal:

(Const. art. 60.)

b) da competencia que tem os juizes de
secção para processai' e julgar as causas em
que algumas das partes fundar a acção ou a
defesa em disposições da Constituição Fede­
ralou que tenham por origem actos admi·
nistrativos do Governo Federal;

(Dec. de 11 de Outubro de 1890, art. 15.)

c) da competencia dos juizes e Tribunaes
Federaes, para processarem e julgarem as
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causas que se fundarem na lesão de direitos
individuaes por actos ou decisão das auto­
ridades administrativas da União;

(Lei de ~O de ovembro de 1894, ar t. 13')

Ora; pelo pedido de fis. 2 á 8 d'estesautos
verifica-se, que a acção propostrl. pelo Sr. Con­
selheiro Ruy Barbosa em 8 de Maio de 1893,
com relação ao autor appellado} fundara-se
no art. 60 da Constituição e no art. 15 da lei
citada de 11 de Outubro, onde é incontestada
a competencia da Justiça Federal para co­
nhecer e julgar os casos controvertidos de
que se occupa este eminente publicista: pela
renovação da in. tancia da mesma acção em
11 de Janeiro do corrente anno, de fis. 18 e
seguinte, verifica-se que esta causa sub­
mettida á apreciação da mesma Justiça Fe­
deral funda-se igualmente na lesão de di­
reitos que soffreu o appellado~ e ele que nos
encarregamos~ como seu ultimo advogado,
praticada pela alta autoridade administra­
tiva do Vice-Presidente, então em exercicio
de Presidente da Republica.

Logo; competente foi o juiz seccional em
tomar conhecimento e julgar como julgou
em especie por sentença de fis. 233 á 238} pu-
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bJicada em 20 de Feyereiro, onde reconhe­
ceu mui justamente o direito do autor, con­
demnando a Fnzenda Dcional, como ré, no
pedido e custas da ncção in tentada, por ter
igunlmen/e reconhecido n. insl1bsi ·tcncia do
elo Decreto de 7 de Abril de 1892 ex-r.i de sua
inconstiLu cionnlidade.

Competente o juiz de ecção, competente é
o npremo Tribunal parajulgar em E:egl1nda
e ultima instancia.

E' da lei.

Logo; não tem rnzão ainda o Exm. Sr. Mi­
nistro Procuraflor Ckral nas hypotl1cses que
leynntou em suas raz~es de f1 '. :!45 á 247, que
respondemos.

E, não tem razão, dizemo nós-D.... TA \'E~TA

ES RIPTlS-porque o caso 6 outro, como ficou
demonstrado.

Negnr a competencia á Justiça Federal
para processar e julgar a presente causa e
diz '1' que a razão de decidir hoje 6 a mesma
de hontem-6 annullal' o proprio Supremo
Tribunal ou. li si mesmo-e, não admittimos
a hypothese suggerida,p0l'que o afficio destes
au tos dos dous representantes da Fazenda
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N°acional, éuma prova concl1... dente do quanto
sabem zelar as suas attribuições o

** *

DE MERITIS

Entremos no merecimento ela causa, que é
o nosso principal objectivo.

Antes, porém, de fazeI-o, devemos declal ar
que nada podemos adianta!' ao erudito tra­
balho elo nosso mestre o Sr. Conselheiro Ruy
Barbosa, o qual permanece de pé, porque,
embora impugnado pelos illustres represen­
tantes da Fazenda Nacional em razão elos
cargos que honrosamente exercem, não foi
refutado ainda em a menor premissa dos
seus argumentos basicos contra os actos de
7, 10 e 12 de Abril de 1892 que attentaram
contra a Constituição da Republica pelo Go­
verno de então, que constituiu-se mais tarde
em franca dictadura.

Ainda assim, teve defensores, e, não admi­
ra muito porque os haverá sempre.

Permitta-nos o Egregio Tribunal que, para
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re ponder apenas os argumentos adduzidos
pelo illu trado Dr. Procurador Geral, façamos
uma yntll 'e da questão, set'vindo nos ainda
do tt'abalho do insigne mestr , porque nada
podemos produzi I' de no vo.

E e no. o procedimento é de culpavel,
por lue on ic1et'amo tambem a razões do
Exrn. r. Mini tI'O Pt'ocm'adot' Geral uma
outt'a ynthose da impugnação dada á cau a
pola Fazenda r acional pelo seu procurador
na pt imeit'a instancia.

Pet'míj,(,a-nos ainda dizer) pat'a o que pe­
dimo, v nia, que, e sa impugnação, a que nos
referimo, já foi tão debatida, que o eu autor
apena.. conseguiu mostt'c1r bem alto a ju tiça
da cau 'a, 1 L'an lo o at'gumentos do r. Con-
olhei 1'0 Ruy Barbosa sem re~po ta ou contra­

celita. E, pudera não, e ão elle irrefuta­
v i ...

Admiramos o direito das razoe' do illus­
tre moço o SI'. Dr. Dr. Rodrigo Octavio, o
qual rn tão pouca idade já revela trabalho
ele velho publicista, mas, seja-nos licito
apreciar mais as 7'azoes ele direito que pro­
duziu aquelJe nosso mestre.
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E' o mesmo Dr. Octavio que o confessa á
fls. 229 de suas razões: o procurado1' ela
Republica nestes pleitos não é mais qu~ o
procurador do ThesouT'o contra o qual8e
demanda.

Pois bem: consinta o Egregio Tribunal que
com taes razões que reproduzimos cm syn·
these tambem, pelas proprias palavras,
nos identifiquemos com a causa do appellado
e de todos os seu diO'nos companheiro' J

como se fosse em ca.usa propria.

I

Da inconstitucionalidade do decreto de 7 de
Abril.

Reprod uzirnos aqui os argumentos elo
Exm. Sr. Dr. Souza Martins, que sã.o os mes­
mos 1nutatis nwtanelis elo Sl'. Dr. Rodrigo
Octavio, para refutai-os precisamente.

Epigraphemos:

1.0

Conforme se vê do Diario do Congres o
Nacional de 2.2 de .rl'Iaio de 1892, a Camara do.



-103-

Depu tados e o Senado em suas sessões "do
dia 21; dando por t.erminados os trabalhos
extraordinarios, para que tinham sido con­
vocados) votaram moções autorisanc1o o Go­
verno a empregar todos o meios, mesmo os
mais energicos, aconselhados pelas circum­
stancias, afim de manter a ordem, punir se­
vel'amentc os que tentassem ou vie sem a
tentar perturbar a paz e a tranquillidade
publica.

E~ meu entender (diz o Sr. Conselheiro
Proeurador Gel'al Dr. Souza Martin) acha­
va-se comprehendida nessa autori ação am­
pla a refor ma de qualquer official das forças.e terra e mar, que o Governo julgasse ne·
cessaria para a conservação ou o re ·tabele­
cimento da paz c tranquillielade publica.

E, como a reforma dos militare.' e apo en­
tadoria elos empregados civis, e, bem a im,
a designação de seus vencimentos (conclue
eHe) (!) são reguladas por leis ordinarias'
(Const. art. 3-1§§ 17,1 e 25) executadas pelo
Presidente da Republica (Const. 48, ns. 1,4
.e 5) não se póde dizer inconstitucional are·
forma do autor (! I) marechal Barreto, decre-
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tada em virtude daquella autorisação (I!!)
(Vêde razões, fis. 214 a 216.) (1)

2.°

A garantia das patentes e postos militares
e dos cargos civis inamoviveis, reconhecida
pelo art. 74 da Consti tuição, não exclue a re­
forma e aposentadoria das pessoas que os
occupam (1!!I)

3. o

. Mas, ainda quando se considere illegal­
mente decretada a reforma do aut01' (?) ahi
está a resolução do Congresso Nacional de
5 de Agosto de 1892 (Diario Official do dia se­
guinte) approvando os actos do Governo, re­
ferentes aos acontecimentos da noute de 10
de Abril de 1 92 e constantes dos decretos de
10 e 12 do mesmo mez. (Qaod probanclwn.)

4.°

Note-se (accrescenta o DI'. Souza Martins)
que, por sentenças de 23 e 27 de Abril de 189.2,

. (1) DI'. Rodrigo Octavio. PELA FAZENDA NACIONAL.

O «libello e a contestação)) refutaria esta e sustentado
aquelle pelo Conselheiro Ruy Barbosa em snas conclu­
sões de fis. 22 in fine :i. 23, 43, 44, 49, 75, 81, 100, 114,
1"21 a 126, verdadeiras tbeses de direito constitucional.
L-éde bem.



-105-

declarou o Supromo Tribunal.Fodel'al (2) que
não é (le sua indole envolver- o nas questões
politica dó Poder Executivo ou Legislativo;
e Clue) quando me. 'mo na situação crcada
pelo e tado de sitio (??) o tejam ou possam
estar onvoh'idos direitos individuaos, esta
circum tãncia não habilita o Poder Judi­
ciaria a intervir para nulUficar as medidas
de 'egurança locretadas pelo Presidente da
RepublicD, (Direito vaI. 58, pago 302.) A
razão d 10 idir 6 hoje a mosma de Abril de
1892. (3)

5.°

A vitaliciedade no cargo. não so p['e ume:
6 indispensavol que a lei a dect'oto. Ora;
(argumenta o Conselheiro Pl'ocnraclol Geral)
fazendo o autor parte do an tigo Con~elho

Supremo Militar, que fôra creado pelo alvará

(2) Lêde ra ões jinál's, RllY Bal'boza á. fis 26 e 27 e
nota (1) - Considerandos que pr cedem á um dos A 01'­
dãos supracitados.

(3) Habeas-CorPlts. em favor dos prezas e desterrados
politicas em virtude do estado de sitio decretado em 10
de Abril de 92. Vêde trabalho Ruy Bal'boza sobre este
recurso.
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de l' de Abril de 1808 (4) e não Lendo sido
considerada aos seus membros a vitalicie­
dade, 6 incontestavel a competencia do Pre'
sidente da Republica para exonerar, como
exonerou o autor de funccionar n'aql.lelle
conselho, ain(ln. mesmo que não tive. em
concorrido as razões politicas, que determi­
nara m a S-\:11.1. reforma em Abri I d 1892.

Hoje sim (confessa ellc) são vi ta licios os
rnembrús do moderno Supremo Tribunal
Militar, porque o dispõe expres 'amente n.
Consto art. 77 e a lei n. 1-(9 de 18 de Julho de
1893. (5)

6.°

A amnisUa do decreto legislativo de 5 de
Agosto de 1892 em nadn. aprovei ta ao autor
nesta acç.ão pOI'que, (affil'ma o Conselheiro)

(4) « Eu o Principe Regente, etc. H<l.vera ne ta cida­
de um Conselho Supremo MilitaI', que entenderá em todas
as materias que pertenciam ao COllselho de Guel'ra e do
Almirantado n1 parte militar sómente, que se compara
dos o.fficiaes !Jeneraes do meu exercito e armada real que
já são con --alheiros de guerra, etc., etc.

PRINCIPE CO~1 GUARDA.--- D. Fernando José, de Por­
tugal.

(5) Combinai a data da nomeação e pos e, titulo á fis.
18S, (8 e ]3 de Junho pe 1891) com a anterior da promul­
gação da Consto (em 24 de Fevereiro do mesmO anno), e
ainda o arts. 77 e 74 da Const. com os al'ls. 1 e 22 do dec.
n. 149 de 18 de Julho citados - Vêde a «Ordem do Dia»
n. 319 á fis. 193 e 195 v. --- Nomeações.
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na f6rma elo art. 75 do Corligo Penal, el1a ex­
tingne todos os effeito'S d:l. pena.. e põe silen­
cio perpetllo ao proces o; mas. o autor
não foi submettidf) a processo criminal
algnm (! lI!) (6)

.... l)

o autor não pede para revertol' <.Í cl::tsse
militar do exercito no po to em quo foi refor­
mado. nem a sua reinteO'ração no antigo
Conselho Supremo l\lilitar, de que foi exone­
rado. E, pOI'que não ú licit.o iI' aI ~m do pe­
didn, nfio p6do o Supremo Tribuflal Federal
decidil' ne tes_antos a qnestão da inconstitu­
cionalidade ela refnrmfl. do nu toro (7)

A que tão do autor consiste no pagamento
de 1:450S mensaes dnrante a sua vida, cor-

(6) DA AN ISTIA. Léde fis. 156 usquc 159 --- rasõcs cita­
das cuja conclusão é p inV61'SO: ainda quando legal­
mente decre'adas,' as rrforma.s e demisSões de. abril es­
tariam revogadas pela annislta de 5 de Ágo"lo.

(7) Lo3r1e todo o pedido de fis. 2 à 8 e vêde quaes os
seus fundamentos -.- Poderes das pl'ocuraçã s de fis. 11
e 19·-· Pet.içães de fis. 18 e termos do audiencla de fis. 16
e 17. Comparai tudo,
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respondentes a todos os v ncimonLos ( ) de
marechal, inclusive gratificação para criado
e tambem dos vencimentos de membro lo
referido Conselho 1 aliás demissivel.

(8) Pelo Dec. n, 916 A de 1. de 1 ovembro de 1890, os
mOl'ecbies tinham de vencimentos;

Soldo .
Etapa .
Gratificação .
Crii1do ' " . . . . .. .

750800J
300BoOO
4.'50$000

308000

1.53 BOJO
A gratificação roi clevarla ele 4;-OB á 1.000$ pela lei

n. 149 ele 18 ele Julho de 1893. que reformou o Tribun::tl
MilitaI', sendo sta O'ratificf\.cão <1 importancia cOl'l'espon­
dente ria flmcção de membl'os d'este Tribunal, luando
marechal, de modo que fical'am os ven imentos;

Soldo, ..... , .... " . , .. . . . . .. . . .. . . . 750g000
Etapa.............................. 300$000
Gratificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.000$000
Criado (foi dim inuido) . . . . . . . . . . . . . 208000

2.0708000
Actualmente com o augmento e nOv:t tabelln. lemos :-

VENCIME TOS DE MARECHAL
Soldo 1.0008000
Gratificação (Sup. Trib' MiL)....... 1.000890'>
Etapa. " ' '" " " . . 533$000
Criado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208000

----------
Total. " 2.5538400

OBSERVAÇÃO
A etapa ele marechal é regulada pela que é orçarla para

as praças de pl'ets, e, sendo esta avaliada em 18270 réis
diarios, importa n'aquella quanti:l. por tel' direito, por
lei, multiplicaI' pui.' 14 etapas mais.
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9.°

POI es(.e modo (conclue ainda o Exm. Pro­
curadol' Geral) o autor prescinde da causa,
isto é, da sua reforma e exon ração, para
tratar do effeito, isto é, dos respectivos ven­
cimentos; e a entença appellada a fi. 238 v.
acceita, sem exame (9) a conta cl'esses ven­
cimentos e gratificação, apresentada pelo
autor, ex rcendo assim uma das attribuições
do Tribunal ele Conta " definida no art. 32 do
Dec. 1.166 de 17 de Dez mbro de 1 9:3 (10).

10

Tirada a cau a, cessa o effeito, diz o antigo
proloquio; e (accrescenta o mesmo Exm.
Procurador Geral), não tendo o autor pro­
vado a iJlegalidade da sua reforma, e menos
da sua exoneração (I ! ! ! !) tanto ar-;sim que

(9) o que al'i faz a sentença é justamente concluir pela
condemnação do pedido c.t1culado pela taiJella, então, cm
vigor. quando foi proposta a a ção, o que não importa
no mais á que tiver direito, como tem pela tabella vi­
gente, o que se fará na liquidação pela execução ( ota 8).

(10) Este art. cito não vem ao caso, porque o JtÚZ pode
condemnar independente das func<;ões do Tribunal de
Contas em quantia certa, o quo está provado pejas pa­
tentes e titulo juntos.
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não pretende a nullidade dos l'espectivos de·
cl'etos; (Quod probandum) pelo contl'ndo,
sendo patente a ampla competellcia do Poder
Executi VO, concedida c depois approvada
pelo PodeI' Legi lat.i \ o (That is the qllP.stion)
a consequencin. necessul'Ía é a improceden­
cia do pedido.

II
Espel'U, (termina o EXlll. Ministro) por­

tnnto, a Fazencla acional, ré appellnnte,
que o Egregio Tribunal refol'mal'á a sentença
appe~lada, c julgaI d. o autor, appellado, lVla­
rechal reformado Jo 6 de Almeida BalTcto,
carecedor da acção pl'oposta, condemnan­
do-o nas custas como 6 tIo justiça. nio de
Janeiro, 15 de Abl'il de 1895 (As, ig.) O PI'O­
curador geral da 11 publica, Antonio ele
SOllJa Mm tíns.

Hefutando as razões adduzidas, argumen­
temos por partes:

DAS MOÇÕE DO COl'\GRESSO PEH.A1\TE A
C01\ T1TUIÇ.~O

* **No regimen [Jl'csidencial c segundo o di-
reito constitucional americano, que re.gula
entre nós, o congresso é puramente uma
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fabrica de leis; não reina, não governa, nem
admini triL, o que não se dá com o regimen
parlameo tal' na Inglatel'ra 8 Fl'l1nç.a, por
exemplo. l1f.lcle o parlamento ahí ú tudo c tndo
amai ú 11, da. A autoridade do poder exe­
cutivo ú limitada polas 1'1..,; oluçõe.~ do par­
lamento, maxime em questões políticas.
Moções dA confici!~ça oa desconfia.nça trazem
um Mini ·t rio á baixo, ou em cd c, po 1em
fazer com que seja dissolvida uma das
camara. ou sta agir cm belIl lla ol'dem
publica por qualquer cas cxtraordinl1rio,
ma " sempre dentro da Constituição.

Enf,r n l) o que SJ deu? Pula moção á que
allude fI EXI11. MinistrJ DI'. Souza J'ltlal'tins,
n nl o Congr s-o DEU PODER ALGUM AO EXE­

CUTIVO QUE N-O TINHA PARA DAR, E SE DEU,

NÃO PODU. DAR o QUE NÃ.O TINHA.• E' essa a
inc10le do systema que nos rege.

C.1LDO invocar-se essa paradoxal autorisa­
Ção para acbs violentos, verdadeiros atten­
tados á C.mstituição, com nferencia aos abu­
sos do poder cm 7, 10 e .12 de Abril?

Pela moção declal'ada apenas, o Congresso
por uma maioria facciosa de occasião resolve
dar par terminados os seus trabalhos, espe-
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rando do Governo em que amplcunelde con­
fia o emprego de todos os meios, mesmo os
mais EI'\ERGICO que as circumstancias acon­
selham, afim de manter a ordem, PWÚl' seve­
ramente os que tentarem ou vierem a tentar,
pel'turbar a paz e a tranquilidade publica,
restabelecer o regimen verdadeiramente/e­
derativo !

Nada mais, dir. e pergunta muito bem o
Sr. Consell1 iro Ruy Barbo a. (( Onde está
aqui a permis ão ele ferir a Coo tituição?
Não l1a, no texto, uma 'yllaba que entl'e­
mostre esse pensamento. u (11)

Logo; o fim do Congt'esso não foi DELEG R

PODERE que não tinha, ou DELEGA:-iUO-O ferir
a Constituição. O podeI' exeeutivo obrou por
si, scienter et libenler, e é responsavel pe­
rante a I ação pelos abusos ou excessos de
poder praticados.

Em nossa opinião, que é a unica de direito,
as refprmas e demissões decretadas em 7,
10 e 12 de Abril não estão comprehendidas
nessa MOÇ·· o que nada autorison .. nem podia,
autorisar, porque o poder executivo não po­
dia ultrapassar os limites de suas attribui-.

(U) Ruy Barboza Rasões Citadas fis. 136 v.



-113-

(Jões) ao contrario, Governo e Congresso.
eram e são obrigados a respeitar e fazer
cumprir a Constituição da Republica, o que
não fizeram_

Ahi temos o art. 7:1: da Constituição que
garante em toda a sua plenitude os postos, as
patentes c os CaI gos inamoviveisj logo, não
podiam er reformados o officiaes de terra
€ mar} O'encraes ou não, não podiam, nem
deviam 'cr demittidos os membros do Con­
selho Suprcmo Militar, nem os professores
das Faculdades dc Direito} Medicina} como
o foram, os quaes acham-se ainda até hoje
privados elos eus Ingare , postos ou paten­
tes, vantagens de pl'omoção ou accesso, anti­
guidades} honras} vencimentos vencidos e
por vencer segundo as tabellas déallgmentos
feitos e tudo o mais inberente ao serviço
,activo ou á effectivic1ac1e.

E, não como pen a o Ex:m. Sr, lVlinistro
Procurador Geral, que chegou pela conclu ão
forçada dc suas razões ao absurdo de dizer,
que Laes actos,como a aposentadoria dos em­
pregados civis, assim como são regulados
per leis ordinarias, L' tas executadas pelo
Presidente da Rep lulica,não sc podem consi-
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derar incon3titucionaes, como o foi pai' exem­
plo a reforma do appellado e seus comp a­
nheiros.
Não, mil vezes não. Além ue absurdo o argu­
mento, é infeliz. Embora o erro tenha tam­
bem a sua logica, mas, ainda a sim S. Ex.
foi illogico porque nem o erro pôd sustentar.
Então, porque o Governo provê os cargos,
faz as nomeações, organisa orçamentos,
manda pagar vencimentos, póde aposentar,
demittir ad natam os empregado civis e re­
formar ou climittir os militares? !

E a garantia constitucional sobre a INA­

MOVIBILIDADE ou VITALICIEDADE, onde fica?! r
S. Ex. que tão bem desempenha as funcções

do seu elevado cargo, o qual é vitalicio e
inamovioel pela garantia Con titudonal, a
que ficaria sujeito diante qualquer moção do·
Congresso ou pela theoria, que pareceu sus­
tentar??! A resposta está no absurdo do eu
argumento ou no argumento de seu absurdo.

Desculpe-nos S. Ex. se o molestamos com
a logica dos factos e do direito que caracte­
risam a importancia da sentença que vimos.
de sustentar.

E' essa a nossa attitude porque esse é o
nosso dever.
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Passando ao outro ponto, pedimos a este
Egregio Tribunal a maior attenção para o
trabalho do mestre o Conselheiro 1{uy Bar­
bo a que se lê de fls. 127 a 139, « AS EXCUSA

DA l:'\CO 1. TIl' Cro1\ALlD DE» trabalho e se ao
qual nada podemos produzir, como em tudo
o mai que escrevera a respeito.

Seja- nos, porém, permitticlo ao meno.,
fazer das hypothc e le\'antada pelo Exm.
Procurador 8e1'al a im r 5(0) e Labelecendo
para a no. ~a jurisprudencia a these de que:

A garantia das patentes e
posto militar e dos cargos
civi inamoviv is, reconhecida
p lo art. 74 da eon t. exclue a
reforma e apo eutadorias elas
pessoas que os occupam) sal­
vas as limitações reguladas
pel as leis ordinarias.

Demonstração:

Actualmente não se permitte a reforma
senão nos seguintes casos:
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a) por effeito da idade voluntaria ou com­
pulsoriamente; (De. de 30 de Dezembro de
18B9, art. 15.)

h) incapacidade physica reconhecida nos
termos das leis antedores;
. c) máo comportamento habitual verificado

em conselho; (Dec. d ~ l° de Dezembro de
1841.) (12)

REFOH.MA, segundo define o Dec. do Gn­
verno Provisorio da R publica em 30 de Do­
z@mbro de 1889 na ultima parto do art. 18­
é a situação, a que chega o officíal di::pen

sado de todo o serviço ou POR INCAPACIDA.DE­

PHYSICA, ou POR TEH. ATTI~GIDO A IDADE LI­

MITE, OU FINALMENTE, POR MÃO '01'1 PORTA­

MENTO HABITUAL, PROVADO EM CONSELHO.
Ora; o appellado, nem os seus companhei­

ros signatarios do « manifesto» incorreram
em nenhum deste ca os regulados pelas
leis ordinarias que limitam a garantia const.i_
tuciollal.

Logo; a garanLia ela. patentes e po' ·to mili­
tares reconhecida pelo art. 74 ela COlrt. ex­
clu(; íJS reformas decf'ctnela. em 7 de Abril
de 1899 .

(12) RllJ' Bal'boza. Raz. cl!. Jl'. 119 á 1:c6.
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Logo; reformados como o foram, sem ser
pelos tramites ordinariilmente legaes foi vio-

lada a Consto e como talos actos decretados
5.0 irritas e nllUos. ullos; são como que

não existissem, nenhum effeito podem PI'O­

duzir (13) Não produzindo effeito, deve ser
condemnada a Fazenda Nacional a pagaI' to­
das as vantagens vencidas e por vencer. Con­
demnada,a sim,a Fazenda Nacional, a conse­
Cjuencia logica é a rever ão do appellado e
d todo. os generae~ companheiros ao qua­
d1'0 effecti vo do exerci to e armada donde
não podiam tel' sahido, em uma palavra - a

ffectividade do erviço militar garantida
pela Con 't. da Republica.

1 o é que 610gi o, é de dil'ei[.o, porque a
111 e que apre entamo,' cl1eO'a até a. ~ua

ultimas consequen ias juridicas pela sorite
qlle ele envolvemos.

Qunnto aos cargo' inamovivei.' a garantia
con 'Utucioqal é n mesma, o~ alO'umen-

(13) Vede nossas l'<lzões de fls. 185 e 186. Em addittl­
mcnto--- CavalcanLi Malta --- (cRefol'ma d Generae II ou
lNCONS'I'ITUCIONALIDADE do De . de 7 de AbTil de 1892. lmp.
MonL negro, Rio, --- RlUl SeLe de SeLembro n. 54.
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tos os mesmos e chega-so a idenLicas con­
clu ões.

Assim 6 que, segundo definem os lexicolo­
gos, diz o Conselheiro Ruy Barbosa « tnamo­
vivei é o funccional'io illdcmis.·ivel arbitra­
riamente, ou o car'go d que não ha exonera­
ção, a não' er nos caso.' e~cepcionae' de
indignidade previ ·to· em lei. Na accepção
legal a palavra é synonimo de vitalicio, pois
que a vitaliciedade na. foo çàes publicas,
tem re. 'Ll'Ícçõe' fnevi tavei na llypoLhe e ,
legalmente prefixas do inhabilitação penal. I)

Nas funcçães caLhedraticas das nos as Facul­
dades a inamovibilidnde ou vitalici dade,
accl'esccnta ainda o nos mestre, 6 tr'acli­
cional.

(( A.' lei Yig ntes ao tempo da revolução
positivamente consagranlm eS'e principio e
as leis posteriores, porém, vieram ainda rati­
fica-Ia. II

A respeito das Faculdad s ele Direito o de­
creto n. 1.232, art. 55 prescreve: os LE "fE

CATHEDRATICOS E SUBSTIT ·TO. sÃo VITALrCro

DESDE A DATA DA POS E. II

cc Em relação ás Faculdades de Meelicil1a,
dispõe o decreto n. 1.270 de 10 de JaneirGl oe
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1891, Elrt. J 1: O ME~JBRf) DO MAGISTERIO É VI­

i'J..LI 10. (l.J)

Referindo as liTnitações de direito, mostra
elle com a ilJustl'ação que lhe é peculiar, que
os lente das Faculdades Medicas só perde­
rão o. cargos e forem condernnadospor
crime in(amante e su tenta que não ha taes
crimes, porque pelo novo CodigJ Penal, que
é de 11 de Outubro de 1890, anterior, portanto,
.ao citado decreto de 10 de Janeiro de 1891..
não ha pena infarnante~.

Para estes funccionario ,como para todos
os demais empregados vitalicios, é generica,
porém, a dI posição taxativa do art. 55 do
mesnio Codigo que transcrevemos, por abran­
ger não ó aos .prof2s ores das Faculdades
de Direito e Medicina, de que nos servimos,
para exemplo, como tambem para applica
ção do caso em questão:

(Art. cit.) (cO condemnado á
pena de prisão c Ilnlar, maior'
de seis annos incorre por tal
facto em interdicção, cujos ef­
feitos são:

(H) Vêde Rasões cito fis. 115 :1121.



-120-

b) perda de todo ojJicio ele~

ctivo, temporariú ou VITALlCIO,.

emprego publico da Nação ou
dos Estados, e das respectivas­
vantagens e vencimentos. II

Ora; pura se dar a npplicução da pena em
taes casos, seria necessn rio, como ainda dou­
trina o referido mestre, de que houvesse pro­
cesso e condemnação regularmente organi­
sados em virtude das leis processuaes vi­
gentes, porque corno muito bem deduz. «Ha
no texto supracitado tres tempos successivos:
1°, a condemnação; 2°, pelo Jacto da con­
demllação, a interdicção; W, corno effeito
da illterdicção, a demissão. A cOlldemnação
gera a interdicção; a interdicção determina
a-exoneração. Esta é, pois, o ultimo dos
tres estadosjuridicos, que, assim, se enca­
deiam, e dos quaes o primeiro -condemna­
ção-causa dos outros dous, é a sentença
condemnatoriall (15).

Logo: não havendo processo elo qual re­
sultasse sentença condemnatoria contra o
appellado e seus companheiros de 7 de Abril
(e tambem para os implicados no movi-

(15) Ruy Barboza. Rasões citadas fls. 11'1.
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menta de 10) pela qual fossem passiveis de
pena, é evidente, que existe pura elles, corno
para os demais que perderam os seus cargos
e.deixaram de perceber a~ vantagen inhe­
rentes, a mesma garantia constitucional, e
que insubsistentes são os actos com que fo­
ram fulminados.

O que é in~ub istente é nnllo, e o flue é
nullo, não existe mai , ficou sem effcito.

Como. pois, sustentar o contrario d'essa
doutrina o Exm. :Mini tro Procurador Geral,?

Por força do cargo, em de empenl10 do
officio, pelos interesses da Fazenda Nado­
nal?! Tambem não, como pa' '[Iremos cí
mostrar ain la :

DO E TADO DE SITl E ",EU EFFElTO

o\';, nTUClo\';AE

Em a terceira 11J/pofhe e o Exm. Procura­
dor Geral invoca para apoio de sua argu:'"
mentação a re 'olução do Congr- sso ele 5 de
Agosto ele 1892., que appl'ovon o acto do
Governo de 10 de Abril de 1893 c constante
dos decretos de 10 e 12 do mesmo mez.
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Não 6 verela le o que affirma S. Ex., pedi­
mos venia para dizeI-o.

Primeiramente precisamos dizee urna vez
por todas, qu a REFORMA DO GE~ERAE::> e
consequente DEMISSÃO DO CONSELHO ,'UPREMO
MILITAR não j00m nnc1a que vee com o mo­
vimento ele 10 ele A})ril e actos do Governo de
10 e 12; absolntamente não.

O appella(10 c n seu' companheiro~' foram
reFormados m 7 de Abl'il por nm De r to ou
acto collecLiY(I. antes do estado lü sitio e
tendo por mo/iI açõe osso acto ou doci ão
do Goveeno, o "Manifesto» que já alludimos,
publicnelo a 6 c1 Abril, ma.~, quo t m a data
de 5 de :Março, qnnl1do foi onc1ereçrHl0, como
tudo se VP. n 'fl. , 10 e 13 c1'este auLo.' o já do­
rnonstl'amos cm nOSSfV razões em ac1dita­
menta a "l'ls. 185 e 186.

Não 'foi elle cl)m dous dos eus companhei­
ros igualmento demittido de membro do Tri­
bunal Militar, ] ( rC']ue o unico acto ou elecrelo
expedido a respeito pelo Vice-Presidente
Marechal Floriano, então na Presicloncia da
Republica, com rdação ao facto re,f rido, foi
(') de 7 de Abril) publicado em 8 no (cDiaria
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Official)) (16) constando apena as nomençõe
de tres outros generaes para substituição,
não exi tindo até hoje nem na ,ecretarin'
da Guerra ou Supremo Tribunal Militai', ne­
nhum decreto re pectivo, nem o demittidos
o receberam.

Gravi imo! Só no tempo de Torque­
mada. relembrando a inqui ~içao, pocleriamo
encontrar um simiJe. No entretanto, o facto
ahifi a ningu m poderá 'ontestal-o. Trez
Gen racs, foram c1emitticlos, "em clemis ão,
continuam pi ivac10s do xeI'cicio dos eu
caroo de de aquclla epocha até hoje, so­
mente porque foram nom ados outros para
0S seu lugares, sem terem-no. perdido por
qualquer acto cl'es e me mo Governo, que
se diz, tI-os denLlttido!

E' e tupenclo, ma , como 6 a vel'dade, con­
signarnol-o.

O facto de 7 de Abril nada tem com o de 10,
nem o acto elo Governo praticado n'aquelle
dia com os decretados a 10e 12 do me mo
mez.

Um, deu-se em um periodo normal, plena
paz, no regimen constitucional ou funcciona-

(16) Vêde n f1s 10 e a. «Ordem do Dia do Qtlartel Ge­
neral» ã. fis. 193 á. 196.
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mento dos poderes da nação sem commoção
intestina, nem mesmo perturbação da ordem
publica.

Outro, na anormalidade de um movimento
politico no regimen de excepção com a sus­
pensão das gaI'antiasconstitucionaes, quando
em suas mãos enfechara o poder execu tivo
todas as attribuições dos outros poderes, a
pretexto de medi~as ele segurança á tranqui­
lidade publica por occasião de urna «Mani­
festaçãO)) de regosijo pelo restabelecimento
ela saude do Marechal Deodoro da Fon­
seca.))

Cousa admiravel, uma Dsta popular
n'esta Capital ser l.radnzida cm commoção
interna da Nação, mas, esta é a verdade e

não diseutimos.

Verifica-se, pois, que um não tem nada
Gom o outro, e, portanto, eI'ronca é a apre­
ciação feita até hoje, confundindo-se até a
verdade historica da nossa politicae fazendo­
se absurda applicação do direito,

Fomos testemunhas d~-ambas, e,manda a
dignidade propria que confessemos, que es­
tivemos tambem nós envolvido no ultimo,
acompanhando o appellado até ri casa n. 48
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da rua Senador' Vergueiro, onde morava o
Marechal Deodoro,onde fomos, como amigos
o admiradores deste" elho servidor da patria,
fazer os nossos comprimentos de felicitações.
Ahi estivemos em a noute de 10 de Abril, ao
lado dos distinctos collegas Drs. Seabra e in­
ditoso Pardal Mallet, orando, como elles, em
tal manifestação crim,inosa.

Se nada nos aconteceu, apenas os encom­
modos de uma occultação por causa da
troupe dos ecretas da policia, que no pro­
curavam, fui devido apenas á cil'cumstan­
cia feliz elo não sermos conhecidos indivi­
dualmente.

ln istiam o esplOes em descobrir o JUlZ

de Direito de Mangaratiba, lugar e te de qne
haviamos sido deposto pela mudança politica
do Rio ele Janeiro, mas, não nos conheciam,
tanto assim, que encranados prenderam o
ex-pr omotor ela Comarca. (17)

Si esta circumstancia não vem ao caso, re­
ferimoJ-3, para mostrar, que, como te. to-

(17) Dr. JLllio rio Vali, preso por engano em nos o
lagar por supporem-no o Juiz de D ireilo dn Comarca
de Mangamtiua, o qua l servira rOlTInosco na ol'!!anisação
judiciaria do Estado do Rio feita pelo Governador Por­
teJla.
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munhas pre enciaes dos acontecimentos po·
liticos dados em Abril de J 892 ne. ta Oapit.al,
somos insuspeitos quanto á estensibilidac1e
que querem ou pro uralll dar á appl'ovação,
ou não, elos actos do Governo pelo Congresso
aos actos de 7 cJ· Abril, o que fazemo' diante
á lei e perante a hi.·toria (Iessa phas politica
da Republica.

Em summa: a reforma dos gener-ae' não
tem que ver com os outl'O. actos pl'at,icados
em 10 e U de AJ di,

Dizer·se, poi que a approvação ]0 actos
do Governo pelo Congre so em 5 ele Agosto
comprehcnc1eu H reforma dO/j genel'aes é
um absul'cJ politico.

Acccitanclo mesmo gratuitamente a hypo­
tl1cse, vamos mo 'trar ainda o elTO cm que
labora o EXITl. Procur'ac101' Geral.

Vejamos:

Já vimos que moção do Congresso não é
lei, não obr'iga nem póde obrigar como reso­
lução á 011 tro poder, o qual se faz uso, ainda
assim,é como si não afizesse, porqne nenhum
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poder di pC~1sa na lei, pl'in 'ip'llmcnto em
materia 'OD ti tucional.

Ó pelo meios rcgularc - UlllD: Consti­
tuintc-p'de o nlLcrnl' aCon.l.i!niçüo deum
E tad. mai é ab urdo.

Já mo fra:no á evidcncia qll ' () ConOTe o
não poc1 ia dclogar pod I'C II LH' nào Linha;
mo treIllo [lO'ora, quc 110 i-?;lUllmcnte não
podia appl'ovar acto iocon (itllcil)nae .

De faclo: Por forç,a ]0 D cl'riu ljue e,'tübe­
leceu o e 'tado ele, il.io, tuml CI1I llJ , porque
a Coo 'Lituição e clara e p ,'ifiY;1l11 nt de­
clara a natureza elas 111 did~lS lue podem

\ .
S r pelo GOV0l'l10 de r tada, durante a V1-

g Dcia deste estado anormal, i::-\[.o mesmo
com rolação [Ís p ssoas. ,is il1l determina o
.:'ll't. 80 '§ 1 o 2 :

§ 1.0 Não se acIJ::II1fl0 r unido
o Congre so, e 'I nondo a pa­
tria imminente p"l'igo exer­
cerá e 'ta aUI'i' uü:i:'í. t (sic a do
Congresso) o Poder Executivo
Federal (aI't. 48, n. 15.)

§ 2.· E te, poru11J, durante
o estado de sitio, restringir­
se-ha nas meclidrf' de repres­
sao contra as pe .(}((' a impôr:
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1. o a DETENÇÃO em lugar não destinado aos
réos de crimes communs.

2.· o DESTERRO para outros sitios do ter1'i­
tario nacional.

Ora; o g'ovcrno além dessas medidas de
repressão com relação aos implicados em 10
de Abl'il~ demittiu a lentes vitalícios de
nossas Faculdades, reformou muitos officiaes
de terra e mar, que até hoje estão privados
dos seus postos, patente, cargos inamovi­
v0.is, ,enclmenLos e de todas as demais van­
tagens que lhes são inherenLc .

Logo; o Congres o Nacional pela re olução
ordinaria cl 5 de Ago. Lo de 1892 não podia
approvar Laes actos inconstituclonaes, só
approvou aquellas medidas de repressão de
que falla a Constituição.

Se o fez, abusou de suas attribuições e se­
melhante abuso não 6 lei, não obriga e nem
póde olJrigar' em tempo algum.

Se exerceu taes attribuições, ultrapassou
os limites da Constituição; não foi um Con­
gres. o exerc"nc1o o poder legislativo, foi

MA REUNIÃO FACCIOS cuja nrdem ou reso­
lu ão são ilJegaes, não se cumprem.

Demais; Lanto o Congresso não approvou
taes actos, que não as medidas consti tucio-
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nacs de repressão, DETENÇÃO e DESTEHRO, ulli­
cas que poderia fazei-o, que, pelo parecer da
commissão da Call1ara,vcrifica-se bem o seu
pen amento vencedor.

Assim termina o parecer;

A CONSTITUIÇÃO DETER­
MIi 'A A NATUREZA DAS ME­
DIDA DE REPRE SÃO, QUE
pODE~r ER USADAS. (18)

Logo' concluimos nó com o Conselheiro
Ruy Barbosa: « A funcção politica do exe­
cutivo, durant.e o e t.ado de sitio, reduz-se a
prender e desterrar. Demittindo e reformando
contr l o aI t. 74 ela Constituição, o Governo
exorbitou materialIllente da funcção politica
-A approvação do e ·tado de sitio, portanto,
não cobre as refof'ma e demissões ele 10 de
Abril.

I to 6 que é logico ejul'iJico.
Foi infeliz ainda o Exrll. Ministro em sua

terceira hypothes .
Quanto ao argum nto produzido por S.Ex.

que epigrapbamo' com o n. 4-, já ....e acba

(18) Aunáe da anHu'(t do Depulado. 1 92. \'o\. 2.'
pago 93 ciLados pelo DI'. Ruy Bal'boza. êde Rasõe ii.
1:1s, 153 e súglúnlcs.
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destruido no principio cl'estas razões e oci­
o o seria repetir a refutação, apenas, dire­
mo' mai que felizmente não constituem
táes sentenças deste Egregio Tribunal ju­
ri 'prudencia seguida p lo me mo porque
não tivemos mai os mesnw caSOi) durante
o repetidos estados d itio de que tanto
usou e abusou o mesmo governo por oc­
ca ião da REVOLTA DE 6 DE ETE~lBRO.

E, para honra do m . mo Tribunal, gloria
da magi tratura Brazileira e felicidade da
Republica, foi voto vencido pelo numero,
mas, v nc dor na opinL'to publica do paiz,
e do Exmo. Mini ·tro Pjza e Almeida, djano
relator n'e ·te feito.

A sagração que tem 1ielo o seu nome mui­
to lller cidamente, 6 a prova mai . eloqu n­
te de lU a tl180ria qu USLenLavam o.' ven­
c dores nela 6 a yerdadeira e sim a lo
vencido.

Occupando-nos lia 5° ponto ou hypoth -
e, só o fazemos pelo muito do apreç.o e

con idel'aç·l.o que nos merece o illu trado
mugi Lr'ado o Sr. Conselheil'o Souza {artin.,
digno Procurador Geral da Republica, ma "
sentimo.' dizêl-o lue já foi por nós baLido
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impJi 'itamonte no cOITeI' d'c. te mode to tl'8­
balho, como j(l foi yantajo amente pelo

on lheiro RllY Barboza, quando r futura
u impugnação do Dr. Rodl'igo Octuyio.

Ma.', para qn S Ex, não diga qu . d ixa­
mo em re. 1'0. ta qnalq uer argumento que
pl'oduziu, e pela con idcração que devemos
á tt'í illll.'i.rado contradi tal', replicaremos
.llccinlamenf :

Diz o Exmo. Pro uraclol' G I'al :<a vita­
liciedad no' caro'os não 'o presume, 6 in­
di p n. ayol quo a lei a deeret )),

D accorclo com " Ex, confes [Imo er
o p)'incipio v I' ]ae1 ire, gÓl'a, a argllmen­
t.ac:'10 m10 porquo a, olllr'a' primi. a 5,0
falsas, por i.' o C/u a . ua conclu tio não é
yon1acloira.

Ora' (al'gumcnta oll ) faz n]o o appelJado
parto do antiO'o Con, lho Supremo lilitar,
e n'10 tendo sido con ider8c10 ao,' seu mem­
lJro. a vitali iodade (r\cgamos om primoiro
logD!'), Logo' podia 'el' xonérac1o pelo Pro i­
dent da Republic , a.inda mesmo /ue não
tive.' 'cm conc rI'ido as rasõe. politicas,
que determinaram a sua reforma e111 \!JI'il
de l8v2.
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o Sylogismo para cr \~cruac1()iJ'o t.em 1.1' í\

termos: termirws esto tl'ipZex)/Jwjor fI/NZiu,'­
que, minorque, eliz qualquer tratado de
Logicn elo cont.rario ú um sophi ma,

A meelia, qne negamo não ú verdael i ['fi.,
Sinão, vejamo, :
O facto da crençJ.o UO 00 ell10 Supremo

MilHal' ler sido in, tituido pelo alvará ele
1808, que expres amente não s nsideroll d·
talicio' O, 'eu' mOl11bl'O . não se sen'LLe
que ono o fo~scm considerado (1 poi ....

E' a 'sim, qne nomeado o appcllaelo 1,­
pois de promulgada a Con. 'Wuição em 2·1
de fel" reiro ele 1891, por d r {.o de el
Junho,. e empo, aelo ti 13 do I1e mo m z e
aDno (19), determinava íl, Con t. 'm s 'u art.
77 : ,,0. militares ele ferl'u e mar terão fUro
especial no. delicLo, milil.nre, E.. t fUI'
compor-se-ha ele 11m Supremo Tribullnl
Militar, cujos membro,' serclo vitalicio ".

E' ainda a.·sim, qlJ em vil tnde d'e,:l.o
preceito constitucional foi pOI" D c. n. 149
de 18 el Julho de 1L 93, dada a organi açuo
á oRte Tribunal no.' ,·c[l'uinte. 1el'm08: « °
Supr mo Tribunal Militar, que I. nÍ, ,'ua. édo

(19) Titulas e a nf;lmClllos a fi. 13 .
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n; Cal iLal F cdral, crt.Í. campo to de 15
l1l I11bl"os viLali ia " sendo 8 do exercito. -l

la armada. e 3 juizes t.ogados (a.rt. lo) O
membros do Supremo Tribunal Militar per­
tencen t.es ao ex rei t.o armada, que forem
l'f'jol'mados, não p relerão o eu cargo, sal­
"O 1m alide~ ou ,~entenfa pas.'ada. em julga­
do ( § Uni o do me mo art.) Suo re.speita­
do,' O, direito, adquirido' pelos ACTUAE

membros do co~ ELUO PREMO ;\ITLlTAR DE

Jl'i:3TIÇ'A et.c, t li, [\1"1, ~~ ),

Al"p umentemo' ne' s :

Ora; cm fac 10 al"L. (7 d'). Con.·1. <10 t.i­
tulo d nomeação do appellado, po t.er'iOI' êÍ

promulgação d'aquella. em \ il'tucle daf:' dis­
posil;ões tãu terminfl.nte da lei itada, pu­
derá s neo'ar a l itcdicieclade do cal'go que
exerceu dignam nt.e o appell' cio? NiLo; o
facto de IlH.1.OLlo l"'ol'g;}llizndo o novo Tri­
bunal nio fazer parte el'elle o appellado. e
por tanto não I' cio.; M'l'UAE de qu cogi­
10u, não 6 bmbe:n [ruccdente, pOl'qne -se
llc nã~) tiv S:"v ido stlbstituiclo 'em demis-
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são em 7 ele Abdl de 9~- eria considerado
membro ACT AL c1 'aq llelle Con. olho, e, por·
tanto, membr elo ouLro :'llpl' mo Tl'ibu­
nal Mi1i tal'.

E, foi tal a anomalia elo acto do governo,
qu I t'~ndo coragem para reformar O'enerae "
n50 tevC', ao mesmo tompo, para chI' elemi .
s50 a II 'd'eUes, que eram membr 'do Oon·
solha Supremo Militar! !

E, explica-se bem esso elispar.1toso pr co­
cimento official, pola. circum tf.~.ncia· á quo
refer aloi citada, de que: ainda N/arma­
dos, não perderiam os . eu Cct.1'gos, 'eoão
por irwaltcle.z ou sentença, passada om j ul­
gado.

Logo; concluimos, tendo ido consideralla
a vitalidedade ao. Illombt'o. do Cons 'lho
SUprell}() Militar, como devia. 'er para com
o appollaclo e seu.' tt'es collcgas de cln.sse,
não podiam ser exoncrados, como na vor­
dade ainda até hoje nela O foram, porque
não 11011 ve acto antet'ior que os declara 'c,
por in valid z ou sentonça que á issso o
ob"igas ·c.

Logo; o at'gumento elo Exmo. Snr. ]'vlini ­
tro Procurador é um sophisma de direito,
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e, como tal, dcs:lpparece eliante a verrlade,
que é da lei, a qual eleve . er observada por
-e te Egregio' Tril umll.

Logo; vitalicio são hoje osmembl'os do Su­
premo Triblln[ll como confc.. a . Ex. como
'Ú eram os elo antigo Con. elho Supremo }\'Ii­
litflr, que foram e eleviam er aproveit.ados,
-conforme provamo nós.

DA A~INISTIA E E EFFEITO

Entrflmo agora na CJuestão mai" impor­
tante, om quc) no entanto, o argumento
sugaerielo contra o flPI elIado é o mais fraco.

Diz S. Ex. que a amni tia de de Ago to
de 1 92 cm nada apro, ita ao no o con í­
tuinte na pres nto acção, porque. pelo art.
55 do Coeligo Criminal lIa xtingue todo o.
-effeitos la pena e põe p rpetuo ilencio ao
proces '0, ma', o appellaelo não foi ubmet­
tido a processo criminal algum.

Perfeitamente de accórdoJ e cone do até
mesmo::í. . Ex. a conclu ão forçada que tirou
do prin ipio vereladeiro do nosso Cod igo
para o ca o em questão,
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Mas, a que vem isto? O illustrado Conse­
lheiro para ser logico deve chegar comnosco
as seguintes conseqllencias : .

a) que a amnisLia como uma verdadeira
esponja do passado, supposto mesmo crimi'
noso, tudo ac.abou, extinguiu;

b) que, ainda mesmo que fossem legitimas
e legaes as demissões e as reformas, de­
viam ser esquec.ida. , e, port.ar. to. semelhan te
punição não póde mais perdllrDr, porque já
não existe a maneira legal da infrac.ção ;

c) que, desappal'ecidos os vesLigios do
facto, _ainda repl'oduzido, não incorre o am­
nistiado em reincidencia. (20) E' como se
nada tivesse havido;

d) que, sendo ella do proprio inteee se so­
cial, como ensinam Glagliardi, Giachetti e
Garroud, não podem os pl'oprios amnistia­
dos recusar-lhe o beneficio:

e) que, por ella são os cidadãos completa­
mente reintegrados cm seus direito , que os
readquire em toda a sua plenitude, como
ainda dou Lrina Glagliardi. (21);

(20) Razões citadas do Cons. Ruy Barbosa á. fis. 156
á 159.

[21] «Il eittadino é del tlltto reintegrato, e riaeq uista
la piene~za deUe sue giuridielwjaeoltá» Elia Gagliardi
Enciclop. Italia:Hl.. Vol. 1, par~v 2', pago 21--\..
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f) que, em consequencia da amnistia todas
as incapacidn 1 s rcsu It:l n t.. ela conelemna­
ção ele 'apparecem, como explica Banhollre.
Finalmente;

0') 011, como pr ser ve cm t,hese. o nosso
CodiO'o extinguem-se todos o.' c.ffeito" da
pena.

E, para ser' mai loo·j·o aindíl. devia peno
ar com o Can lh iro Ruy Barbo. [I, quando

aroumcn(a : dIla', nos lermos elo Cocligo
Pené'll Brazileil'o, mi. 55, a. pcrda da funcção
vi/alicia é um dos effci to. da pena. Logo;
ainda quando lcO'ilimo fos. a incapacidade
fulminada contra as "icl imas cl Abril, e~ a
incapacidade ccs ou fatalmente, indepen­
dente de entença, ou delibel'ação adrninL·
trath a, om a ce aç~1o ele toda.' a p na I

por obra immeclial,ae ineYita\' I elaamni, tia.JI

E, om as outras palavra' do nos o m . tr~:

(C AINDA QU.Jd\DO LEG\UIE:\TE

DECrtETADAS A ·HEFORMA. E

DEi\ll:-SÕE DE A Bl [L ES'fAlUA.M

ItE\'OGADAS I ELA AM:\[~TIA OE

G DE Aco. TO. lJ

NãO ha para onde fuoir da al'gul11 ntação
serrada, salvo se não ac citaI' a pl'opria defi-
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nição d amnistia. que seO'undo os Romanos
já dizia CUJACIO: Hce indulgentiaperfecta
est-ABOLITIO CRIMI:\U;\I.

E, como não s r a sim, se como pen a
CARRARi\: « ão extingue ó a pelw, CANCELLA.

o DELICTO?»

Logo' a circun1. tancia á que alludiu o
Exm. Mini. iro ele que o appellado não foi
submettido a process'o criminal algum, nJ.o
vem ao caso; prova de mais.

E, o q ue prova de mais, nada prova.
Quanto mai, que o art: 10 do decreto de ~

de Agosto de 1892 que concedeu a amnistia
a sim estatue :

« A toclo.· o, cidadJ.os implicados DOS acon­
tecimentos que motivaram o decr to exe­
cutivo d 10 de Abril d . te anno, declarando
em e tado de iI.io a Capital Federal. )1 (2:2)

Ora; o autor. appellado, e os demais gene·
raes não foram re/onnados, demittidos ou
panidos por causa dos acontecimento ele lo
de Abril de 1892, em que houve a decretação
do estado de sitio;

Logo' não se entende com elles a argu­
mentação elo iIlustre ConseÍheiro Procurador

[22] D.i:ll'io de 6 de Ago I de 1 92.
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Gél'al da R publica, [Jorqu, ante dis o .icÍ,

tinham. ido colhido ele urpreza pela publi­
cação innocente dr. um (Il\Ianifesto)) todo. ltp­

plica, qu toenou-'e o tnnnde ORPO DE DE­

UCTO, qnan lo nnte de livulcrado assim, não
pal'cceu ao então ch fe de Estado, amigo
e companheiro ri cla e.

A divulo'ação mesmo ou a inten idade elo
pc lido nada . riam; Iorque, o qu pediam
ero o cumprim nto da lei.

A irn reconbecen p ln impren a o decano
elo repllbli ano hi torico , di ·tincto adyo­
gado honrado enador, o con elheiro Sal­
danha Marinho (23) o qual entre outros con­
ceito , a im se exprim : «(A for a armada
tem a respon abilidaele ela ac ual ituação
perante o paiz e perante o estrangeil'o ... , e
a im elevia manifestar os eus sentimento
e aconselhar conveni ntem nte até que o
paiz entra e defirlitivam nte no seu estado
normal. Para i so a primeira indi ação, que
se impõe hoje, é a ela eleição immediata do
Presidente da Republica, como é do espirito
da Constituição, ela intenção ela força al'mada,

[23] V de parecer publicado no eeJoroal elo Commer­
cio'> ele 6 de Abril ou em eeNOSSA RAZÕES» á fi. 14. Imp.
Montenegro, 7 ele Setembro 5'1.
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e da grande maioria da nação ... Applanuo
pois, o acto dos illustres generaes, que nada
111enos encerra, do que a id6a da snstenta­
Ção da Republica.)J

Eis o gl'ande delic.to !

Pobre ltepubllcal Infeliz PaLl"ia I

I I

REPAHAÇÃO CIVIL ou REVURSÃO

Eis qne chegamo:s ao unico ponto de al­
cance dos fandamentos da ré, appellant.e.
o argul1l nlo mais sario elo Exrno. l\'linistro
ProcuradorGernl. m",~, :linda, as im nova
hypotheso gl'atuita. .

Nada. mai:', nada menos. de saber a ex­
tensibilidade ào pedido de -fis. 2 a li cl'este.·
autos

Tem o I1lHnel'O 7 a epigrapl1e do pont.o con­
trovertido e diz ahi .'. Ex. o Snr. Con alhei­
ro Souza Martins: o autor nela pede para
reverter á classe m iI i ta r no posto em qli e
foi reformado. nem a sua l'eintegraç.ão no
antigo Gm. clho • 11 [lremo .\1ililar, de que foi
exonerado. E' (conclue eUe) porq ue, não é
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licito ir além do pedido, não póde o Supre­
mo Tribunal decidir n'e te nutos a que'­
tão dn incon til.ucion:1lirlacle da reforma.

Já resoh mos a Clne. tão pelos principios
estabelecidos na COi\IPETE:\ClA d'este Egre­
gio Tribunnl e mai no DIHElTO,' que ex­
pnzemo .

A' propo ito lo aI ']llCC ou do effeitos da
sentençaappellada,e,'crevemo urna scrie de
() rt.igo, no COl'reio la Tarde na sua pa!'1.
editorial, o ult.::lndo prop .italmcnt.e o
no. o nom ,á fim do podermos corno juiz

não advogado, annly ar o julgado fa­
zendo 11 applicação do direito vlgente e
mo, trando a ua n:1o antinomia com lei
antl'riores e a proprin. Constituiçüo. ( ~-±)

Assim, procediamo porqu, haviamo sub-
cripto as RAZÕE FI 'AE do Con 'e1h i!'o

Ruy Bal'boza, á quae nada podiamos, nem
leviarno acre centar.

lVlas; como fomos os primeiros a su citar
a duvida diante os mot.ivo de ordem publi­
ca quo I van tara o iIlu~tr-e ecret.ario do

[2c l] 'ed ar! igo publi tldo no (; ol'l'eio da Tarde"
10 mez de Março de te nnno, obre epi~raphe--Reforma

(le Generaes, ou a no sa obra--Jll ti'.::l Fedel'ai á pago 32
eguinl S.
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Presidente da Republica, por occa '['lO de
urna conferencia que tiv8mo' Coom o Exmo.
DI'. Pru tente de Moraes ú propo 'it de um
requerim nto que lhe dirigira o appellado,
fundado no § 7° cio art. ]3 da lei n _ :Ul de 20
de lVlaio de Ui!).:!:, que completou a organisa­
ção da Ju 'tiçu, Federal temos nece idade
de recorrer á esse trabalho e pedil' ainda
para elle a uen vola attenção d'c.'te Egr gio
Tribunal.

AI'gumentando diante a duas I i de orga­
ni ação judiciari<l, a de 11 de Outubro de
1890 que creou a Ju, ·tiça Fed I'al e a d 20 de
Novembro cit, que completou·a, mostrilmos
nós Jue não havÜ1. antinomIa entl'e ellas e de­
viam er applica las aos casos occurrentes,

E' verelado, que o Dr. Ruy Barbozn, como
primeiro advogado que fUl1ccion U nos au­
tos, propoz a acção de qne nos a cupamos
no dominio ainda d'aquelJa lei de organisa­
ção, fundando·se no art. 15 que já transcre­
vemos e art. 60 dil Coo t. igualmente.

Por táes di. posiçõe. tambem .i·i provamos
á evir.lenciil que competia aos Juizo o Tri­
bunaes Federáe processar o j 11 Igar: l- os
casos m que algumas da. pades fundas..e
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a acção ou llefeza em di po 'ição da Const ;
;2.' a em que algumas das pades funda. se
na mesma Con ·L., ou que tivessem pOl' ori­
gem acto' admini.'tl'atioo8 do {joo '/'/w fede­
ral.

E, o in 'igne jUl'i con ulLo bem o fez no pe­
dielodefl .2a8.

A cir un tancia de concluir e te com a
conrlemnação ,i Fazenda Nacional de pagar
uma certa ou 1 Lel'minada qua ntia ele "' cn­
cimento von i lo. o pOl' vencel' durante a
viela do au 01", nalla influ . ao contl'ario,
funelanllo-s o peelillo no ad. 74 da ConLitui-
ão que garante a effe tividade da patente,

posto' militare. e cargo inam vivei', e mais
ainda, nos acto da administração publica
do Governo Fe leral, conforme e tab lece o
arL. 15 ela lei ele 11 de Outubro, implicita­
mente compreheneleu a nullida le de taes me­
elidas ou resoluç-e inconstituciond.es, ou á
incon titucionalidade do De . le 7 de Abril)
cm questã.o. E, nã.o podia ser ouLra a atti­
tulle judiciaria do illustre patrono, porque
não havia ainda uma lei, lue forneces e
outra marcha processual ou pr escrevesse
normas em que se modela e a necessidade
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de occasião para se remediar o direito com a
acção á inLentar.

Circum-·tancias particulal'es viel'am retir-ar
do nosso caminho as difficuldade de então,
asquae' precisamo' relataI' e con 'ta do
auLos.

Parnlysada a cau. a. tão bem inicia la pela.
competen ia indiscutivel dejuiz s e patrono_
por ruotivo inc.lep lldente do auLo!', ullsencia
prolongada do Dr. Huy Barbosa. e o tempo
ano!'mêll que decorTOn1 pela I'evolta de 6 de
Sel.embl'o, acIJavarn-'e o' auto' em mão do
escl'Í vào; eis, quando ~01l10S procuraelos e
COll LiLuído' como segundo ildvogaclo.

Renovamos a instancia pela demora. de
mais de ll1n anno, citando novamente a ré,
que na especie é a Fazenda Tacional; e, fize­
mos proseguir a causa em seus ulteriores
termos até julgamento, já tendo se esgo·
tado a dilação prolJatoria.

Fizemol-o já no domínio ela lei nova, a de
20 de oyc:mlJro de 1894, complementar a ele
11 de Ouiubro ele 1800, e Lh'e111os de fazer-lhe
applicaçã.o, embora 'ileniemente, pelos mo­
tivos jü expo.:tos, concluindo as nossa' ra­
zõe' em a ldi tamento ás ]0 primeiro advo-
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gado, pedindo tambem a nullidade do De­
creto ele 7 de Abril) ou a in ub istencia da
reforma do autor} agora appellado, para
tod O' O, ffei tos) en elo conelemnada á Fa­
zenda acional igualm nte no mai ]0 pe­
dido e custa . (25)

Se, a 'im, conci.uimos a nossas razõe
era pOI'que Linhamo~ o di po itivo da lei ul­
tima citada qu no seu art. 13 'e inscrevia:
O j{ll~eS e tl'ibunaesjecleraes processCl7'ão e
J ULGAR:\.O as causas que e jundarem na
LE .\0 DO DIl EfTO. l:'\DIVIDUAE POR A TO ou
DEC1 ÕE DA. .\ TORIDADE, AD1\'JI:'\1 TRATIVA

DA 1\1:\0.

Ora; o peoce' o, é vel'dade que já não po­
dia ser in ·taurado pelas disrJosições novas;
já estava ~'ito.. renovada a instanci:l,
proseguisse embora observando·as; mas, o
julgamento devia ser dado attentos os prin~

cipios recent mente estatuidos.

Foi o que aconteceu mui regularmente.
. O digno juiz a quo assim o entendeu e pa­

rece-nos que mui juridica e correctamente.

(25) Vide nossas ra.zões infinc :1 fls. 186. lmp. Mon­
tenegro. Fasciculo "Reforma de Generaesll ou Inconstitu­
eionalidade do Dec. de 7 ele Abril,. pago 10.
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Nem podia ter outro procedimento diante ()
imperativo preceito-julgarão, eLe.

Nullidaele, ou falta ele ob ervancia de fór­
mulas es 'enciaes, tamb m não houve; e a
inversão do proce so depois de renovada a
instancia até o julgamento, tambem não mo­
tivaria a sua nulJidade, porque não é es a
uma formalidade 8ub tancial, insuppl'ivel,
tanto as 'im, que a lei citada em seu aeto 47,
§ 2° dec131'a que: a sub tituição do processo
ordilLario ao swnmario, não se/~do impug­
nada na conte tação, em caso alg wn e
considerará nullidade, que pos a ser invo­
cada pela parte.

Ora; o pl'ocuraelorda Repu biica mi. primeira
instancia quando tev~ vi ta para impugnar
as nossas razões, não se oppoz, nem reque­
reu providencia alguma, limitando-se á sub­
screver as razões de eu antece 01' o

Logo; a inversão do processo ou qualquer
outra nullidade, não prejudica ao julgamento
e subsiste a sentença appellada para todos os
SBUS effeitos na especie que foi proposta e
acceitao
. E, tanto isso é verdade. que, pelo citado
arto 47 § 10 só considera insanaveis as se­
guintes nullidades;
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n. 1, falta de cita ã; n. z,faltadeinter­
Y'Il ão ]0 mini. tedo publi o' n. 3, falta ele

mp '(CIl ia lojuiz' n, -1, elllpt'ego de p1'O­
, ','o e. 'p 'ial para o ca 'o cm que a lei não

o nc.lll1iLLa.

Ol'a; nada di ,'o 11 I1\" C, ou deixou,de er
oIJ 'e1'\'ado,

Logo; o pl'O ·C.·, o cslií. rog111~H e o j lJ Iga-
111 'l1i deve I roduzir o,' S~U,' 11' iLo '

1 rl:1nlo: o pedido S I1cl complexo abran­
ge a I'C" 'r. <lo pam. O rviço activo do exer­
cil,o, a con. aquenle l- inl.cgnlç,tO no Suprem9
TI'ibunal l\Iili t8 I', papa o autor, appcllado, e
maL ain la, pn.!'a Lodo.. o,' 'eu, ompanbeiro,
de cla~ e, E c' ~a 1J ma on eC! 11 nci'l logica.
me mo do pedido, qne fundou-o e na nulli·
dade do d c, de 1 de Abril que cOlllpreben­
deu a onze g nerae. de t rt'a e mar, refor:
mado todo.' collectinllllent . de uma Ó vez
e p lo me mo acio.

O contrario d'i. ·so, imo é que é um ab­
surdo,

Como admiLLir·. e uma 'entença conelem­
natoria c't Fazenda Na~ional obrigando-a ti
pagat' uma quantia certa ou mesmo inde­
terminada, como REPA nAçÃo lnL por causa
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de um acto illegal, inconsLituciona1 ou nuUo,
e ficar vigorante este acto para com o pro[ rio
vencedor da acção?

Como acceitar-se semelhante consequen­
cia? ? Somente porque o autor na conclusão
do seu pedido não cEs e explicitamente, que
queria, desejaDa continunra pre tal' os seus
serviç,os no exercito ou volve!' a actividac1e?

Não. é seria a al'gumentação.

Então, a Fazenda Kacional condemnada,
fica pagando todo o vencimento vencidos
e por venceI' d uran te n. viela de um funccio­
nado qualquer, paI' eau 'a c1 um 01'1'0, me­
dida viülenta, ou resolução al'1Jitrat'ia, e e te
funccionario gasando inactivamente todas
as vantagens sem que nada faça, sem que
exerça a mais simples funeção de seu cargo,
quando está valido, nenhuma sentença houve
que a privasse regularmente??? 1

Além de tudo isto, o acto, ou tal medida,
subsiste contraterceir'os ou el:qa onnes ; serão
tsdo obrigados á respeitar e cumpI'ir como
uma lei ?? ! ! E' es e um absurdo dos mais
absurdos que conhecemos .
. Portanto; ainda con Juimos nós: não ha
~xcesso de pedido na REVERSÃO á effectivida-
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de do pOSLO ou funcções milital'e', porque é
ella c nsequente da REPARAÇÃO CIVIL.

E, do mesmo modo é permiWdo á e te
Egregio Tribunal decidir, como deve, para
'er rc~peiLado cumprida a Constituição da
R publica

I I I

CAU 'AS E EB'I~:ErTO 00 FORME O DIRE[TO

A questão do DuLOI' diz ainda o Sr. Oon e­
lheil'o Procurador Geral: con, iste no paga­
mento d vencimenLo.

Enganou-se S. Ex. a11 i é que caberia o pro­
loquio que empregou, ablata caa8a~ toLütar
qlte ,tio.

O appellado, como o, demais seus compa­
nh iro e Lodo o mais que foram victima­
dos pela c1ictaclurn do 7, la e 12 de Abril 06
de Setembl'o, a quem tcmo~ ouvido empl'o
como advogado, CJ uando amos procul'ados,
não fazem ou teem feito que ·tão do dinheiro.

Sdbcmo . mesmo do alguns que não quizo­
ram ainda recober o que o Governo lhos Lem
mandado pagar polas sua. roformas, alfe-
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gando que nem me 'mo por e.' meio qu ­
rem r conhecel' os acto. illegitimos que sof­
freram,

Conhecemos outro' milit,::trcs, que n m ao
meno.· llSllm á fal'c1a a ([ne j; m di!' ito,
me mo reformado , pOI'f{ ne on 'idel'anl-' ,
assim injnl'iadós diante o.. 'en.-· amio'o~ 011

compan heiro..

E. '(es sJ.o O' menare' effeito.· elo' a to.
violentos on, xatol'ias fl ql1e fOI'ilIll , ui III ,1,­

tido ; o ' maiore,', paI' "111, e lue. '<lo irl' 'para­
veis e qne deye 011 Vil oml1o co S. Ex. o
Sr. Pl'ocurador Gel'al la Republic[\" <lo o.'
effeito~ morae. -a humilhaçJo ou. 'ubmi ~ã

que pl'OClll'OU ,uj ita-·lo· o Governo .

. Velho, e leáe~ sOl'vi lares da p~ül'ia, va­
lent.es ,olda lo '. com '1, cicatrizes dos s u~

heroicos feito no' campo de batalha, olllle
saLval'am a honl'a da Na ão affr'onf;anefo toclos
O' pel'iO'os, ti . veze' sem lal' e . em pão, para
su.·tentarem o principio ela cliglliclacl- hu­
mana, accol'dam-se um dia, [uando deviam
confial mais no gov8mo, que elI 111 'mo
estabeleceram, ferido' nos .'eu . brios d ci­
dadão, na S~la propria c1iO'nic1ac1e, sem saber
ou poder explicar a familia ou amigos qual
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o crime que commetloram, que grande att,en­
tado praticaram?

E a r po, ta é o , ileocio ele e me 'mo Go­
,erno, que n ga- e até a exl1i1 ir a pt'ova
de seu a t ',' como negou- e o r. 'Iare­
cl1al Floriano a ap" nta-Ias ao CooO're' o
100'0 apoz a ua abertura, clepoi dos e tado
de itio que decI'etoLl em nom da Con titui·
ção, quando e fa mesma Coo tituição era
mesmo que o exigia ? ~!

E, ainda Ú o ilencio que e prolonga, que
... e tem feito em torno da lei, na garnntia que
somo obriga lo todo nó a dar aos oppri­
mido,' ,

E, mai ainda, 'ão effeitú que não e re­
param-a re i.goa ão evangelica de muitos,
ou o dese pero de outro, que ainda n5.0
re piram com liberdad .

Tratemo, porém. do effeitos j ul'idicos
são e1Jes-a reintegração ou reoer ão como
consequeocia de uma cau a unica-nullijica­
,ção dos actos de repres '5.0 ou oppressão q~e

foram praticados discripcionlilriamente.

Ora; não pod mos conceber effei to algum
, em uma causa que o determine. Adm ittido
1m, faz-se necessaria a ou tra. Se o e ffeito da
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presente acção é a reparação civil das van­
tagens que deixou de perceber o. appellado
e outros.

Logo; a causa foi, é e será o que motivou
essa mesma reparação.

Logo; a caUS:1 é a reforma inconstitncional,
e a demissão illegal que soflreram.

E, não se diga que obtidas as vantagens
que se procura, está cumprida a lei; não. Elia
vai além muito do pedido.

Provaremos.

Pela tabella que vigorava em 1893, quando
foi proposta a acção. tinham os generacs de
soldo, etapa, gratificação de qualquer com­
missão, criado 1:530S000, distribuidas as
parcellas, como se vê da nota 8 á fls., isto
por força do Dec. de l° de 1 ovembro de 1890.

No emtanto, no pedido de fis. está calcu­
lado em 1:4508000 meno . 808000 mensaes.

Elevada a gratificação para os Marechaes
e Almirantes, que exercessem por exemplo o·
cargo ele Ministro do Supremo Tribunal Mi­
litar de 4508000 a 1:000$000 temos o seguinte
resultado: com o augmento ele 5508000 imo
portavam os vencimentos (otaes em 2:070$000,
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porque foi diminuida a verba criado para
208000, logo a differença já é pela tabella 01'­

ganisaela ex-Vi ela lei n. 149 ele Is de Julho
de 189. de 5 ~ OSOOO.

Actnalm llte Coom o auO'mento da ultima
tabella, egundo o calculo feito para a etapa,
conforme se v" igualmente na Observação á
mesma nota citada, ão os ditos vencimentos
na importancia de 2:5538400, endo a diffe·
rença da pI imiti va ta bella para esta de
1:0238-1)0.

Calculemos agora a clifferença da quantia
con (ante do pedido e . entença de fi " ele
1:45ülOOO, vem a el' de 1:1038400, qua i a
mesma importancia pedida.

Não 6 essa uma questão ele cifras, 6 que. ­
tão de direito.

Perguntamos nós a S. Ex. o r. Dr. Procu­
radoL' Geral, o facto é este, no pedido está
con 'ignad ) aquella quantia. hojea lei é outra
que regula taes vencimento com um au-
gmento considel'avel; e tá por isso inhibielo
este Egregio Tribunal de fazer applicação da.
lei, porque o pedido 6 differente? Não; res­
pondemos cathegoricamente.
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Para talliqui la ão, temo o juizo da oxo­
cução, como para o d mai. em~iLo . exi~te

actualmento um Governo morali a lo, que
ó sabe o que vaI e quanlo e pera mere er

do povo quo o ' Ll.~ten (,a.

Concluindo) porL:"mto, Sl1 tenlamo' 1)em
alto lLl o appellado o .·el1 companheiro,
não de isl,iram ela CA USA. que faz objecto prin­
cipal d es e· preito - A eA REFORi'fA E DE­

~Il ÕE - orno n.1o d 'istem d todo o
seu EFFEITO ,q110, '10 a HEPARAÇ'.'\O MA1'ERIAL

E MOR'AL, pelo quo litigam m juizo o e 'peram
ver confirmada a ,'entença de fI.. 235, que
muijuridica e justamente D 'egurou ou'
direitos.

Ficam, pai., ele nenhum fundamento a.
ultimas hypoLhE: 'es arguida' pelo Exm. Sr.
Ministro Procurado!' Geral da R publica, sob
osns.8a l1,mantendo-se de p6 o independente
julgado, que condemnou á Fazenda Nacio­
nal para todo os effeito . no pedido cu tas.

Procedente é a acção int ntada, como 1 gi­
timo é o direHo do autor, appellado, por ser
insub istente diante a Constituição o Dec. de
7 de Abril ele 1'192, que violentamonte o re­
formou e demittio, assim como aos demais



-15~-

genel'ae , como ainda são os Decreto de 10
c 12 de Abril com relação á, outra ,i timas,
que devem ter igualme.nte repara ão.

Ll\ im esperam yer decidido e confirmado
por er de ind fectiyel

J TIÇA.

fEcnlUS QUOD POSSUiUUS FA CL\ -T

MELronA. POTENTES.





Terceil~a Parte
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FORMULARIO
PARA. O

JUIZO FEDERAL
Con tendo a. formula' e a ma rcha pl'oce '­

llal no Jai...,o 'ec ional e upl'emo Tribu­
nal Federal, para applicClç'clo ela Lei!l.
221 ele 20 r:le ooembro ele 1894 que
completou U org uú aí'eLo da Ju:::.tií'a
Federal e tabelecida pelo Decreto

n. 848cle 11 ele Outubro ele 1890,
na parte rejel'e/~te eL.' CelU 'as
que 'e fundarem na le 'âo ele
direitos indioieluaes pOl'

acto:::. ou decidio das
autoridaeles aclmi-

nistratil a' ela
União......

.PELO

J lZ DE DIREITO, El\I DISPONIBILIDADE

Ad"ogado na Capital F"del'al

Natupal da Parahyba do Xorle

Imprensa Montenegro, Rua Sete de ::ietembro 54.

t.89&

Bio de Jane-ro





Forlllnlario Dara o Juizo FBnBral
----<@f>---

TIT LO I

Do Proc('" o nml11ario Federal na primeira lnstancia

AI'lTULO I

Da inicicu;clO

N. t.

Petição

I1lustr cidadão DI'. Juiz 'eccional de ....
Diz F ... juir. de direito em di ponibilidade

{official do exel'cito ou armada, lente ou pro­
fessor da Faculdade de ... ) com titulo vita­
licio, quo exl1ilJe, mora lar em ... que tondo
sido demittido (reformado ou apo entado)
violentamente contra a expres a dispo içãq,
<lo aet.. 7'1 da Constitui ão (ou outras dispo..;
~ições de lei da nião) por acto (ou decr to)

. de. " (data) expedido polo l\fioisterio da Ju. ­
tiça (ou out/'a autoridade administentiva ela
União elo anele emanon a medida) conforme
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se vê do documento junto; vem, nos termo
do art. 13 da lei 11. 2.21 de 20 de ovembro
de 1894; propor a sua acção ummaria para
o fim que pa sa a expôr, e, por i so requer r

que vo digneis mandar intimar a Fazenda
Nacional, representada pelo Dr. Procurador
da Republica nesta secção, para no praso de­
10 dias (ou 20), que lhe será assignado na
l- audiencia deste juizo, fallar ao termos da
dita acção, em a qual o supplicante e pro­
põe á provar com documento.' (se os ti ver)
testemunhas (se fór nece ·s&.rio) e (os demais­
generos de prova) :

a) que 6 magistrado (ofTicial, profeSSaI" etc.)
e como tal vitalicio ex-vi do al't. 74 da Oon ­
tituição, que garante em toda a Stla plenitude­
o cargo inamovivel (ou posto e patente), e
mais leis (taes) em vigor;

b) que não podia ser demittido (reformado...
aposentado, etc.), como o foi, porque a isso
vedavam as citadas disposições, e o Presi­
dente da Republica (ou tal autoridade de
onde emanou o acto, medida ou resolução)
exorbitou de suas attribuições (ou commetteu
excesso ou abuso de poder) praticando tal
acto (ou assigllando o decreto tal) ;
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c) que} portanto, insub istente é a demis­
são dada (reforma ou aposentadoria) e ne to
ca o nullo é o decreto (ou acto tal) por er
confraria li Constituição e ás leis da Repu­
blica, quo d v m ser obser ada',

Nestes termos: reqner que, 'recebida a pre­
nte com documentos que a in 'tmem (. e

fór po ...:ivel a apre entaç:'i.o) da a suppJi­
cada ci a la para a. sistir,conte tal' e defenelee
a acção dentro elo prazo as ignado (10 ou 20
elia ), exhibir pl'ova, '111 contrario} . ob pena
de revelia, endo afinal condemnaela nos
prejuizo re. ultantcs que se liquidar pela
violeocia que soffreu o suppJicantc na vi­
gencia do decr to (ou acto tal) até r e. te
declarado nullo (no todo ou em parte)
custas.

D. A, E. R.
Justiça.

Capital ele .. , (data.)
Assignado F ... (nome por inteiro.)

COlnlncntal'io ao 11. I

A essa petição devem acompanhar:
1". Os titulas ou documentos em que se funcla o direito

do autor ou seu representante legitimo} llel'lJeiro Qll nc­
cessor;



2.' O rol da te temunl1:l com designa<;ão de IUl
proIi~sr)es e re idencias ;

3.' Devem sorsclladas:1. eh'mais folha lo pn.pol o' ri­
pLa', com estampilhas da Uniã no valor do 220 1';i cnti'l

urna, inurilisando-as com n lia n signalura :l parto. 'U

l'opre ontanto, procurador 011 advogado, e mai com
uma outrfl. e tampiLlIU do valor de 1 '000 r('i collocuel:.
no alto da p tic;ão pura ser inutili ada pelo c rcrivâ.o iL

quem rur feita. a destribuiçào ;
4.' Re onhocimento da firma da parte, herdeiro ou. \l('­

COS 01', porque' :l fl.r.ção I'l I' 'rsllnnlis [ma.
5.' Prorurar:ão daparte II. \I rerr entanto ou • li a [­

'Vogado, a qual e f6r do jlroprio punhosen't. ollalla 1'0111
estaml illl(ls do valor de GOI réis o " ronllcrimolllo da
fil'ma rom d~uas t·slemunlw..

N.2

DeSllaeho

D. A.-Sim.
Capital d .. (data.)

F.,. (rubrica do juiz.)

o juiz logo que llJe rór pre:>clltc a peti<;ão 010 O' do­
cumentos que a instruem, se arliar Indo conforme e no.
termos elo § 5' do decr010 II. 13 da lei riL, poderá ordenar
a distrilmi ão o autoa<;ào, dn contrario proferirá o se­
segu1nte:
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N. :~

DCSl·acho

111<1 'firo paI' 'CI' munife 'Lamente contrario
<1 lei o p Llido do IJppli nnLc. Expor·í. o fun­
damcnto .)

Cnpilal) te.
F. .. (I'll brieo.. )

COIlUllcntal'io ao n. 3

o ('llSOS, m que o jlli~ podol'lÍ logo lo. pre flr n pe-

ti/;:io, iio s do § 5 elo <11'1. 1:3 cl;l lei n. 221 :
1'. i rór il n c;ão I11nnires1nmenfe inf'undada :

2.' , i não silveI' el virlnn1l'llte in ll'uirln ;
::I.' i a parte rÓI' i\legitima :
1.' i houver del'oJTido um :l.nno da rbta ela intimfl';1i.o

011 pllblic:ll;ã da medirlll qn rór objecto rio pleilO.
, 'nrio hla a de tl'ibllilJto pelo juiz e.le laot;'lrá no

alto ela poti,;ào o seguinte:

N."

Cota

D. ao os ri\[l.o F ... (011 1° ou 2° offieio.)
Cilpilal, te.

F.. (rubrica.)
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Commcntario ao 11. 4

No juizo seccional não havendo distribuidor, exerce
essa funcção o prol rio jlÚZ; mas, sendo o escrivão o
fi cal do selto, deve ser por este iOlltilisada a estam~

pilha do imposto correspondente, que é do valor de
1$000 róis.

Distribuirla a petição. ca o haja mais de um eSCl'lvao,
o autor a entregará ,á um of'ficial de ju tiça do juizo, o
qltal, fazendo a citação requerida, pas. ará no verso da
petição a segllint :

N.õ

CCI'ti(lão

Certifico que) em cumprimento do respoi­
tavel despacho rotro, fui á ma (tal) desta Ca­
pital do ... e ahi, onde mora (ou tem e cri­
ptorio) o Dr. F., actual procurador da Repu­
blica, nesta secção o citei como repro 'on­
tante legal da Fazenda acional, para todo o
conteúdo da petição que lhe foi lida e 'dei
c0"!1tra-fé, o qual ficou de tudo bem ciente,
do qlle dou fé. O referido é verdade.

Capital, etc ... (data.)

O official de justiça,

F ... (assignatura.)
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Custa á margem.
Citação... '" . ... .. S
Contra-fé. . . . . .. . . . S

(Sornma) ..... '" .. S
Pagou o ·upplicanle.

F ... (rubrica do offieia!.)

{'(nnrnentario ao n. n

E co Lume o official de ju Lir;a não ler a petição e sim
inLt' gal-a apropria pal'te, a quem vai citar, para intei­
rar-se do conteúdo, aLtenLa a considerac'ão social do ci­
'tado, o que é illjU tifi avel pOI' e tarem di pen ada hoje
as taes intimaçõe por cart(f, qlle cheiravam á fidalguia.

Citada a Fnzenda Nacional na pe soa do procurador da
Republica perante o juizo da secção, na primeiraaudien-
('ia que selnlÍr i citação, o autol' fará a cusal-a pulo
solicitadore do auditorio, dando-lhe para isso podeTes
;na procuração.

De pos e o olicitador' da peticão, documentos e pro­
uração, ao chegar a sua vez, fará o seguinte;
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N.G

Requerimento verl)al

Por parte do meu cons~ituinteF... , accuso
a citação feita a F... para no pra7,O de lO­
(ou 20) dias que lhe fic{ío as, ignndo , fallar
aos termos de uma a ção summaria, em
que o supplican te pede a nulliclade do de­
creto (tal a~to ou medida on resolução) nos­
termos de sua petição, sob pena de revelia,
e, requ r, que debaixo de pr gão e haja a­
citação por feita, o pt'azo por as,'ignado e a
pena por comminada.

commentario ao n. G

Depois dos pregões, na audiencia aprazada, o mesmo
solicitador ler:i. a petição e fé de citação e ol1el'ecorá o
rol de testemunha, caso não venham arroladas na peti­
ção inicial.

Pagará logo a parte ou seu solicitador os pregões ao'
porteiro dos auditorios (500 réis por pregão), e, é costume,_
levarem escripto em um pedaço de papel o l'equerimento.­
,rerbaI e entI'egal'em ao escrivão para melhor apanhaI-o'
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e lançai-o no pl'oLo,'ollo das audiencias, e cl'ipLo e te á.

que na [jiria do Furo hamam de Papagaio.

Citada a ré. puderá logo O autol' ú. s li requerimento
reclamar da <1uLoridad adminisLI'ativa da União, da qual
emanou a medida em questão, a u p n ão da na exe­
cução, a qua I a It >ndel'tl , i â i.s.·o ncio.·(' oppu. '('rem ra;;ões
de ordem puúlica, p:1r:t o C/Il fará a seguinte:

N,"

Petição

IlI11 (re ic1uch'lo Dr. Pt' ic1en(,e la Repn­
l)li a (ou ouil'a ant.oJ'ida le ac1rnini.·l.rat.iva da
União da qual emanou o act.o, te.)

Diz F. lllagi. Lraelo (g ncral, profcs 01' eLc.)
que L nela ido cl miWdo (I' f ['mado ou npo-

'ntado) c;ontraexLJI' 'adi 'po i ão daOon t.
F d. ou (tal lei) qn g'<:1rnnLe a cffect.ividade
do eu lognr ( argo, po to ou patcni. ) "cm,
no temlO.· do ~ 70 eln lei n. 221 de 20 de No­
veml 1'0 de lS9±, I'C</11C(CI' que '\'0 dignei,
mandar su pcndel' a x cu :10 ela mc] ida
(acLo ou re olução tal) lU o [J1'i\'ou do exer­
cicio do cargo (ou demittin, reformou, apo­
sentou do seu lugal' (po to ou patente) porque
á isso não se oppõem razões ele ordem pu-
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blica, ao contrario, 6 e sa me ma ordem
publica que exig a manutenr,ão do direitos
(lo supplicante, IJ'arJntidos por lei e que fo­
ram violados ero prnjuizo da Republica.

Assim P. deferimento

E. R.

(Dfl ta)
(A sig.)

(C:ollo etc.)

(;·ODlIo("ota.oio ao o. Fi

.Tll ·tiça.

o aLllOI' poclerájllnlar r rtidõ s Oll rlQ UlTlentos rom
flue instrua a lla ur<;ão, bem a sim ópia authenlir3, do
termo de uudicn ia em 'lu f i ::lccusrtdn. 3, citaf;ão á. Fa­
zenda Nacional.

Si o arfo ou resolução fOI' II penso pela autoridade
d'onde manOll, prosegue cm todo caso a acç,ã.o para er
julgada nos demais elTeito , si, porém, for e[\.s ado o acto
por oulro decreto Oll portada, então, soloitnr qltf!stio, o
auto!' não deverá. pro gllir, porqu,e roijldgada sem effeito
a medida qne o prejudieou.

Prose"'uinrlo a ac({ão intentad'l por ter sido recebida a
p lição in; ial, apl'eg ada a ré na audiencia em que foi
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esp l'a1:10U a si"'narl0 o pra~o p3rtl a I'onteslação, podel'á
e ta fazer a ua d feza pela forma seguinte:

N.S

Defesa

Diz a Fazenda Na icnal represent:"l.da pelo
Procuradol' ja Republica nesta secção, em
conte ·tação au pedido que fez F... em ua
petição inicial rle fl. " . d acção sUlllmaria
que lhe move 101' es/ejuizo; e na qual cle­
fe a e propõe a I'Ú a pro\'ar o. guinte:

lO, que não 6 mai o autol magisLrado (of­
ficial do x rcito e armada e profe '01', eLe.)
c Gomo tal vitalício ou inal1loviv I no termo
do art. 74 ela Con tiLuição F~cleral ou mai
lei (ta s) em viO'ol' ;

20
, que podia de.·L moclo. el' demiUido ou

dispen ado como o fui, porqu a i 'o era
pel miLtido fazei-o o Exm. I. Pre icl nte da
Republica (mini tro ou autoridade a lmini ­
tl'ativa tal) corno 6 de I i;

3°, que,' portanto sub i tente e válido 6 o
acto ou (medida ou resolução tal) por não e:r
DUUO o decreto (portDria, etc.) expedido em ...
que está de a~côrdo om a lei e o propr'io
regimem rJpublicano;
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;ta, guem-se os demni.· funelamento que
forem necessarios.)

p oI' j u eI o is'o c o m ais fi ue é de di r i to d ve
a ré ser abs lvida do pedido, pOt" não ee
re ponsavel pelo acto de que 'e qneix.a o
autol' e nada deveI'-llle pOl" nCo sel'jul'idico o
facto á qno aI/nele. e, a im, deve o antor e1'

onclomnado na. custas -m (,ee. dobro (ou
dobro) por ter 'ido malícia. 'amon to intontada
apr 'nt acção,

Hequer, pai ',para pro\ a do que all ga, qu
'eja tomn lo o clepoim nto ]0 [tutOI", ouvidas

a te temnnbas, cujo rói Dxllibe e juntos O,
doculllentos que igllnlmento offere . pOt" 'er
tudo ele mai completa.

Jli 'Uça.
(Data. )
(A.'signatul'::t elo Procnrndor daHepnl lica,)

("Olllluent:u'io ao II, 8

Esta petição, do umentos etc.. não toem sello.
A contestação p de ser verbal e fÔI' em aurliencia, ou

por e cripto, i o Pt'octuador oIferecel-a no prazo as 'i­
gnado, para o que terá vista dos aulos.
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J a falta do pl'octll'ador da Republica ervcm o eu
adjunlo na ordem numericn.

A ('u la porlem 01' pedida em dobro ou lresdoLro
e o autO]' podel'á er condomn:lrlo ii. arllill'io do Juiz,
c pa ra i o lem a Faz nda Na 'ional d ireilo regres iYO
contra o fUI1 cionario quemali 'io amonte inl'lllar fi

aCt;'io.

,i o pro 'mador lia Repullica não pod r produzir
proY:lS ou a !lOI' o lir 'ito da Fazenda Jacional proyad
do v nfro rlo fIulos, porlerá. dentro do I razo a. ianarl
lambeu1 vir com e la sirnpl s:

N. 9

contestaçào

Cont ·to pOl',ncgação om prOL to de con­
veDc l' afinal.

Capital. .. (DaLa.)
F ... (Procuradol' da Republica.)

Conlnlental'io ao n. :)

Si 1'''11' n C'onlo'tar;ão r ita por negar;ão, a r '. não torá.
direilo d olTercceI' teslÇlslomunbas e inqucI'il-as cm na



-18 -

dere a, o lue é pel'J11Í~litlo quando arli ula- e o racto
que serV.:lm de conte~t'lf{ão.

o e rllvao I e:: ben ~o o requerimento do autor, a de­
re a e d tu re lto , r· es de bstemuoita e m<li peças do
pro e3SO, (aut.uará lllelO, razcnuo no 1'0 to elos aut.os a
eglúnt~ :

N.IO

Autuação

Cidade elO. '. ele 1St) ...
F ... autoi'.
A Fazenda Nacional, l·Ú.

Cornmental'io ao O:j 10

As p ças cobertas peln.autuação dcv rã6 ser collocadas
na segr:i..lle ordem;

Petição ini 'ial.
Documentos de in tru çiio ou probatorios do autor.
Rol de testemunhas.
Procura!jâo do autor e petição da ré pedindo vista elos

ól:utos pal'a contestaçiio.
Documentos da ré,
:ftôl de testemunhas da ré.
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N. ti

Anno do Jü scimel1to de 1'\0', 'o -'cn1l01'
Jesus hl'i t le l89 ... ao ... d .. , <.1,-' ... da
manhã, na ala da audicn i<.lS do juizo da

cção de... ondo e a Iw,yft o juiz F ...
commiO'o "cl'ivãodo 'eu cal'go, ndo abel'ta
a Cludi neia na f61'1118. da 1 i, compareccLl
F ... r pI' ntado pai' tI pl"ocul'a 101' F ...
e di qu JW.yia cita lo a Fazel1l1a Nacio­
nal, I' pt· ,'cntuda n sto juizo p lo Dr. F ...
PrOCL1l'adOI' la R publica pam cl ntl'o de 10
dias (ou :!O) qu lho fOl'ell1 as..:igna lo, faLIar
aos tel'llW' do uma acção summal'i<'1, con­
fOl'mo a petição que adiante s v6, que foi
lida pelo dito procul'<.IC.101" documento etc.;
requerendo quo fos o apregoado o citado, 'e
não compnrocesso no prazo marcado ou pe­
disse vista los autos para asna defe a,
proseguisso a causa á revelia. Ouvido este
f'equcrim nto pelo juiz, manclon pelo por­
teiro das audiencias apregoaI' o citado, e este
comparec u pelo eu r presentante F, .. que
apresentou a defesa e róI de testemunhas,
bem como os documentos (se os apre 'entae'
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ou prodl1zin a d fcsa. (tn.l) v rbalmentc.,.
(a CJ 11 i trnnscrcve-se a c1efe.·n 'e fôl' ol'nl) 011

pec1iu yj ta elo,' nnto pflla clednzir a sua
conte 'taçfi.o.. e '0 pro,' guin (ou não) nos
termos rCCJuerido, orno adiante, e vê c "
segue.

E, par'a con 'f.;lr lavro te tNmo,
1rnhi elo prof.ocol1n clns nuc1i ncin '.
Javrei, tomndo 101' cóta c Icmbl'nnça,
c1011 fé .

.En F ... e,'cl'i\'i'ío o· ~'Cl' ,,1.

Commental'io ao D, 'II

Não tendo compal'ecirlo a ré fica e pel'nda. pura a !1U­

diencia quc primeiro se seguir ao prllzo a ignarlo,

Sc não compare er ainda, apregoarla de novo, o termo
de alldiencia sel'amodifi arlo p la i'ól'ma seguinte:

- O que 'luvirlo pelo juiz m:tn lott apre ....ollr a ré pelo
porteiro do auditoria rju rleu a ,.ua fó de não a[lp:neccl'
em andiencia, m visl:l rl0 quo o juiz rll'fol'io na i'ól'ma
requerida, mandando que I1ca 3e e perada :tLé a pl'imeira.
lue se segtur ao prazo llssigllado (ou qtte prose;gui 'se a,
ac~ão com a pena de revelia cOl11minada,) quc se pra-
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ticou, como adiante se segue. E, para constar lavro este
termo etc., etc.

Comparecendo as partes, e exigindo o procurador da
Republica, o depoimento do autor o que poderá requerer
na sua contestação articulada. o lavrará o termo do se­
guinte thoor :

N.12

Depoimento do auto."

Aos ... de ... nesta cidade de ... na sala das
audiencias do juiz F ... onde eu escrivão
abaixo nomeado vim, presente o autor F ...
que disse ter de idade ...annos} ser casado
(solteiro ou viuvo) magistrado, natural de...
mo radar em ... e que el'a o proprio de que se
trata nesta causa, o dito juiz lhe deferia o
compromi so legal de dizer a verdade Il. res­
pei to do que soubesse e lhe fosse pergun­
tado quanto aos artigos de... :i fis .. , destes
autos: recebido por elle o compromisso} assim
o prometteu, e logo por F.. , procurador da
Republica foram feitas ao autor as perguntas
relativas ao facto de que se trata ás quaes o
mesmo autor respondeu pelo modo seguinte:
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Ao 1° dis e ... (escreve-~e todas as respos­
tas aos ttens e tudo o mais que fôr neces­
sario). E, como nada mais disse, nem lhe foi
perguntado, deu-se por findo este depoi­
mento, que sendo-lhe lido e achado confor­
me, assignou com o juiz e inqueridores, do
que tudo dou fé.

Eu, F... escrivão o escrivi.

F (rubrica dojuiz.)
F (nome do autor.)
F (nome dos inquiridores.)

Aberk'l. a audiencia e presentes as partes, depoi de
proposta e contestada a acção, segue-se a inquirição das
testemunhas, que começará pelo seguinte tel'mo de assen­
tada, proseguindo como adiante se vê:

Inquirição elas t~stemunhas do A... F ...

N. t3

Assentada

Aos ... de. " de 189... , na sala das audien··
cias do juizo seccional de ... onde se achava
o respectivo juiz Dr. F ... e a ré a Fazenda
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aci naI, reprc. entacJos, o pl'imeiro por seu
advogado Dr. F... e a . eg-undu, p~lo Pro­
curador da Republica Dr. 1< ... o juiz mandou
daI' ingre. so uma a uma as te tem unhas
dada a rói pelo autor, a quae foram inque­
rida na fôrma da lei, amo abaix.o e segue:

Eu }<'. " c cl'ivão o screvi.

Comlnenta..io ao n. 13

s te tClllunha se con 'ol'varão em luga.r retirado ou
salão li pal'te, de morl0 qu n olluma possa ouvir o rlo­
poimento da outra.

N' ste termo t'tu'-se-ha modi6cn.çõe ; aso haja revelia
da ré, O que se declarará no logul' competente, em vista
do seu niio comparecimcnlo, que não é obrign.torio, pois,
não é essencial, tratando- e apena de um meio de pro­
vas. Um procul,tlClol' zelo o, como deve ser o represen­
tante da Fazenda Nacional, nom sempre pod~'áoccorrer,
pela multiplicidacle de afl'az res, á tal serviço.

N.14

r ..iJneira testemunha

F ... natural de ... com. " annos de idacle,
casado (solteiro ou viuvo), funccionario pu-
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blico (negociante, artista, etc.), morador
em... aos costumes disse nada; pl'ometteu
dizer a verdade do que soubesse e lhe fosse
perguntado. E, sendo inquerida pelo advo­
gado cio autor sobre o arguido á fi ... , disse:

Ao 1.0 Que sabe por ter conhecimento pleno
como funccionario da repartição (tal) que o
autor era empregado vitalicio com .. , anno
de serviço; sempre activo e zeloso no cum­
primento de ~eu deveres. etc., etc. (Aqui
escreve-se o mai que a testemunha de­
puzer .)

Ao 2.° Que sabe, te., etc.
Ao 3.° e demais artigo do me 'mo modo.
E, sendo reinquerida pelo procul'Adol' ex-

adverso por pal'te da ré, disse: (E crevem-se
as perguntas e I'espostas.) E, por nada mais
dizer, nem lhe ser perguntado, deu-se por
findo este... depoimento, que, sendo lido e
aclIado confol'me, assignou a testemunha
com o juiz e partes.

E, eu F escrivão o escrevi.
F (rubrjca do juiz.)
F (nome da testemunha.)
FI (nome do advogado do autor.)
F (nome do procurador da Repu-

blica .)
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Commentario ao n. 14

Se a ré quizer oppor alguma considel'ac:ão aos costu·
mes, dirá ante do juiz deferir o compromisso legal, que
oppõe-Ihe ontradictas, e o escl'ivão declarar:i. quando
faliar aos co tumes:

-E, logo p lo procuJ'ador da Republica foi dito lue a
testemunha é u peita de parcialidade por ser intima
amiga da outra, a ponto de mOl'arem na me ma ca a cm
economia."separada (ou qualquel' outro vicio, porventura,
dependen ia, ct .) e por sa razão sendo defeituoso o seu
depoimento, não tem força probante ou nenhum valor
juridico ontra a Fazenda acional, etc., etc.

A test munha defendendo-se (escreve- e o que ella
disser) re pondeu.,. em visLa do que o juiz lhe deferio
(ou não) o compromis o ou jlll'amento. (De de (jue prefe­

_ rir jnrar, ou en lo catholi a. as im o exigÍl').

Ca o não aiba ler. n m pos a rev 1', igualmente
far:i. o e cl'ivào a altenll;ão 'on,cnient . declarando que:
a signa pela te temunha F ... por não aber ou não
poder e cr ver,

E' o. tnme no foro 5 r o eSl\I'ivií.o quem faz a classificfl.-
ão da te temuuha, quem pl'e iele a inquiric:ão, regulantlo

todos os incil1ente e at~ deferindo o compr mi o (!) ou
juram~nLo, tl modo qne a I ade ão empre PI'Cjlllli­
cadas com vemelhante praxe alm iva. Felizmente, porém
não está e ta pratica inlroduzida no juizo Federal da ca~

pital, o (jU honra muilo ao juizes, dando exemplo tlo
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pl'opl'io respoilo a lei om acto tão seria, como a prova
dos direitos, que litigam as parles enlr . i, não se ex­
cusándo cio enfadonho, mas, imporLant lrabalho, que
consüLlle a e . encia da cau a.

A 1'e. peito das demai tesLemunllu , pnLiru- c da mes­
ma fôrma, mlltati mutandi", declfl.rallda- e cmpl'e o
DIIITIOrO, e si ão do autor ou da ré.

Havendo aflluencip. d, serviço, como Sllccud sempl'e
nas :ludioncia ordinarius, ou. e achando adiantada. a
hora, ,01 revindo qllalqu r impedimento eLc., de 1ll0L10 á
flão poder ser encenada a inquerição e domai lermos
do processo; o juiz adiar'l para as guil1te audiencia,
ou mn.rcará audien ia exll'aardinaria.; lavrando no le
caso o escrivão a seguinte:

N, Ui

Cel'tidão

Certifico, que, por e, lar a 110ra adiantada.
(ou qualquer OU(;I'O moti\'o) foi adiado este
proccs 'o pal'a a audiencia do dia", ás."
hOlas do costume (ou tae,'), do que notifiquei
ás partes, te. 'temunha,' presentes, para a sua
sciencia; do que dou fC:.

Capital de." aos ... de.,. de 189.,.
O escrivão,

F... (nome paI' inteiro.)
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o dia e hora aprasados para proseguimento da causa,
a parte intere sada no andamento, fará. apregoar pelo
seu representante a outra, e e pro eguil':Í. nos demais
termos retardado, devendo o autor er sempre o pri­
meiro a requerer, e o e criváo lavrará o seguinte termo
<le audiencia.

N.IG

continuação da acção summal'ia cm que e
Autor F ... e Ré a Faz~nda Nacional

Aos ... de ... de 189 ... na sala das audien­
cias do juizo seccional de ... onde fazia au­
diencia geral (ou extraordinaria), o juiz
Dr'. F ... commigo escrivão do seu cargo,
compareceu F. .. por parLe de seu consti­
tuin te F... e disse, que em sen nome reque­
ria que fo se apregoada a ré para as i~tir â
continuação cl'este proce o, sob penas de
revelia; aqui, sendo ouvido pelo juiz, man­
dou este que o porteiro apregoas e a Fa­
zenda acional: compareceu e ta pelo Pro­
curador da Republica e o Dr. F.. ' e se pro­
seguiu na causa (ou não comparecendo, de
se proseguir â sua revelia) como adiante se
vê. E, para constor lavrei este termo, que



-28-

extrahi do protocollo das audiencias, onde
o houve por cota e lembrança-,

Eu F.. , escrivão que o escrevi.

Comlnenta.'io ao n. Ui

Si se tratar ainda de inquerições de testemunhas do
autor, depois de junto este termo aos autos, o escrivão
fará nova assentada; mutatis mlltandis, se si tratar das
apresentadas pelo representante da ré.

Concluidos os depoimentos, ou dada n. prova reque­
rida, pelas pal'tes, o juiz dará a palavra ao autor e ré,
para allegarem ou requererem o que entenderem á bem
dos seus direitos, podendo arrasam· verbalmente ou por
e cripta, do que se lavrará termo, que será do theor se­
guinte:

N.16

Eneer.'alnento

E no mesmo dia, mez, anno e lugar retra
declarados, dando o juiz a palavra ao autor
e ao representante da Fazenda Nacional
para dizerem ou requererem o que lhes.
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convie e, os quaes juntarão as suas razões
pOl' escl'ipto (ou pedirão vista dos autos)
para um depois do outro, no prazo marcado)
allegarem o que tinham, o que o juiz de­
feria, mandando juntar mais documentos
(declara- e aqui a alteração que houver) e
vai ser cumprido. E, para constar fiz este
termo.

Eu F, .. escrivão o escrevi,

Commental'io ao n. 16

ão marcamo aqui o prazo para as ali gações o dila­
çõo , porqlle o al't. 51 da lei de 20 de ovombro do 1 94,
eslat.ne: na cau a qua a mooeram contra a Fa::enda
Nacional Oll contra a União, a o 'pra::os a dilaçõe ao Pro­
curador da Rrpublica pClra ra:ponder, arra OClr ou dar
provas, suão o triplo dos cletarminado,s na lai. Além
d'isso o § 2' do art. 47 da mesma lei est.abel ceu a dou­
trina li beral de que a ub tituição do processo ordinario
ao summario, 'ÃO SENDO nIPUG:"IADA NA COXTE TAçlo, em
caso algum el'á Dullidarle.

Ora; s· ndo o prazo mal' ado para a contestação da
acção o de dez dia , o qual podel'á er prorogado até ao
dobro, á REQUERDJENTO DE QUALQ ER DOS r:"lTERESSADO
( 6' do art. 13 da lei ciL.) ; segue-se: que o verdadeiro
regulador é a vontade das parles homologada pelo bom
alvitre do juiz, conforme o caso oc lU'rente.
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Si seguimos do proferencia o processo summario, a
razão é simples o ostá na eSLl'lLCtura da propl'i<l. lei, que
e tabolecell formulas todas novas no arL 13, attenta a
11atureza da cau a , que devem ser l)l'evem nte dis uli­
da ejlllgarlas om espa o de tempo mltis limitado ainda,
10rnando- pOl' i o um pl'oces o todo especial.

o escrivão 1'e ebendo as l'azõe ou allegações escl'iptas,
do um ntos ou qllaesquer outros requerimentos, lavl'art'l.
o seguinte termo:

N. t~

Juntada

Aos, , , lia,', , ,do. , ,de 180, .. Junto a e, te
auto (cleclal'a as peça,') do que lavl'o e te
termo.

Eu F: ., escrivão o escrevi.

o escrivão, feito i to, Oll clepois~:do termo de vista, 01'­
ganisará todas as pe as pl'oces ua s e as fará seltar com
tanta, tampilhas do valor de 220 por cada folha lião
sallada, além do sollo corre pond Dta ás cu tas devidas
ao juizo, observarlo o regimento, o fal'á conclusos os
autos ao juiz de scc~,ão pelo seguinte t~rmo de:
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N.18

Conclusão

E no dia ... rnoz ... e anno ... declarado..:,
faço e. te:- auto con lu os ao juiz DI'. F ...
ele qu lavro - te termo.

Eu F.,. e crivão o o cl'ovi.
Concluo o m ... de ... ]e 189 ...

(.'ommenta."io ao n. 18

Feita a con lusão e entl' gue o auto , o JUIZ a 1­

gnar:í n. c:.lrga no proto oUo.

Na me ma audien ia ou na seguinte, ou em cartorio,
deverá 01' publi ada a sent nr:a.

i róI' ondemnatoria, verificando o juiz, que o acto,
ou l'esolur;ií.o em questão, é illegal,o annullará no todo ou
em parte, para o fim de assegurar o diL' ito do autor, e
poderá ser do theor seguinte 11 r ferida;

N.19

Sentença

Vistos e bem examinados o tes autos etc,)
etc. Acl1ando-se provado pelos depoimento
de fi.,. e documento de fi ... o deduzido
na petição inicial de fi .. do autor F. contra
a l~azenda acional, como ré:
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. a) Considerando illegal (ou inconstitucio­
nal) o acto (ou decisão) da autoridade (tal)
que demitttiu, (reformou ou aposentou o
autor) ;

b) Considerando que houve excesso de po­
der, etc., etc. ;

c) Considerando que a lei ou regulamento
em que se fundou (a autoridade tal) é nullo
por ser inconstitucional, etc.; (seguem-se os,
demais considerandos abstendo-se apenas o
juiz de fazeI-os sob o ponto de vista do me­
recimento do acto ou medida em questão,
pelo lado d'e sua conveniencia ou opportu­
nidade) .

Por tudo isto, e pejo mais, que é d direito
e consta dos autos: julgo nullo o acto (me­
dida ou resoluçãO tal) para não pl'oduzir ne­
nhum effeito juridico, subsistindo a effecti­
vidade do cargo (posto, patente ou lugar tal)
em o qual mantenho o autor, conclemnando
a Fazencla Nacional a pagar-lhe o damno
causado, que se liqu·idar, e custas. Publique­
se e intime-se as parte .

Capital de ... de de 189 ...

F (nome inteiro do juiz).
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Se fôr absolutoria, verificando o juiz que o acto em
CJuestão é legal, p6dera próferir a seguinte:

N. 20

Sentença

Yistos, etc., etc ... Julgo não provada a
intenção do autor, por isso que mui regular
e legalmente foi demittido (aposentado, re­
formado, etc.) attentas as seguintes conside·
raçõe : a) ... (seguem-se assim os conside­
rando mutatis mutandi ).

Por tudo isto, e o mais, que é de direito,
mantenho o acto (medida ou resolução) de­
cretado (ou expedido pela autoridade tal)
com o qual me conformo contra o autor F...
por ser carecedor de diJ'eito, e absolvo a
Fazenda Nacional do pedido, condemnando
o autor a pagar as custas em tresdobro á
mesma Fazenda Nacional por ser malicio a­
mente intentada a presente acção.

Publique-se etc., etc.

Commentario ao n. 19

Proferida a senten ça, publicada em presença das par·
tes, ou quando intimado o autor, requisitará este mandado

•
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parn. executaI-a, a qun.l, ainda me mo appellada, produz
lOtio os seus eIT ito , por não ter a appeUa~ão effeito us­
pensivo (art. 5~ da cito lpi, ombinado om os. 6' e
8' do art. 13).

A sentença, pa ando em julgado, obrigara. as parle e
a administração, em rela ão ao 'aso concreto, qu foi
objecto da discus ão (§ 11 do art. 13 cit.)

A violação do julgado por parte da autoridade n.dmi­
nistrativa induz em 1'0 pomabilidade ci\il e riminal.
(§ 12 cit. art.)

No ca o de appel1ação, e tn. será interposta dentro do
pí'azo legal para o Snp remo Tribunal Federal, que deci­
dini. em egllnda e ultima instancia., :1Ltendendo-se quanto
ao prazo e o mais de dir ito, caso seja o proce,sso in en­
t:1do, summario ou oTdin:1rio.

Si fór absolutoria ó. Fazenda Nacional, só havendo
custas â. executar, tem esta pelo pro uf:1dor da Repu­
blica direito regressivo contra o funccionario pulliro,
que intentou a acção para prover o pagamento. (§ 14 do
art. cit.)

Não 110. alçada nas causas desta natureza ou em que
forem discutidas questões constitucionaes. (§ 15 cito artJ

Pode o juiz antes de proferir sentença final, ordenal\
alguma diligencia, fazendo baixar os autos á cartorio,
por simples despacho, que seTá intimado ás partes, a
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qual s rã. promovitla pela qLle mais intel'c . c tiver no
andamento da causa, feito o lU, ubir1i:o o aulo nova­
mente i on lllsão, selladas a folha qu ac 'rescerem.
(art. 173 da lei de 11 de OllLubro d 1890).

~o me mo !espaclJo, cm que o juiz receber a appella­
<:ão, ordenará logo a ex:p dição dos auto , marcando o
prazo até. ei meze, para a sua apre ntaç:ão no u­
pl'emo Tribllnal e aUen ta a distancia da secção (art. 3-10
cito lei).

A remes a do auto (} fal'u cm todo' o casos ficando
tl'aslado em ootrario, ainda mesmo dentro ria CapiLal
Federal. (arl. 342 lei cil).

o prazo para a apre entação decol'rerá do de pacho de
recebimento, e, a parte que tiver mais intere e no segui­
mento do fito, promoveri a extracção de tra lado, e
apparelhar3. a remessa. (art. 343 ciL I i).

Apl'esentado os auto na instan ia upel'ior, regulara
ahi o respectivo regimento. (art. 349 cit. loi).

A appellação pode ser julgada deserta, si não subi­
rem os autos ao Supremo Tribunal, no prazo mercado,
para. o que estabelece a lei cit. nos arts. 344 usquc 348
processo tambem especial, de que no occuparemos
iepois.

Appellada ou não a sentença, poderá a parte vence­
dora requisitar mandado de intimação o qual deve ser
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passado cOm toda clareza e para i o damos em seguida
a f6rma:

N. ~t

l'tlandado requisitorio passado a f~vor de
F ... contra F ... na rórma abaixo

o Dr. F ... juizseccionalde... etc., etc.
Mando a qualquer official de justiça de te

juizo á quem este fôr apresentado, indo por
mim assignado, que em seu cumprimento
intime a F... (a autoridade, funciomario ou
seu representante) para que no prazo de 24
horas que correrão em juizo, reintegre á F ...
(nome e qualidade do autor) no lugar (func­
ção, emprego, patente, posto, etc.) , por ter
sido por sentença por mim proferida em (taes
autos) manutenido, por ser iIlega.l o acto
(decisão ou medida em questão) que o de­
mittiu (aposeutou ou reformou, etc.), sob
pena de se proceder civil ou criminalmente,
nos termos do lei. O que cumpra-se. Dado e
passado nesta cidade de ... em ... de ...
de 189 .

Eu F Es'crivão que o escrevi e dou fé.

F. '.' (rubrica do juiz.)
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COInmentario ao n. 21

Não havendo boje mai privilegias, está. abolida ainti­
mação por ada. do e crivão, sendo a fôrma de cita ão
igual para todos.

Caso o mandado requisitaria seja s6mente para inti­
mação de pagamento de custa. será feita a modificação
serlJatis seroandis. E te mandado deve er sellado como
qualquer outro, salvo s ror requerido pela Fazenda a­
cional.



TITULO II

CAPITULO \I

Da appellação

Se a parte não conformar-se com a sentença em pl'i­
meira instancia fará. a seguinte:

Pcticão.
Illustre cidadão Dr. juiz seccional ele ...
Diz F... , que não se conformando com a

respeitave1 sentença, proferida por estejuizo,
que lhe foi intimada em ... de ... de... 189... ,
quer appellar ela mesma para o Supremo
Tribunal:Federal; para o que requ8r, que vos
digneis mandar tomar por termo esse re­
curso, proseguindo-se nos demais termos de
direito.

E. R.

Justiça.
(Data.)
(Assig. ( 5e1l0 220 rs.
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ComDlentario ao D. ~~

E le I'crl uerimenlo póde er Y rbal, e a parle e tiver
pre nt ti :l.udi n 'ia em que 1'01' a entença publicada,
o que ouvido pelo ju.iz e informado dos autos, manda.rá
tomar por 1 rino nos anlo e intimar a outra parte ou
seu pro 111'arlor dentro de dez dia. continuo, (Art. 338,
lei itadl1.)

'ão 'cnrlo v r lJal o juiz lançal'Ú nu peti/;ão o eguinlo:

N. ~3

Desp;leho

Tome- C POI' leI mo, cm termo.
(CaLa.)

(ltu1Jrica elo juiz.)

COltll11entario ao n, ~3

E le d pacho quer diz r: infol'mado do aulos acha I"·

se o supplica.nlo denlro do prazo para o reclU'"o eja
allendido, laHllndo-se o termo 'ompetente na rórm:
da lei.

o termo elo recurso deverá. ser e cripto de ta forma:

N.~4

Tel'11l0 de appellação

Anno. , . d- ... de 189, .. n'esla cidade de...
em audiencia publica que fazia o meretissimo
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Dr. Juiz 'eccional d'e te distl'icto, cm o lu­
gar e hora. elo costume, (ou em meu cartorio)
compareceu F. .. (autor ou por parte da ró
F ... ) e dis. e perant.e as testemunhas abaixo
nomeadas, que, ele conformidade com o eu
requerimento e 'despacho elo mesmo juiz,
appellava da respeitavel sentença por e te
proferida, para o Supremo Tribunal Federal,
e pedia, que 'e foma se por termo o seu
recur o) por estar dentro do pra o legal;
pe"to que lavrei este termo que vai assignado,
depoi de ser lido, pela parte e testemunha
abaixo, qne dou fé.

Eu 1<' ... , e 'cri vão o escrevi e assignei.

(A sig. da parte.)
(Idem das testemunhas.)
(Ielem do escrivão.)

Commentario ao n. ~4

Este tel'mo deve ser igualmente intimado li. p:1rte con­
b'aI'ia, o que podel'i fazer o escrivão, levando-o :í, pal'te,
o qual á margem porá-sciente-datando e rubricando-o.

Feito os auto concluso ao juiz, este profel'irá o
se~uinle :
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Recebo a appelLa [io no effeito devolutivo
omente o marco para a expedição dos

auto o praso de... (at6 sei mezo) ficando
tl'a 'lado em cadol'io.Intime- 'e á parles.

o e crivão l'eeeu ndo o aulo faz o torl11o do pnbli~

cação, ou dáln, pas"ando certidão da inti mn~.ão das
parle 011 o lns o declul'arão - cientes - ú margem
dos ::mlo .

i, porém, o juiz não re eher a appolh~uo, ou rece­
beI-a m.olf ito u pensivo, ou ::uubo o oft' ilos, a parle
prejudicada poderá aggl'avul' deste do pa 110 dentro do
prnzo de cinco dia, precedendo do_pal'hu (10 juiz (Iet­
t1'a g do n. VI do art. 51 da lei de 20 de I ovombro
de 1804).

i não houver nggravo, findo o pl':lZO llo ('inco (lin ,e
100"0 que o li" l' exlmbido o concertado o Ü'a hdo, pola
pal't que tivor mai intol'o o no sOg'llimento da n.p­
pella~ão orá f(lÍlo O eguinl :

N, ~6

Peticão.
Illustre Cidachlo DI', Juiz 'occjonal do .. \
Diz F. " appollan te ( u appcllado) na cau 'a
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(tal) que se achando prompto o traslado elo
auto, que fez extrahir concertar, quer
fazeI' subir o proce o para a uI erior
in. tancia, para o que "em requerer, que
vos digneis mandar in fi mar a F. " (a outra
pa.rte) áfim de, aparelhada a appellaçt"í.o, Yêl-a
suhil'110 termo ele direito,

'e tes termo etc" etc,

o juiz dirá implesmente- Sim o esc,'ivi'lo ffll'á
a inLimaç-ão e remes a se rór o'e ta Capilnl, ou porá O

aula no correio, sob regi 'tro, d que gnardal'it l'ecibo,

Commental'io ao n. 26

~ petição será junta aos anlos e ti mda tambem em
tI'aslado com a cel'Lidáo,a qual f"chaL'á, como ultima peça,
o traslado, passando a SOl' este en 'errarl c concerl:1do,

Em continuação das certidões de intimação, de con­
certo e extracção do traslado, o escrivão fará. o termo de:

Relnessa

Ao', " de,., ele 189 ... nesta Capita.l ele.
em meu cartorio fiz remessa (por fiel on cor-
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reio) destes autos ao illustre Dr. Secretario
do Supremo Tribunal Federal, do que para
constar fiz este termo, e dou fé.

Eu F ... > e crivão o e crevi.
Remettidos em... . ele .. . 189. o.

Commentario ao n. 2.,.

Feita a rem s a. a parte que tiver maior interesse fará
a apresentação ao Supremo TI'ibl1nul. procurando pre­
parar e distribuir o processo, de modo a ser arra oado
na in tau ia superior, Pal'(lO que, couclusos os autos ao
Mini tro relator, este mandariL daI' Yi ta; depois, s~râ

visto pelos dous Ministl'O auxiliare, e, sellados e prepa­
rados, com o relatorio, segue- e, então, o julgamento
ultimo, em dia que for designado.
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CAPITULO li!

Do apuravo

os occllpamos aqui sóm nh: do aggravo em dou caso
propriamente ditos, o da l'ejeir;ão in limine da acção, de
(lue trata o final do § 5' do art. 13, e leltra , e do da
letira g, tudo do n. VI do arL. 54, já il:tdo, e, por ser o
processo o me mo, como o de todo os demai aso, nos
occuparemos sómente do primeil'o.

Desprezada in limine :t ae .ão pelo indeferimenlo da
petição inicial o autor fará ao juiz o seguinte:

N.28

Petição

IllusLre cidadão Dt'. juiz seccional de .. ,
Diz F. .. que não se conformando com o

respeitavel despacho (tal) proferido nos autos
de acção) que propõe contra a Fazenda a­
cionat, para a reparação da lesão qLl8 soffl'eu
em seu direito (tal), com o devido respeito
aggrava-se do mesmo despacho) por peti­
ção, para o Supremo Tribunal Federal, nos
termos ela lettra s do n. '\ I do art. 54 combi-
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nado com o & 5° do ad. 13 da I i TI, 221 de 20
de 1\ovembro de 189-J: e, pois, re luer que
'o dignei d mandar toma!' por termo o
eu agg'l'avo, eguindo o seus devidos ter­

mo '.
A ~im. P. deforimento,

E. R.
Justiça,

a pilaI de... d .. , ] 9...

o Adyogado

F. (nome por exLen o.)

COUlIllclltario ao 11 ~s

a 0'0'1'::1 \'0 rá tomado por tOl'1110 no auto.,::1. ign~l.-jo

poh parte ou s u procul'ador, denll'o do prazo de cioco
dia e prec dendo de pacho do jlliz,

Não se tomal'Ll o U:""'l'avo em que o declaro a lei of'f'en­
dida (arL. 60, lei itada.)

(lo'geavo ubil'á no pl'opl'io auto" com sllSpell'ü.o
do P)'O es o, 6mente nos ca os s guinto :

1', qun.nrl0 em razão da di lan ia ou do sel'vi\o, houver
possibilidade d h 0'0.1' m os auto á instaocia llperior
no prazo de..J. hOl'a, conL'ld da data do de !:Incho, que
fundamentar o nggl'avo;
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2', (Iuando inlerpo Lo de deeisão sobre malel'iR de com­
petencia, quer o juiz s jltlgue competente, quel' não;

3', quando interpo to 'de de pacho que ordene a prisão .
.Fóra elestes n. o , o a.ggravo sllbirá em pamdo, em

prejuizo cio andamento do prq,ce o. (Lei cilada, art. 62.)

Nos casos de (1llO no oe upamos, rejeição in limine da
ac ão e dos e1Teitos da appeUa~ão, distinguimo tambem
duas hypotheses: a l' si se tratai' da interposição cio ag­
gl'avo na Capilal Federal, série do SupI'emo Tribunal,
nesta hvpothese, é eUe sempre suspensivo, e segue no
proprio autos;

2', se se tratar da demais secçõe , á distancia empre
maior pelas sédes do districtos federaes, o aggravo será.
tomado em sepaTado, e não c. uspende, portanto, sem
pI'ejuizo, o andamento da causa.

o juiz proferira na petição ele aggravo o segllÍute:

N. ~9

Despacho

Sim) em"Lermos, por tcr mo.
Data.

F. " (mbrica do juiz).

o escrivão jllnlanclo por lermo a petição com o des­
pacho supra, la rarú o segllÍnte :
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N. 30

Ternlo (lo aggl'avo

Ao '" dia ... do m z de ... do anno de .
em meu carLorio compareceu F. " (ou F .
procurador d F... ) d que dou fé ser o pro­
pI ia por Ile me foi (lito, lue na forma do
de 'pacllo prof I ido na ... ua p Lição, que jun­
tou e c1'esta fi a faz n 10 part , . nggl ava' a,
com todo o re peito, do le pacho proferido
nos autos 'ou I tição) ti t1 ., para o upremo
Tribunal F c1 1 aI. E, ] como a . im o di e,
a ignou: E, u F ... , es livão o e 'crivi,

F. (nome intcil'o do aggravanLe) ou seu bas­
tante procu l'ador).

Interposto o n.ggravo n' sta bypoLh e, que ó o de pe­
ti~ão, ° e crivão sem I erda de tempo fará o autos com
vista aO advogado do aO'gl'avante, o qU<11 deverá no prazo
de 48 horas, á contar da iqterpo i ão do recur o, apre­
sentar no artorio a. sua minuta de aggravo e podern, no
mesmo prazo, juntar quaesqu l' documento .

PodeTá tambem o aggravado, em igual prazo, á ontar
da intlma~ão, juntar quaesquer reclama.ções ou do­
cumentos.

Durante o prazo marca.do o es rivão facilitará o pro­
cc so no seu c::n-torio ás partes ou aos sens procuradores,
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pura tomar o n.pontamen tos necessario , c pa ara a
certidão apontafln. pelo agO'I'(wante e qualquer outra (l\le
a p'lrte contr<lna pedil', preferindo este a outJ'o enrit;o.

Depois o e f'rivão juntara ao pro e so n. poti,~ão de
aO'oTavo,all g}H;ÕeS c1aoutra parte o quao quer documen­
tos appe. entarlos.

Tomndo por fermo o aggravo d pcLic;ão, orá inti­
mado, no prlLz') rle 21 hOl'a , :i. outra parte, que no caso
é a Fazen(ln. Naciona.l, e, no prilZo de 48 hora virá e
::Jggl'avanté com a sua minuta, n. quul pod rú s r mais Oll
menos nos seguintes termos;

N.31

lUinuta ele a;;;;I'a"o

Egregio Tri bunal.
Para vós, illustres Ministro' do Supremo

Tribunal Federa], agg[ ava- e cl petição F...
do de pacl10 pr oferido á fls... fundamenta
o seu aggravo nas seguintes con 'iderações
juridicas, em vista das quaes espel'a obter
provimento ao eu aO'gravo.

(Aqui mo. Ira o advogado toda a.' razões
que tiver pat'a f:1l1damentar o aggravo, as
quae' deverão er clara c concludentes, e
terminarEi do seO'uinte modo):
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Em Yi ta, pai, elo que "em de allegar o
agO'I'ayante 1'e peito. am nte, e pera que vo
dignei de conced I' pl'ovimento ao seu ag­
grayo por ser da mai omplcta_

Ja.'tiça.

CD pilaI Federal. .. d .,. de 189...

o Advoaado

F. (nome por inteiro).

o aggl'uvado tambem poderá dentro do me mo prazo,
á ('ontur da intimação 'ontl'aminutar o aggr::tvo. prestar
quue qUe!' reclamaçõe ou documentos, podendo ser
a ~l::t minuta nwtctti' ntutcmdi' a do aggl'twante.

o escrivão juntando todas as peças qua.ndo fôr o ag­
gravo de petição, fará o processo concluso ao juiz a quo
pura em 48 horas sustentar o despacho ou reparar o
aggravo.

Si o juiz a qltO entender que procedem as razões o.lle­
gado. pelo aggl'avante e que deve reformar o seu des­
pacho, proferirá o seguinte

N.32

Despacho

Attentos os fundamentos da minuta de fis.,
que julgo procedentes e mais (os que accres-
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_cerem) reformo o meu despacho de fI . e
mando, que se prosiga na causa, etc., etc.

Capital FederaL .. lle ... de 189 ..

F. (nome elo juiz).

Si entender que não deve reformar o eu de pacho,
dará o seguinte:

N.33

Despaello

Julgo não ter feito aggravo ao aggra, anteJ

porquanto (Aqui eXpOftt todas as razã- em
que e fll 1lC1M.) A . iIl1 J poi, ejam O, autos
presen{ec:: á in Lancia superior no prazo
ela lei.

Capital. .. J etc., etc.

Ii'. (nome do juiz).

o escrivão, datando este llespac.ho,. fará. o termo de
l'cmessa, que é nllâatis nwtanclis o do da remes a da
appellação.

('owlnentarios aos ns. 29 a 33

Do aggravo interposto dos despacbos do substituto ou
de seus sllpplenLes, conhece o juiz seccional do respectivo
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E tado, no termo do art. l' § unico lo De rcto n. 1420 A
de 21 de Fevereiro do 1 91. (1)

Do intel'po to do de pa 1I0 do juiz eccional conhece
o Supremo Tribunal Federal pelo modo e nos teTnl0S pre­
s ri pios no seu regimento (arl. 61 da lei n. 221.)

Além dos tre caso em que o aggravo sóbe nos pro­
pl'oprios autos com eLreito su pen ivo da causa, temos
tambem os de que trata o ar!. 63 da itada lei, em que o
agO'!'avo poderá se!' su pensivo, se o aggl'avanto garantir
em juizo, com depo ito ou cau<.}ão, o valor total da con­
d mnação, e são, os ca o da conce ão d embargo ou
de r1etenc;ão pessoal.

Sempre que dever o agO'ravo de petição subir em epa.­
rado, o aggl'avante apontará no tel'mo as peças do pro­

es o om que pretonde instruir o re lU' o, e ó de Las sc
lhe pa ará ertidão.

A cel'tidão conterá sempre o termo de aggravo e a pt!­
tição em que se houver reqllerido despacho, a sim como
o termo da publicação ou da intimação.

Nas certidões guardar-se-ha a ordem do proce o,
(art. 64 da. lei citada.)

Quando o aggravo subir em separado, deverá o aggra­
van te, no prazo de oito dias, a contar da inte!'posição do
recurso, apresentar no cartorio a sua petição de aggravo~

(1) O § unico do art. cito diz: c<Do aO'gravo de despacho
interlocutorio prot'erido pelo ubstitnto conhece o juiz
secciona1. ))
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in truida com ccdiMLO do pro e 50 o com oulro quaes­
quer documento,

o aggravado podcl'à, em igual prazo, a conlar da inti­
ma ão, apresentar no cartorio qualquer allecra ão as
certidõe do pro c. o ou do umontos qLle prelender
juntar Carl. 65 da citada lei, l' parte,)

Findos os Il'azos referidos, o escrivão, no tes asas,
autoará a peli<;ão de aggravo, a allegação da ol1LI'a parle
e as respectivas ceI tidões e documenlOs, e fUI'à tudo con­
c11l o ao jl1Ü, para, cm 48 horas como no ca o de ubir o
aggravo nos proprios autos, su tentai' OLL reparar o ag­
gravo,

Se for revol o aggravado, podel'ú o jLllZ, quando respon­
der ao aggl"aVo, que deve subü' em separado, mandar
juntar as certidões do pl'ocesso que entender necessa.
rias para a sustentação do despacho"

r Se o juiz reparar o aggravo. cabe novo aggravo deste
despacho, mas, o juiz não poderá alteral-o, e para decisão
do ultimo aggravo subirá o processo em que se tivel'
proferido o despacho de que se interpoz,

Nesta hypothese, isto é, quando o JUIZ reparar o ag­
gravo e o novo despacho tiver sido lançado no processo em
separado do primeiro aggravo, juntar-se-ha ao processo
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principal uma certidão desse de. pacho para ser executado
(arL 67, lei citada.) .

o es rivão cobmrá o proce o i""ualmente, findas as
48 horas, com re po la ou s m ella, orno j:i. o dissemos'

I a 24 horas se<>ui TIL ,o 3.C""'I:avan te pagará as cu ta
do u"""'!'avo, e fará o preparo nec sario para as cel'tidões
que o jLlÍZ tiver mandado pa ar e pa!'a expedi~o do
l'eCUl'SO.

o e rivão ap,'esentar:i. o proces o no correio ou no
Tribunal (se fl)l' a apilal Ferle!'al) no prazo de 24 hora
d pois de feito o preparo, podendo corotudo o juiz pro­
ro"":n' este prazo alé 5 dia, qLlando a p"orogação fõr ab-
olulamente inrlisp TI avel para e pus arem a cerlidõe

no ea o de sei' rcvel o a~gravndo.

Aggravalldo ambas as parte, cada uma pagará me­
lade do preparo e, e uma deixar de o fazer, será o re_
nr o julgado deserto, quanto a lia, e a outra parte de·

verá atisfazer o prepa!'o todo nas 24 hoca seguinte, sob
i gual pena.

o escrivão é obriga lo a apl'esenlar o pl'ocesso dentro
do prazo referido e archivará o cel'lificado da entrega
qLle· lhe pa sará o correio, ou o recibo elo ecretario ~
CJllC m el ve entregaI-o nasédc elo Tribunal.
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A apresentação do aggravo, para se conhecer que foi
feita em tempo, será certificada pelo termo da mesma
apresentação e recebimento, que lavrar o secretario do
Tribunal.

o escrivão convencido de negligencia, malicia ou dólo,
seja não facilitando os autos no seu cal'torio, seja não
extrabindo com promptidão as cert.idões, ou não cobrando
e apresentando o processo do aggl'avo, nQS prazos des­
ignados, será suspenso até seis mezes, depois de ouvido
no prazo de 48 horas (art. 68 da lei citada.)

As petições ou minutas de aggravo não serão aceitas,
sem que sejam assigoadas com o nome inteiro do advo­
gado, constituído nos autos, o que igualmente se obser­
vará a respeito das respostas ou contestações dos aggl'a­
vados (art. 71 da lei citada.)

Além dos demais casos da legislação proces ua.l, ca.be
o recurso de aggravo dos seguintes despachos e senten­
ças do juiz seccional:

a) do que regeita ou julga a excepção de incompe­
tencia;

b) de absolvição da instancia ;
c) de não admissão do terceiro que vem oppôr-se ti

causa. ou á execução, ou que appella da sentença, que o
prejudica;

d) das sentenças nas causas de assig ação de 10 dias.
ou de seguro, quando por ellas o juiz não condemnar o



réo popque prova os eu embaJ'gos, ou lhe recebe os
eml argo e o ondemna, por lhe parecer que não provou;

) do de pacho que concede ou denega carta de inqui­
n~ão, ou que con ede gmnde ou pequena dilação para
dentro on fóra do telTitorio da Republica; .

f) do que ordena a pi i ão do exeClltado no ca o do
art. 299 do decl'eto n. 648 de 1890. (2)

g) do que concede ou deneo-a appellac;ão ou a recebe
em ambos os efl'eito ou no de\'olulivo sómente ;

h) rIa entença que r leva, ou não, da deserção, o ap­
p ·l1an! ,ou julga d erla e não seguida a appellaçào;

i) da de('isõ s obre erros de contas cu tas;
j) da ah olvic;ão ou ontlemuac;ão dos advogados nos

cu o em que a leis do proce 0 lhe comminou multa,
u p n ão ou prisão;

J,) dos despn hos p los (PUte : 1., se concede ou de­
nega ao ex clLtado vi ta para em bal'o-o no' autos ou em
epn.rado; 2., i e manda qu o embargo corram nos

aulas Oll em separado; 3', i são l' cebido ou regeiU.ülo
in limine os em bargo opposto pelo executa.do, ali pelo
terceiro embargante;

I) da sentenças que julgnm, ou não, reformado os
aulas perdido ou queimarlo , em que ainda não havia
sentença definitiva:

(2) Ar!. 299 itado, in-fine: E' licito ao exequente, em
lugar de executar a .sentença contra terceiro, executaI' O

cand mnado pelo valai' rlella, si ji se achar estimada.
E, si o vencido não tiver com que pague a estimação da
con a que em fraude da execução fóra por elle vendida,
seri preso até pagar, ou a.t.é nm anno i ante não pagar.
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m) das scntenças, 1, de liquidação; 2, cx:hibiçi.ío; 3, do
habilita~ão ;

n) dos despachos interlocutorios, que oatém (iamno
irreparavel, segundo a definição da ardo Liv. 3, Tit. 69
pI'. § 1'. (3)

o) da despacuo pelo qual não se manda pt'ocedel' a
õ:equestro nos casos determinados em lei;

p) do despacho pelo qual se concede Otl den~ga a de­
tenqão pessoal, ou o cmbargo j

q) da sentença que julga proced nte, Oll impI'ocedentc,
o mbargo;

r) dos proferidos pelo ubstituto do juiz seccional e
õ:eus supplentes, como allxiliares do juiz, nos actos pl'e­
pal'alorios ou pTeventivos e nas deligencias que lhe
competem Oll fOl'em comm ttidas ;

s) do despacho que indel'ere a petição inicial. (n. Vl do
:trt. 54 da lei citada.)

Tamos ainda o [lO'gravo
1I1(01'es Ott instructora do

dos despacho dos juizes "c­
upremo Tribunal {i'uderal de

(:3). A al'd. cito principio, diz: E póde-se por is o mesmo
1l.1J11lJlur da sentença luterlo utoria, quando é tal, que e
della não fosse appellado, )'le executaria, antes que o juiz
:proeede6~ a definitiva, e pela sentença defiuitiva, que
depois fosse dada, e pela appollação que della l'osse in­
terposta, s não pod ('ia r parar o damno, que pela oxe­
cuç1í.o da interlocutoria a pal'te tivesse re ebido, etc. et·.

Si.lv3 Pereira. Rep. da al'ds. t. 4, nota (ri), á pog. G28:
peno a: E ainda que o damno seja reparave1, mas, com
grandes difficuldades e pr 'juizos.
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fJu tratam o arts. 39 e 60 dO'eu regiment.o. (4) (n. VII
dOaJ'li.o upra.)

Qnnndo o aggravos forem inLorpo tos do sentenças e
(Iespacho não comprehendidos nos que e ta lei e pecifica,
o juiz a quo declaral':i. 1)01' seu de pacho, que os não arl­
milt , por illegaes, condemnará a partes nas Cll las do
retardamento impol'i aos advogado que tivel'em a 51­
gnado fi. p tições e minutH a mulln. de 20S a 50$000.
(Arl. 72 rIa lei cilada.)

Quando o nO'°Tavo llbil' nos propl'io aulo com su ­
poo 5.0 do pruress.o, não firam prejudicadas a medid: s
pr v ntiva l' d seglll'3.nça,. alvo tando o juizo'seglll'o
com penhOl'n, depo. ito ou cauçiío (arL. 73, citada lei.)

(·1) Arl. 39(10 Re o·. «A parLe que se onsicleral' aggl'íwada
rom de-pacho do jlliz instnwtol' ourelalor. poderá re­
rJU reI', no prazo de cinco dia, quo ella apre enl. afiLO
em m fi I ara o de pacho ser confirmado 011 alLcrarlo
por senten<;n lIa Tribunal, mediante proce o verbal.»

Al'l. no. idem: « i algllma tl.n· parle, cu o Procurador
Geraltln Republica, não .econl'ormar com odespacholo
juiz. 'lu' n eio'n tel'mo, onreda dJ1a~ão ou po a prejll-'
di ar dil'eito do l'eclam:lIll. ou da ju liça publica, o juiz
maml.u·,( i timar :\s pal'te para comparecerem na pri­
meira 'ão do Tribunal, qu docit1ir:i. na fórma doi r­
minada 110 a1'l. 39.» Reg. do Sup. Tl'ib. F d. de 8do AO'osto

de 1801.



TITULO IV

CAPITULO IV

Da carta testemunhavel

Si o juiz inrlefirir o requerimento de aggravo ou ob t:lr
que o aggravo seja escripto, a parte poderá. 110 prazo de
48 horas, requereI' ao escrivão quo lhe passe carta teste­
munhavel, copiaudo-se nelJa as peças que indicar (n.rt.69,
lei n. 221.)

A parte, cujo aggrDvo foi inrleferido, dirigirá ao mes­
mo juiz a seguinte:

N. 34

Illu ·tre cidadão Dr. juiz seccional ele ...
Diz F... que tendo-se aggravado ele peti­

ção parrl. o Supremo Tribnual Federal do des­
pacho por vós proferido na callsa em que o
mesmo upplicante contende com F... I (ou a
Fazenda Nacional) houveste de decidir que
tal aggra, o lhe não fosse tomado, por não
ser caso delle (ou pelos motivos que o juiz
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der.) E, como o suppLicunte est~ja conven­
cido de que foi menos justa a vossa decisão;
vem por essa razão e com todo o respeito re­
'CJuerer que o escrivão, que perante vós serve,
lhe passe carta testemunhavel para o Supre­
mo Tribunal Federal, afim de levar ao seu
.conhecimento este recurso, trasladando nella
o me mo escrivão as peças (taes e taes.)

estes termos. P. deferimento.

E R.

Justiça.

Capital de... de ... 189 ...

o Advogado
F. (nome por inteiro.)

() juiz proferirá o seguinte

N. 3&

Despacho

Sim, em termos.
Capital de ... etc., etc.,

F. (rubrica do juiz.)
,
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Juntando o e criYáo c ta petéão ao autos I a sal'it n,
seguinte

N, 36

Carta Testemunllavel

Carta testemunhavel oxtrahida dos autos
(taes) passada a requerimento de F .. " na
fórma que abaixo declara:

Saibam quantos esta carta t , ternunhav I
virem que no alma elo Nascimento de Nos o
Senhor Jesus Cbristo ele 189 ", aos ...
dias .. , do mez de ... do dito anno, nesta
Capital de ... em meu cartorio por F. " me
foi pedido que, dos alltos em que é autor
F... e Réo F ... (ou a Fazenda Nacional)
elelles lhe desse e passasse sua CFl.rta tes te­
munhavel} para por virtude dellano Supremo
Tribunal Federal ser provido como fôr de
justiça. E, por ser ju to o seu pedido e con­
forme á razão do direito em vista da petição
(replicas, se tiverem havido) e despacho que
me apresentou} e ficam juntos aos autos (ou
em vista do requerimento feito em au líen­
cia) de que tomei nota no protocollo e lavrei
termo nos autos, que adiante vai tran '­
cripta) lhe passei e dei a presente carta te '-
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te01unhavel paI' bem do meu officio e auto­
ridade judicial, o qual tem seu principio
pela. " ( transcl'evem· e toda as peças pe­
didas pela pade, eguindo o escrivão nos
tra lado~ ame ma ordem, que está gual'dada
nos auto ol'íginae.)

E, I'onclllil'ú. a (';)I'(n po[a fôrma e"1.linle:

E, nada. mai con Lava em a dita o peça
aqui tran cl'i[ ta c que achavam em dito
auto J do. qua . xtl'ahi (ou fiz cxtl'al1ir) a
pre enter,arLa L o·t munhavcl paI' bem do meu
officio autol'iclad judicial, c Ú referida
peça e auto mc e parlo, com o quaes e. ta
onfel'i com o e cri vão ompanheiro, e por

estaI cm Ludo 'on['or01 c .-CI11 cau a que l1u­
,ida fa a. a . crevi (ou 'ubsct'cvi, c foi ex­
trahida paI' ou LI' m) as 'ignei nc ta Oapital
de. " cm o dia ... do m z c anno no começo
de ta d clal'ado·.

E, eu F. .. scrív;(o o e-'cr"vi (ou. ubsceevi)
c assigno.

F ... (escl'Ívão de .. , (nome.)
F .. (e crivão que o conferi (nome.)
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Se fôr tabellião: E Eu F ... escrivão o eecrevi (ou
subscrevi.) Em testemlLnho (signal publico) da ver­
dade., ,

o tabellião publi o,
F ... (nome por inteiro.) (5)

Si o juiz õbstar que o aO'o-ravo eja escripto ou não
quizer despachar a petição em que se perle a cal'ta
testemdnhavel, ou ainda indefel'ir o pedido d'estn, como
pode expressamsnte fazei-o, então; a parte fará mesmo
directamente ao escrivão o seu requerimento mutati'
mutandis do que dirigia ao juiz, isto dentro do prazo
de 48 horas, como já foi dito e estabelece o art, 69 cit,

'estes casos, oa audiencia em que a parte intel'­
puzer o aO'gravo (ou se for por escripto) na occasião em
qme o juiz não o acceital', a parte aggl'aval'á d'esse
mesmo despacho, a, tomando testemunhas presenciaes,
pedirá enteio ao escrivão que lhe dê carta. testemunhave!.

Conuuentarlos aos ns, 34 a 36

o escrivão scrá obrigado a dai' o instrumento á parte,
sob sua responsabilidade, no prazo maximo de 10 dias,

(5) As cartas testemunhaveis eguem o mesmo pro­
cesso dos aggravos, e, o inslpumento de aggl'avo é nw­
tatis nwtanclis o da carla te temunhavel.
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havendo do umentos a copiur, dentro de 48 horas, não
o havendo.

o e rivão dará á parte recibo do pedido de carla tes·
temunbavel, ,perderá. o oflicio, si não der o inslru­
menta, sob qualquer pretexto nos prazos marcados. (6)
Negando-se o escrivão a dar recibos, a parte poderá
tomar testemunhas á. entrega do requerimento.

A perda do offi ia do escrivão, no caso de não dar o
in tl'Umento ob qualql1 l' pretexto nos prazos marcado ,
serà determinad'l pelo Pre idente do Supremo Tribunal
Fedeml, m visla da reclama ão da parte, devidamente
documentada, e ouvido o serventl1ario, que tel'á. para re ­
ponder o prazo de 5 dias. (§§ 1, 2 3 do art. 69 cit).

o Tribunal em vista da carta testemunhavel, mandará
escrevei' o aO"gravo ou tomará. logo conhecimento da ma­
teria, si o inslrumento róI' iu tl'Uido de modo que a tanto
() habilite, independentemenle de mais e larecimento.
(art. 70, lei cil).

L(6) Os prazos são: « O maximo de 10 dias, havendo
do llmentos a ropiar, e, denll'o do 48 horas, não o
lJavendo. »



TIT LO V

'APIT 'LO 5.'

rA:RAGRAP}[f UNICO

Dos Aggravos e Cartas Te temunhaoel' no
Sapremo Tribanal

Distrihuido no Supremo Tribunal os aulas de aggravo
ou a carla testemunhaval, o ministro, a qnem tocar, os
apre entarú, em mesa, na onferencia seguinte á. di lri­
bllil.;ão (3rt. 95 do Reg. de 8 de Ago to de 1891).

Expo ta a materia pelo l'elatol', . eguir-se-ba a di cu ,­
são por todos os ministro pre. nt s, ,conforme o ven­
cido, será lanynda a senteo'.:a, cauced ndo ou negando
provimento (art,96 do Reg. cit.)

Publicada e intimada a entença, erão no prazo rle
cincó dias devolvidos os autos ao juizo a quo, i o aO'gra\'o
fôr de petição. Sendo de in trtlmento,exlrahir-se-ha cartl]
de entença, que e ntregará. ti, parle, que a oli itar,
para a devifla execução na in tan ia inf rior.

A carla te temunlJavel ou aggravo, que não fôr prepo­
rado dentro de cinco dia, contados de na entrada na

eCl'etariado Tribunal,considel'a-se renunciado e deserto,
oro dependencia de mais intimação. (art. 98 do Reg.

ciL.)



TIT LO "\ 1

CAPIT LO VI

PARÁGRli'nO mílCO

Dct De;)cl'ção da Appellação

Ao juiz compeLe julgar deserta não guida a appella­
t;ão, i, findo o pl"lZO legal (6). não tiver m sido os auLo'
r mellirlo' p:1r:t a in Lancia Ip 1'iol' (arL. 344, lei de 11
de Out.)

Para o jldO'amenLo da desel'(:ão devera. er citado o ap­
pollallte ou eu pl'O tirador, pal'u dentro de Lre dia alle­
gar emLa rgos de justo impedimeuto (al't. 345 lei it).

ô poderá obstar o lap o d tempo para o seguimento
da appellação, molestia gl'ave e prolongada do appel1ante
pe t ou O'uel'l'a que impe um as funcçõ do jlllze
e lribunâe (art. 346 cit. lei).

Ouviudo o appelIante sobre a materia dos embargo'
por 24 horas, si o juiz retevar da deserção o appellante,

(6) «O prazo, á, que nos l'cf'orimos, é marcado até ei
mezes, conk'tdo do despacho que receber a appella(}ão>J
(3rt. . 340 e 343 da lei de 11 de Out. de 1890).
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lbe assignarà de novo a remessa dos autos outro lanlo
tempo, quanto fór provarIa que esteve impe:lido (urL 347
lei cit.)

Si o juiz não relevar da deserção o appellante, ou.~ i,
findo o novo pl'azo, não Livel'em sido ainda rem eLlic1 o os
autos para a instancia superior, sel'á a sentença exe­
cutada (art. S48 cito lei).

ApresentH,dos os auto ao Secretario do Supremo TI'i­
bunal de Ju Liça Federal, erá ahi a cau a discutida enlre
as parles e julgada pela fOl'ma letorminada pal'a, o julga­
mento das appelia ões nos regimentos do TrilHlnal
(ad. 347 lei cit,)



TITULO VII

CAPIT LO 7.'

rAnAGuArRO mnco

Das AppeUações no Supremo Tribunal
FI-dual

No julgamentos das appelluc;õ s el'ante o Supremo
Tribunal, obs I'vará o seguinte peore. o:

Apresentados os autos de appellação, o s cl'etario snb­
eeverá n'elles, sob su', l'llbric~l, a data do r ebimento,

e os fará concLu50s ao PI' idente, qlle o li tl'ibuirá ao
ministro, á quem to ar.

o relator, examinando s'i o facto está no caso de ser pro­
po to, ordenará por de pa ho o pagamento do direitos
tlevidos e as diligencias necessarias,

Si as partes já houverem arrasoado na l' instancia, o
mesmo juiz relator mandarn. dar logo vista ao Procura­
dor Geral da Republica,

Si as partes, pOl'ém, não tiverem arrasoado na l' ins­
tancia, o relator mandaelÍ. dar vista por 10 dias improroga­
veis a cada uma da parte ,ou eja singular ou oUe tiva.
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Findos os terlUOs er5.o O auto cobrados pelo Se­
crelario ('om r:lzõe ou sem etlas, nbit-ào ao relator,
que manrlarà dar vi ta ao Procurador Geral da Repu­
blica.

Com o afficio do Procurador uiJirão ele novo os aulo
~1O l' lator, que os examinará, e, pondo a nota de vislo, o,
passará ao ministro que e lhe s guir, na ordem da prc­
cedencia, e este ao eguinte,:l quem illcl1l11be, dopoi do
o vêr, apre enlal-o cm me a e p dir o lia do jltlga­
menta.

a e são d iO"lInda, expo ta a ('au a pelo relator c
e cbrC' ido o TribunaJ p los juizes que vir;l,m o feito, e
pela discus lio que se seguirá entre todos os ministros
presentes, . erio tomados o eu. votos e apurado o ven­
cido, de cOIlf'OI'mirlad com o qlwl e lavrltrá n. enten«iI,
podendo, cm todo ca. o, o Tribunal mandar procedei' a
diligencias que enlender necess31'ia , antes do julga­
mento definitiYo (arL 92 do Reg. de 8 de A.goslo de
1891).



TITULO VIII

CAPITULO 8'.

J'àR.A.GRll'liO UNIOO

Dos Embargos na t. a Instancia

Dentro de 10 dias deroi da. inlima ão da senlen a,
podel'ão as part oppor mbal'go a senten a do juiz,
somonte si forcm de imples de luração ou de re tituição
(art. 332 do Do . de 11 tle Out. de 1890 (7).

Os cmbargos de derlaração· só lerão lugar quando
houver na entença alguma obscuridade, ambiguidade ou
'ConLradic'.fão; ou quando se tiver omittido algum ponto
sobre que devia haver ondemna ão.

- Em qualquer d'e te caso requereI'a a parle por
simples petil.;ão, que e d lare a entença, ou e expre se
() ponto omiLLido da condcnmação.

- J unla a peti ão ao :lutos, erão esles onclusos e
decidirà o juiz sem fazer outra mudanç.a no julgado
(art. 333 do Dec. it.)

(7) Exceplllum- e as c:m;l fi"rue" em que o prazo é
reduzido ;\ metade e só se admittil'âo os mI argos 'ele
declaração, arligo supra injine.
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Os embargo de re lituição ú adio arlmittido quando
os embarCTantes não tiverem sirlo partes desde o prin ipio
da cansa, ou tiver corrido a cau a á revelia. (arl. 334 cil.
dec.)

E-le erão deduzido no pl'oprio aulos, p dindo-se
para i to ,isla ao jniz que a dará por cinco dia , tendo
além disso cada uma da partes igual prazo para a im­
pugnao;ão e su tenlação dos me mo embargos (arl. 335
cito dec.)

i a materia d'estes embargos dependeI' de factos, que
s6 pos am ser prov-ados por testemunhas, o juiz poder:\.

. concerl r uma só dila<;ão, não exced nte de 10 rlla , para.
a pl'ova (arl. 336 it. de .)

A parle, julgando-se prejudicada com a obs uridade da
sentença ou querendo perUr a reslitui<;ão por nã ter lra­
tado da acção desde o eu omeço, ou ter esta corrido a
revelia, fará 7Ilutatis mutancli a seguinte:

N.3~

Petição

I1lustre cidadão Dr. juiz seccional de ...
Diz F ... que tendo sido por vós proferida

entença na causa (tal) em a qual nota-se
certa obscuridade (ou pela qual é prejudi­
cado porque não interveio desde o seu inicio
etc.) quer o· supplícante que se declare a seno
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tenea ou .~c C_"prL' .-. o ponto (tal) omitticló'
na 'ollClenmação o qu lhe', pr judicial etc.,
paril o que pede' yista do. aulas para legiti­
m'J8 mbargo C/u) tel11,e, como esteja dent.ro
(lo 13 l'n ZI jegn J.

P. d ferimento.

E. H.

Justiça.
l'Dpilal de ... ((lata.)

F ... (A.: iD'. elo advogado.)

o ,jlliz c1ar:'l o 'cgllinll.:

Despacho

im, em termos.
Capital de ... (data.)

F .. : (yubrica do juiz.)

Ent.regue a petição ao escrivão, e, veTificando ste estar
d ntrO do prazo, jlUlt.: rú a petição com a pl'oclll'ação
pOl' [('rmO rl junta a c nl'á \'i t.a dos autos ao emlJar-
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gll.llte, cujo adyogado formulará seu ombargos da e­
gu.inte fÓTma: (8)

N.39

Elnbargos

Por embargos de restituição
diz F... contra F ... por esta e
na fórma de direito o seguinte.

E. S. c.

1.0 P. (o advogado deduzirá por artigo'
toda a materia que tiver con­
cernente ao objecto,concluindo
deste modo:)

P. que nos melhores de direito devem os
presentes embargos ser r cebidos e afinal
julgados provados para o effeito de se lhe
restituir (tal cousa) ou lugar (tal) de que se

(8) Não articulumos os embargos de de la ração POI'­

que basta a reclamac;ão por simples peli<;ão, a qual de,e
ser cil'cum tanciarla, servin lo de modelo apenas a que
insori mos .



-73-

acha privado pelo úcto (ou decisão) (tal),
condcrnnaclo o embargado na custas.

P. R. c C. de J.

P.P.N.. eC.

Capital de ... (data)

F .. , (nome do advogado)

Juntando o escl'lvao ess s embargo~ ao auLas (arâ
Les concln os ao jlÜZ, qne, e não quizer receb " logo

ou despreza-los, p.u'a melhor ex laree r-se, profel'iriL o
egninte :

N.40

DeSl)acho

Vista á parte .
'apitaI de... (data.)

F ... (rubrica do juiz.)

A parte contraria póde impugnar por simpJe alle­
gaçõ~s ou conte tar, arLiculando como embar"'[ulo, e
n t caso poderá u ar da. seguinLe formula;
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N.41

Contral'iedade

. Contrariando os embarO'o '
de fi ., diz F... contia F...
por e 'ta na melhor fórma
de direito o eguinLe:

E. ,'. C.

1.0 P. fue os embargo' tle fi '. pai' impel'­
ti nen te,' não podem el' ac i­
tos. Porquanto'

2. o P. que o em ba rgante nada alleO'ou qne
se cQn idere r I van te.

Vi 'to comó'

3." P. (deduzirá o advogndo Loda a maLe­
ria que tiy r qne allegFl r, (('1'­

minando pelo. eguinLe artiO'o.)

'e. ·te' termos:

P., q'ue no melhore du clil'eito deye a
pI' sente contrariedade ser recebida e anual
julgada pl'oyada, afim de C/U ,ejam despre­

ados os embargos de fls. e mantida a jul'Í­
clica sentença proferida na CRllc:.;n (tal) p('la
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irrelevancia da matcria offcrecida, e conctem·
nado o embal'gantc nas cu tas.

P. R. e de J.

P. P. N. N. eCo

Capital de ... (Data)

F ... (nome do advogado).

o juiz depois proferirá o segui nte

N.42

Despacho

Em prova em uma só dilação de 10 dias.
Capital de. " (Data).

F ... (rubrica do juiz).

Na primeira audien ia será. posta a cau a em prova, e
esLa prochlzida dentro da dila ão depois da intimação da
outro. po.rte, a quo.l inLilUoção podorá ser conto.da da
uudiencia, se ella e tiver presente, quando for assignada
a dilatão.

Entregue o. petição de ilação, rol de te temunha , ao
escrivão, e feita a citação da parte contl'aria, no dio. mar·
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cado, tormal'·se-hão os depoimentos das testemunhas ..
pela forma já indicada, começando sempre pelo termo­
de assentada.

Terminada a dilação probatoria, a parte mais interes~

sada no andamento da cansa fará na primeira audiencia.
o seguinte:

N.43

Lançamento

Por parte de F nos embargos de resti-
tuição que requer F lanço-me, bem c.omo·
ao meu contrario, de mai provas, e~requeiro

que debaixo de pregão, havendo-se dito lan­
çamento por feito, e, junta a inquirição, se­
jam os autos conclusos aojuiz para decisão~

depois de preparados e sellados conveniente­
mente.

o juiz deferirá e o escrivão lavrará o termo de :1n­
diencia no seu protocollo, mutati' mutandi' aos demais
termos de audiencia, e, depois, juntando-o aos autos, os..
subirá ao juiz por termo de conclusão, o qual recebendo­
ôs embargos proferirá a seguinte :
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N.44

Sentença

Vistos, etc., etc. JulO'o procedentes os em­
bargos offerecidos por F... contra F... , que
os recebo, para o effeito de mandar restituir
a F... , como mando (tal cousa) ou para
mantel-o no emprego ttal) por lhe aproveitar
na especie a sentença de fis., que declarou
nullo (ou insub i tente o acto (decisão ou
re olução tal) no todo (ou em parte) para o
que as im o deelaro e interponho a minha
autoridade judicial, pagas a 'custas por F.. ,
(ou pela ré a Fazenda Nacional).

Publiqu -se e intime- e ás part
Capi tal de (Data).

F (nom por inteiro do juiz).

o es rivão I'ari Lermo de publica~ão n'e ta enten~a e
inLimal'á is pat"tes.

Se entender, porém, o JUlZ que o embat'gos nã.o
foram provados, enLão, d:ll'i a segLünte ouLt·u :

N.46

Sentença

Vistos, etc., etc. Os embal'gos offerecidos
e contrariado á fis. julgo afinal não prova-
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do~, porqunnLo, ;1 pli c1aJ'á n...: sl1a...: rnzõe .)
ProsiO'a-sc, pai.} !ln exccLlçclo ela 'entença
tal qual ú} c paQ.1H o embarganLf) as cu.·tas
om quo o cOnclCIllIl(l.

Capital elo ... ( 'llil).

(A. ig. do jujz).

o escrivão dnül1':i. 1!!Il,drilente e. l::1. cnlcn~::1. e a inli­
mnrá ás pal'le .

Commental'j s nos ns. 3~ a 'li»

o <1l't. ó3 ela nova lei .I" 20 ele N ovem bl'o de 1894 di I õe:
«Além dos embargos, fjw' las cansas snmmaria s rv m
rle conLeslnr:ão e dos ("jl('cijlcado' no Dec. n.848 e n
r gim nlo do Snpreml) Tribunal Federal, nenhnm mai~

orá admillido 11::1. Jll (L':.1 Federal.» D'onde se conclue
qu os embargos rle d('(·lr7.l'ação e rastitztição, de qne no'
occupamos na l' in lailfl: e tão em inteiro vigor, como
e lão, os mesmos emlJ'll" 1 d qn vamos tralar pcranle
0.2', que é o Supremo Tr.!Hlnn.l, vari,lndo apenn de pro-
rc . o. conforme o pt'C" L S regim nllte~,

1 '5.0 insCl'imos iglLaln nf13 o de nullidade ela senten a
ou illfringentes do jul~.tl -' oppo to. na execnção, de qll~

e occupa o nnal do a ::i3 da lei ei(nr1n, porque niio-
p fú i to 110 plnno dr no -o ll'ahnlbu.
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E, (allt) Ú vPl'dnd o que nl'fil'mamo ,quC', n me ma lei
complementai' ti OI'g::liIi. a<;ão da JllsliC;a F rlel'nl em eu
arl . lü e 85 manda ob enar o Regimento interno do
• llpl'emO Tribunal para o pl'oee "O da nppellnc;õe re­
CUI' o civei, iutel'posto para 'se Tl'Íbunal, a im como
11 proce o e julgamento da rau a. d pri\'atiY:l com­
petencia do mC,l11O Tribunal, nh'H a alterac;õe f",ita­

ppla referiria lei,



TITULO IX

CAPITULO 9'

P A.UA.GRA.PIlO muco

'Dos Embargos ua 2n lnstancia

A s sentenças difinitivas proferidas pelo Supremo TI'i­
bunal Ferleral nas appellações civeis, além dos embargos
de declaração, podem ser oppostos os de restituição,
quaurlo os embarO';mt s não tiverem iuo parles desde o
principio da ausa, ou tiver corrido a causa a revelia.

Os embargos rle declara<;ão teem lugar quando houvor
na senten<;a alguma ambiguidade ou contl'arlicOão, ou
quando se tiver omittido algum ponto sobre que deverá
havei' condemllação.

Estes embargos devem ser apresentados dentro de 10
dias dopois da intimacão da selltenr;a por simples petição,
e serão processarias e jlllgado nos eguinles tel'mos :

a) a vista rlos autos para embargos será dada por de ­
pa ho do juiz relalo1' ;

b) os embargos podem ser articulado e acompanhados
de quaesCJuer do umentos ;

c) as parles teem dLreito :1 vislft para impllgna~iio e
sustentação dos em ba1'O'os no termos legae , e, cm lodo
ca o, seri afinal ouvido o Pro urador Geral da Repu­
bli a;
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cl) vistos o embargos pelo relator e pelos dous juizes
seguintes, o ultimo revi 01' os apresentará em mesa, pe­
dindo desiO'nação do dia para o jlllgamento ;

c) no dia designado, feito o relatol'io e discutida a
materia, serão julgados o embarO'o por todos os juizes
presentes, que forem de ampedidos.

(Art. 93 combinado com o 86 do Reg. cit.)

Aquelle ,os de re titui!:ão, podem ser oppostos dentro
do mesmo prazo e na C(}Elf.QTmid{ldeêorD -;;;OULJ:OS em­
bargo , ma ,devem er instl'uidos na forma elos :1rt ):..
e 336 do Dec. ele 11 ele Outubro, como anteriorID 'nte já
expuz mos, quanelo li'atamos ela l' parte dos embargos
apre ntar10s na l' in lancia.

O pl'O e so é o me mo, pai' isso nãoregelimol-o; assim
se deduz do art. 94 do Reg. cito

i a maleria, porem, dos embargos de restitui :'ia, de­
pendeI' de facto que só possam ser pl'ovados por teste­
nmnha , eoncedida a dilação pelo juiz, feita a prova
dentro ele 10 dias, pl'osegue-se el'abi em diante orno
está detorminado nos §§ 6' e 7' do art. 92 do eit. Reg.
qlle já compilLamos quando no oe apamo ela Appella.­
ções perante o Supremo Tl'ibunal e quP- transcrevemos
em sua lnleO'ra :

6') Com o officio do Procnrador Geral subirão de
novo os alüO ao relator, que o examin rá e, parido a
nota de visto, o pas ará ao mini Iro, que e lhe seguir,
na ordem da procedencia, e e te ao s gulnte, a quem in­
cumbe, depois ele os ver, apre enlal-o em mesa e pedir
o dia do julgamento.
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